
I 

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO 
ANO XL N9055 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 23 DE MAIO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 

1-ATA DA lU! SESSÃO CONJUNTA, EM 22 
DE MAIO DE 1985 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO NILSON GIBSON - considerações 
sobre denúncia feita pelo Subprocurador-Geral da 
República. aos ex-Ministros Delfim Netto e Ernane 
Galvêas. Nota divulgada na Imprensa de autoria dos 
ex-Ministros, a respeito do assunto. 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA 
Apoio de S. Ex' a uma possível indicação do Dr. Sér­
gio de Oliveira para o Ministério da Cultura. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Denúncia do 
Subprocurador-Geral dá República contra os ex­
Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas. Nota 
publicada na Imprensa de' autoria dos ex-Ministros. 
com relação ao assunto. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Observações 
'sobre matéria publicada na Revista Veja, de que o 
Governo Federal teria liberado verbas para os Ban­
cos Comind e Auxiliar de São Paulo. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Ser­
viços prestados pela SABESP ao Estado de São Pau­
lo. 

1.2.2 - Questão de ordem 

, Formulada pelo Sr. Albérto GQldman e respondi­
da pelá Presidência, na qual solicita que não seja con­
vocada sessão conjunta para apreciação da proposta 
de emenda à Constituição. que estabelece data para a 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte. 

1.2.3 - Discursos do Expediente (continuação) 

DEPUTADO JOSE GENOINO - Carta recebida 
por S Ex", de denúncias contra a Escola do SENAI 
no Estado de São Paulo. 

DEPUTADO JOSÉ"FREJAT - Editorial publica­
do no Informativo Marítimo. 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Desempe­
nho da SABESP no Governo do Sr. Franco Monto~ 
ro. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO ELQUlSSON SOARES - Necessi­
dade de serem apuradas denúncias formuladas por 
parlamentares, sobre escândalos ocorridos na área 
econômica. 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN -
Problemas que estão ocorrendo com a comerciali­
zação da, soja no Brasil. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Nota 
publicada na Imprensa, de autôria dos ex-Ministros 
Delfim Netto e Ernane Galvêas, a respeito de denún­
cia formulada pelo Subprocurador-Geral da Re­
pública. 

DEPUTADO PA ULO GUERRA - Apelo ao Se­
nhor Presidente da República, no sentido de viabili­
zar o processo de indicação dos governadores de ter­
ritórids. 

DEPUTADO CELSO BARROS. como Líder -
Refutando críticas com relação a mudança de parti­
do feita por V. Ex' Considerações sobre o discurso 
proferido pelo Sr. Hugo Mardini na presente sessão. 

DEPUTADO MÃRIO FROTA. como Líder -
Observações aos discursos proferidos pelos Srs. Jorge 
Arbage e Siqueira Campos na presente sessão. 

DEPUTADO HUGO MARDINI, como Líder -
Processo de empobrecimento que estaria passando o 
Rio Grande do Sul. Liberação de verbas por parte do 
Governo para os Bancos Comind e_Auxiliar de São 
Paulo. 

1._2.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Veto total do Projeto de Lei da Câmara n9 27/83 
(na 4.810/81. na origem), que dispõe sobre a divul­
gação, pelo Poder Executivo, do elenco de bancos de 
dados existentes no País. Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 113' SESSÃO CONJUNTA, EM 22 
DE MAIO DE 1985 

2.I-ABÊRTURA 

. 2.1 - Questão de ordem 

Suscitada pelo Sr. Marcondes Pereira e acolhida 
pela Presidência, relativamente à inexistência de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

2.1.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

2.2 - ENq:RRAMENTO 

3-ATA DA IJ4fSESSÃO CONJUNTA, EM 22 
DE MAIO DE 1985 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3,2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO JACQUES D'ORNELLAS - Gre­
ve dos funcionários da EGT. 

3.2.2 ~ Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei n9 3j85-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Justiça do Trabalho o crédito es­
pecial de Cr$ 17.000.000, para o fim que especifica. Á 
Comissão Mista para redação final. 

3.3.1 - Matéria apreciada após à Ordem do Dia 

Redação final do Projeto de Lei n9 3/85-CN, cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprova­
do. Ã sanção 

3.4- ENCERRAMENTO 

4 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Navarro Vieira Filho, na Sessão conjunta 
de 8-5-85 (Republicação). 
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Diretor Executivo 
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JOÃO MORAES DA SILVA Via Superfície: 
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PEDRO ALVES RIBEIRO Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
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Ata da 112{l Sessão Conjunta, em 22 de maio de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS 
SENADORES' 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Ale­
xandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte 
- Mártins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - João Calmon - José Ig­
nácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Bada~ó 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra - Henrique SantiIJo - Mauro Borges - Gastão 
Müller - Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Ál­
varo Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Al­
cides Saldanha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB: Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Mello - PMDB: Wildy 
VIanna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS: MárIO Frota - PMDB, 
Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral- PDS: 
Brabo de Carvalho - PMDB; Benedito Martins -
PMDB; Dionísio Hage - PFL: Domingos Juvenil -

Presidência do Sr. Passos Pôrto, 

PMDB; Gerson Peres - PDS: Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS: Cid Carvalho - PMDB; Enoc 
VieIra - PFL: Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS: Jayme Santana - PFL: João Alberto de 
Souza - PFL; João Rebelo - PDS: José Burnett -
PDS: José Ribamar Machado - PDS; Sarney Filho -
PFL: Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros- PFL: Ciro Nogueira- PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero I 

Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz­
PMDB. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL: Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PDS; Haroldo Sanford - PDS: Lúcio Alcântara -
PFL: Manuel Viana - PMDB: Marcelo Linhares -
PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pimentel -
PMDB; Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire.- PFL; 
Vingt Rosado - PDS. 

Paraiba 

Aluízio Campos - PMDB; Álvaro Gaudêncio -
PFL; Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joa­
cil Pereira - PDS; João Agripino - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB: 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL: Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos Vascon­
celos - PMDB: José Jorge- PFL;José Moura- PFL; 

Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Nilson Gibson -
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS; Sérgio Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Geraldo Bulhões - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Gilton Garcia - PDS; Hélio 
Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB; José Carlos 
TeIxeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Domingos Leonelli -
PMDB: Elquisson Soares - PMDB: Eraldo Tinoco -
PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães 
- PDS; Fernando Santana - PMDB; França Teixeira 
- PFL; Francisco Benjamim - PFL; Genebaldo Cor-
reia - PMDB; Haroldo Lima - PMDB; Jairo Azi­
PDS; João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy 
Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana­
PDS; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; 
Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Max Mauro - PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; Wilson Hae­
se - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Alair Ferreira - PDS; 
Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle- PFL; Ama­
ral Netto - PDS; Bocayuva Cunha - PDT; Celso Peça­
nha - PFL; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra -
PMDB: Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Eduardo Galil - PDS; Figueiredo Filho -
PDS; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; Jorge Cury -
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PMDB; José Eudes - PT; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio Ma­
cedo - PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão­
PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Seba,tião Nery - PDT; 
Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; WaIter 
Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Cái>sio Gonçalves -
PMDB; Dário Tavares - PMDB; Fued Dib - PMDB; 
Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel 
PInheiro - PFL; José Maria Magalhãe;, - PMDB; José 
Mendonça de Morais - PMDB; José Ulisses 
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luiz Baccarini -
PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel Costa Júnior -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro VIeira Filho­
PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta --'­
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Belém -
PMDB: Raul Bernardo - PDS; Rondon Pacheco -
PDS; Wilson Vaz - PMDB 

São Paulo 

Adail VettorazLO - PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Alberto Goldman - PMDB; Alcides Franclscato -
PFL; Aurélio Peres - PMDB; Bete Mende; - PT: Car­
doso Alves - PMDB: Celso Amaral - PTB; Djalma 
Bom - PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari 
- PMDB: Eduardo Matarazzo Suplicy - PT: Ferreira 
Martins - PDS; Flávio Bierrembach - PMDB, Fran­
cisco Amaral - PMDB: Francisco Dias - PMDB: 
Freitas Nobre - PMDB: Gastone RIghi - PTB: Her­
bert Levy - PFL: Horácio Ortiz- PMDB: João Bastos 
- PMDB: José Camargo - PFL: José Genoino - PT: 
Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB: Mendes Botelho - PTB: MoacIr Franco -
PTB; Natal Gale - PFL: Nelson do Carmo - PTB: Oc­
tacílio de Almeida - PMDB: Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
Raimundo Leite - PMDB, RIcardo RibeIro - PFL; 
Roberto Rollemberg - PMDB; Salle; Leite - PDS; 
Salvador JulianeIli - PDS; Theodoro Mendes -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado '- PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barro~ -
PMDB: Iturival Nascimento - PMDB; João DivIno­
PMDB: Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes­
PMDB; Paulo Borges - PMDB: Siqueira Campos -
PDS; Tobias Alves- PMDB; Wolney Siqueira- PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Gilson de Barros .....cc PMDB; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
l"1iIton Figueiredo"':'" PM:DB, Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino COImbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plinio MartIns - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek - PDS; 
Ary Kffuri -.PDS; Dilson Fanchin"':'- PMDB; Fabiano 
Braga Cortes - PFL; halo Conti - PFL; José Tavares 
- PMDB; Léo Neves- PDT; Oscar Alyes - PFL; Os­
waldo Trevisan ~ PMDB; Paulo Marques - PMDB; 
Pedro Sampaio - PMDB: Reinhold Stephanes - PFL; 
Valmor Giavarina PMDB; Walber Guimarães -
PMDB. - . 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Epitácio BIttencourt - PDS; Ernesto de Marco -
PMDB; Fernanpo Bastos - PFL; Luiz Hennque -
PMDB: Nelson Morro - ~DS; Nelson Wedekin -
PMDB; Pedro Colin - PFL;- Walmor de Luca -
PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT, Emídio Perondi - PDS; 
Floriceno Paixão - PDT: Guido Moesch - PDS; Her­
mei> Zaneti - PMDB; Hugo Mardini - PDS; Irajá Ro­
drigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Ue­
qued - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmldt - PDT; Nadyr Rosseth - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS, Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pedro Germano - PDS; Rubens Ardenghi­
PDS, Siegfried Heuser - PMDB; Sinval GuazzeIli -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

, Roraima 

Alcide; Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores 
e 234 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período destinado a bre­

ves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson Gib­

son. 

O SR. NISON GIBSON (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 

Foi com enorme perplexidade que tomei conhecimen­
to do pronunciamento do Subprocurador-Geral da Re­
pública José Arnaldo Fonseca a respeito do caso CO­
ROA/BRASTEL, onde procura incriminar autoridades 
económicas da administração anterior, isto com base em 
um grande desprezo dos fatos ocorridos e da substância 
dos vários depoimentos realIzados por diversas pessoas 
em Comis;ões de Inquénto do Legislativo, do Executivo 
e da Po lícia F ederaJ. 

Gostaria de trazer à tona algumas inconsistências do 
referido pronunciamento, pára bem ilustrar a fragilidade 
desta peça acusatória. ' 

No que se refere ao episóoio da absorção da Corretora 
Laureano pelo Grupo COROAjBRASTEL, a referida 
denuncia procura mostrar que os então Ministros Antô­
nio Delfim Nêtto e Ernane Galvêas'procuraram induzir 
o empresário Assis PaIm Cunha a absorver a referida 
Corretora. Vale lembrar que o Senhor Assis' Paim Cunha 
já tinha- particip~do de uma operação de empréstimo à 
Corretora Laureano onde, segundo suas próprias decla­
rações, obtivera lucro, assim como também obtivera na 
operação em que, durante o Governo Geisel, absorveu a 

, TPITUR. 

Por outro lado, a peç~ acusatória proéura mostrar que 
teriam sido criados mecanismos de compensação para 
que absorvessem a refenda Corretora. Tal como mos­
tram o Livro Branco sobre o caso COROA/BRASTEL e 
demostraçqes feitas a cerca da aritmética 'desta aqui­
sição, o negócio foi econômica e financeiramente ade­
quado para o Sr. Assis Paim Cunha e não houve n~nhu­
ma compensação ilegal. sendo, portanto: descabida 
qualquer acusação nesse sentido. Como afirma o próprio 
empresário Assis Paim Cunha, se ele não' assumisse a 
Corretora, ele próprio "quebraria". . 

N o que diz respeito a assistência financeira no valor de 
Cr$ 30 bilhões prestada à COROA pelo Banco Central 
do Brasil, alega-se que teria sido produto de uma decisão 
tomada pelo Ministro Delfim Netto no desenrolar de 
uma reunião de al;ltoridádes econômicas e que esta deci­
são- teria contrariado as normas- legais. 

. É de pasmar. . 
, Na verdade, estamos diante de novo engano, p'ois nun­
ca houve reunião dos Ministros da área econômica com 
diretores do Banco Central para tomar tal decisão, o que 
pode ser comprovado pelos inúmeros depoimentos pres­
tados em diversas Comissões de Inquérito._ -
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Ao término de uma reunião que se desenrolava para a 
discussão de problemas da dívida externa, os Ministros 
participantes dessa reunião foram informados de que a 
COROA não iria zerar sua posição e, consensualmente, 
assentaram que o problema de liquidez daquela empresa 
deveria ser analisado pelo Banco Central do Brasil, ou 
seja, pelo orgão competente para tratar de questões des-
sa natureza. ' 

Nesse sentido, o empresário Assis Paim Cunha mante­
ve reuniões no Banco Central do Brasil, com as autorida­
des competentes. sendo que a referida assistência finan­
ceirã foi legalmente concedida com base na Resolução n9 

374, portanto decisão lastreada pela mais ampla legali­
dade. 

Aliás, além dos vários depoimentos já prestados, in­
clusive na Polícia Federal, o Livro Branco do Banco 
Central do Brasil, elaborado inclusive com dados obti­
dos por Comissão de Inquérito Instituída por aquela Au­
tarquia, trata de forma exaustiva da citada assistência fi­
nanceira, oferecendo à opinião pública amplo e minucio­
so arrazoado sobre a legalida e da operação. 

Portanto, os fatos não vão de encontro às afirmações 
contidas no documento elaborado pelo Subprocurador. 

Em nenhum momento e de forma alguma, os Minis­
tros da área econômica interferiram no processo de con­
cessão da assistência financeira de liquidez à Coroa, mes­
mo porque isso não fazia parte das suas atribuições fun­
cionais. 

Sr. Presidente;Srs. Congressistas, podemos notar nes­
se documento do Subprocurador que ê uma extraordi­
nária desconexão entre a acusação apresentada e a ver­
dade contida nos autos, superficialmente analisados. 

Parece que são inexistentes os motivos para justificar 
as incriminações relativas à operação de compra da Lau­
reano pela Coroa e da assistência financeira prestada 
pelo Banco Central àquela empresa. _ 

Nos parece que houve lamentável equívoco do Sub­
procurador. O documento vazado pelo emocional e rare­
feIto na consistência jurídica. cometeu injustiça que deve 
ser reparada. 

Não podemos admitir que objetivos políticos masca­
rem a realidade dos fatos e principalmente levem ao des­
conhecimentos dos autos. 

Devemos nos ater à realidade dos fatos, e lament1.'vel­
mente o Subprocurador os desprezou, produzindo uma 
e,tória de ficção que acaba por atender contra a honra e 
dignidade de pessoas que serviram com denodo à causa 
pública. , 

Os ex-Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas divul­
garam nota à imprensa sobre a,matéria, com intuito de 
que a opinião pública não seja mal informada, que passa 
a ler a seguir: 

Brasília, quarta-feira, 22 de maio de 1985.Correio 
Braziliense 

"GOVERNO TEM PROBLEMA roBNTICO" 

A íntegra da nota divulgada pelos ex-ministros 
do' Planejamento, Delfim Netto, e da Fazenda, Er­
nane Galvêas: 

"Surpreendidos e legitimamente indignados com 
as acusações divulgadas pela imprensa com'base em 
requerimento do subprocurador da República diri­
gido ao juiz da 6° Vara Federal, os ex-ministros An­
tônio Delfim Netto e Ernane Galvêas, apressam-se 
em vir a público denunciar e repelir mais essa tenta­
tiva de eiwolvimento. político de pessoas responsá­
veis da anterior administração. 

O Banco Central do Brasil já respondeu, à sacie­
dade, essas acusações através do criminoso trabalho 
de apuração de uma comissão de inquérito e da 
publicação de um livro Branco em que foram exaus­
tivamente esclarecidos os fatos que revestiram a as­
sistêncià financeira e a liquidação extrajudicial das 
empresas do grupo Coroa-Brastel. < 

No mesmo sentido esgotaram-se as apurações na 
área do Judiciário, com a participação da Polícia 
Federal, encontrando-se o processo "sub 'judice", 
devidamente form~do por amplos e detalhados de­
poimentos, inclusive de alguns altos funcionários do 
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Governo. e dirigentes do Banco Central. Inju"ta­
mente indiciados. 

O documento dado à divulgação I}ão é um docu­
mento acusatório oficial, nem tem fundamento nos 
autos. 

Os. três pontos levantados contra os ex-ministros 
são absolutamente inconsistentes, como sobejamen­
te comprovados nos autos e resumido a seguir: 

I) É injurioso imaginar que as mais altas auto­
ridades do País tenham induzido à compra da Cor­
retora Laureano. O comprador, o Sr. Assis Paim, 
adquiriu a Corretora para evitar que ela quebrasse, 
defendendo assim seus interesses particulares. repre­
sentados por créditos de cerca de 300 milhões de 
cruzeiros. O próprio adquirente considerou a tran­
sação um bom neg6cio. tanto assim que. além de en­
campar ativo e passIvo. ainda pagou ao vendedor 50 
milhões de cruzeiros. E, um ano depois da compra, 
apresentou ao Banco Central um r~lat6rio em que 
demonstrava alta lucratividade e o saneamento fi­
nanceiro da empresa. 

2) O empréstimo de 2,5 bilhões de cruzeiros. 
efetuado mediante aprovação da diretoria da Caixa 
Econômica Federal e do secretário-geral do Conse­
lho de Desenvolvimento, traduziu-se em operação 
de interesse para o Governo, permitindo liquidar a 
operação de vulto no Banco do Brasil, fornecendo à 
Caixa garantias adequadas e reforçando as garan­
tias do Banco Central, mediante entrega em hipote­
ça das fazendas da Bocaina. o patrimônio mais va­
lioso do controlador do Grupo Coroa-BrasteI. . 

3) Não é verdade que a assistência de Iiquidez 
no montante de 30 bilhões de cruzeiros tenha sido 
autorizada em reunião de 30-5-83 no Palácio do Pla­
nalto, com a presença dos ministros do Planejamen­
to e da Fazenda e do presidente do Banco Central. 
Simplesmente não houve essa reunião, como se 
pode ver de vários depoimentos nos autos judiciais. 

Por outro lado, é evidente que se tratou de ope­
ração legítima de assistência especial e de emergên­
cia, com a finalidade de assegurar a necessária defe­
sa do mercado, àquela época visivelmente abalado. 
O Banco Central sempre concedeu empréstimo des­
sa natureza. com base em princípios aprovados pelo 
Conselho Monetário Nacional (Resolução n9 374). 

Agora mesmo, o GovernÇl se vê a braços com 
problemas idênticos. de dar cobertura especial a ins­
tituições financeiras em dificuldades, como no, ca­
sos dos bancos Sulbrasileiro e Habitasul, e que no 
mesmo sentido motivaram as decisões do Conselho 
Monetário em sua última reunião do dia 2 de maio 
do corrente (Resolução n° 1.010). 

Por todos esses fatos é imperioso registrar. com 
veemência, a falta de coerênCia das acusações divul­
gadas, precipitando c{)nclusões que a Justiça não 
adotou. Visivelmente. a proposta de requerimento 
de autoria do subprocurador não encontra respaldo 
nos autos. 

As acusações, portanto, são absurdas. E é lamen­
tável a forma como foram dadas à divulgação, pre­
dispondo a opinião púbica a um erro de jusgamen­
to. A fiscalização' dos atos dos administradores 
públicos -não pode se transformar em veículo de ul­
traje à honra e à decência das pessoas, sob pena de 
se tornar inadministrável a coisa pública." 

Antônio Delfim Netto - Emane Galvêas. 

Oportunamente voltarei ao assunto. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nilncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Tenho sugerido ao Excelentfssimo Sr.' Presidente da 
República. por este microfone, alguns nomes ilustres, 
para o Ministério da Cultura Brasileira e. de prop6sito 
deixei para a última sugestão, já que é norma de que os 
"últimos serão os primeiros") o nome ilustre e conhe-
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cidÍssimo do Dr. Sérgio de Oliveira. atual Presidente do 
Concine - Conselho Nacional de Cinema. 

O Dr. Sérgio é jornalista com uma folha de trabalho 
enriqueci dá pela atuação no exterior; é sociólogo falan­
do vários idiomas e tem e teve, à frente do Concine, um 
trabalho que o credencia a ocupar o Ministério da Cultu­
ra, com a certeza de um desempenho que engradecerá a 
Nova República, por ser honrado, competente e dedica­
do. 

À frente do Concine: 
Disciplinou a vinda de produções estrangeiras ao nos­

so País. impedindo a invasão de tipos de produções 
alheias à realidade nacional e que prejudica a indústria 
nacional; 

Estabeleceu a reserva do mercado para a indústria na­
cional de video-cassete. o que evitou a entrada exagerada 
dos enlatados estrangeiros; 

Abriu laborat6rios, criando novo mercado de traba­
lho e assim emancipou os produtores nacionais que não 
pagarão mais em dólares os lançamentos em video; 

Criou legIslação aplicada à produção cultural inde­
pendente para curtas e médias metragens, sem vocação 
comercial. o que foi considerddo pela Associação Brasi­
leira de Documentaristas, como um avanço de mais de 
VInte anos no setor. ,. . 

Por todas essas medidas e outros trabalhos em prol da 
cultura brasileira. o Dr. Sérgio de Oliveira tem o apoio 
de artistas e técnicos nacionais. sendo por isso que a sua 
indicação para o Ministério dà Cultura terá repercussão 
favorável. e dignificará o Govêrno do Presidente José 
Sarney. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Eminente 
Senador Passos Pórto, que preside, para honra nossa, a 
sessão do Congresso Nacional, Srs. Congressistas ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Muito obri­
gado. 

O SR. JORGE AROAGE - V. Ex' merece. 
Sr. Presidente, não tenho procuração dos ex-Ministros 

Delfim Netto e Ernani Galvêas, assim como do ex­
Presidente do Banco Central, Carlos Langoni, para 
defendê-los das acusações que contra eles suscitou o emi­
nente Subprocurador-Geral que da República, José Ar­
naldo da Fonseca. Enquanto S. Ex' cumpre um dever de 
profissão, nós outros cumprimos um dever de gratidão. 

Vim aqui. Sr. Presidente. para refutar acusações que 
reputamos. em princípio, graciosas a três homens públi­
cos que tiveram a competência e a coragem de gerir as fi­
nanças deste País e todos, pois, o fizeram, com o teste­
munho da nação. voltados para o bem comum da Pátria 
e do seu povo. 

Tenho autoridade para falar sobre os três acusados na 
denúncia do insigne Subprocurador-Geral da República. 
Sr. Presidente. a vida pública' tem. a rigor, esses terríveis 
e horrorosos percalços. 

Todo cidadão que se dispõe a arrastar o 'sacrificio do 
exercício do cargo. público, em qualquer nível - seja no 
municipal, estadual. federal, ou no setor autárquico -
torna-se vulnerável à sanha do revanchismo, e quando 
passa por qualquer desses cargos sem deixar rastros que 
possam comprometer sua dignidade, ainda as~im. não é 
dificil e muito menos impossível que se arranjem fórmu­
las para provocar o sensacionalismo na imagem pública, 
comprometendo, muitas vezes, tantas dignidades que, se 
pcsquisadas-com isenções,jamais seriam vítimas de qual-
quer tipo de acusação ,-

Creio, Sr. PresIdente, que o excesso de transcrição de 
fatos nos Anais da Casa, quando reveladores da essência 
da verdade, não prejudicam, ao contrário, subsidiam o 
interesse do legislador para que possamos, realmente, na 
hora do julgamento dos homens públicos, sabermos 
tudo a respeito do seu comportamento, quando no 
exercício dos cargos. 

Embaso-me exatamente nestes fatos quejustifiêaram a 
. denúncia, porque conheci a'retidão de caráter de Delfim 

Netto, de Ernane Galvêas e de Carlos Langoni. E o que 
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fizeram, Sr. Presidente, não se dIferenCIa daquilo que. 
hoje. e;tá sendo feito também pela Nova República. In­
jetar recursos em entidades à beira de dificulda~es, não 
me parece, Sr. Presidente, o cometimento de um grave 
crime. Ontem. Delfim liberou recursos para a Coroa­
Orastel. por que ela realmente estava em situação dificil. 
Não teve culpa se o principal dirigente dessa entidade era 
um peculatário ou um estelionatário e não teve brio de 
responder com dignidade a ajuda que o Governo Fereral 
lhe facultava. E hoje, Sr. Presidente. n6s. do Congresso 
Nacional, referendamos igual ,ituaçao para o c.aso do 
Sul brasileiro e do Habitasul. e a Nova República. por 
seu turno. também sensível a e~se problema com relação 
a outras entidades, não hesitou em ,ocorrer-lhes com 
ajuda ponderável de recursos para que elas realmente 
pudessem não comprometer ainda mal, a imagem do se­
tor financeiro. num País onde. a cada did. e a cada instan­
te. a imagem do setor está mergulhad,! no abismo do des­
crédIto. 

Peço, portanto. Sr. Presidente, que V. Ex'. admita 
transcrever nos Anais a nota de esclareclm~nto à opinião 

. pública, que está assinada pelos ex-MInistros Antônio 
Delfim Netto e Ernani Galvêas. 

O futuro dirá se realmente eles agiram com corretismo 
ou se extrapolaram a faixa desses prmcípios. Confiamos, 
Sr. Presidente. na lisura e na integridade do Poder Judi­
ciário do Brasil porque ali está o último bastião daqueles 
que sofrem as pressões, as suas dignIdades. sujeitos a se­
rem expostos à execração da opinião pública. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pa;sos Pórto) - V. Ex' será 
atendido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE ARBAGE EM SEU DISCURSO: 

A NOTA 

A nota de esclarecimento à opinião públIca assinada 
pelos 'ex-ministros Delfim Netto e Emane Galvêas é a se­
guinte. 

Esclarecimento à opinião públIca 
"SurpreendIdos e legitimamente mdignados com as 

acu"ações dIvulgadas pela imprensa com base em reque­
rImento do Subprocurador da RepúblIca dirigido ao Juiz 
dã 6" Vara Federal, os ex-ministros An tonio Delfim Net­
to e Emane Galvêas apressam-se em vIr a público denun­
ciar e repelir mais essa tentativa de envolvimento político 
de pessoas responsáveis da anterior administração. 

O Banco Central do Brasil já respondeu, à sociedade, 
essas acusações através do CrIterioso trabalho de apu­
ração de uma comissão de inquêrIto e da publicação de 
um "livro branco" em que foram exaustivamente escla­
recidos os fatos que reves~iram à assistência financeira e 
a liquidação extrajudiCIal das empresas do grupo Coroa­
Brastel. 

No mesmo sentido esgotaram-se as apurações na área 
do judiciário, com a participação da Polícia Federal, 
encontrando-se o processo sub judice, devidamente·for­
mado por amplos e detalhados depoimentos, inclusive de 
alguns altos funcionários do governo e dirjgentes do 
Banco Central. injustamente indiciados. 

O documento dado divulgação não é um documento 
acusatório ofiCIai, nem tem fundamento nos autos. 

Os trés pontos levantados contra os ex-ministros são 
absolutamente inconsistentes, _ como sobejamente. com­
provados nos autos e resumido a seguir: 

I) É injurioso imaginar que as mais altas autoridades 
do País tenham induzido à com pra da Corretora Laurea­
no. O comprador, o Sr. Assis Paim, adquiriu a Corretora 
para evitar que ela quebrasse, defendendo assÍm seus in­
teresses particulares, representados por créditos cerca de 
300 milhões de cruzeiros. O pr6prio adquirente conside­
rou a transação um bom negócio, tanto assim que, além 
de encampar ativo e passivo, ainda pagou ao vendedor 
50 milhões de cruzeiros. -E, um ano depois da compra 
apresentou ao Banco Central um relatório em que de­
monstrava alta lucratividade e o saneamento financeiro 
da empresa. 

2) O empréstimo de 2,5 bilhões de cruzeiros efetuado 
medIante aprovação da Diretoria da Caixa Econômica 
Federal e do Secretário-Geral do Conselho de Desenvol­
VImento, traduziu-se em operação de interesse para o go-
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verno, permitmdo liquidar a operação de vulto no Banco 
do Brasil fornecendo à Caixa garantias adequadas e re­
forçando as garantias do Banco Central, mediante entre­
ga em hipoteca das fazendas da Bocaina, o patrimônio 
mais valioso do controlador do Grupo Coroa-Brastel. 

3) Não é verdade que a assistência de liquidez no 
montante de 30 bilhões de cruzeiros tenha sido autoriza­
da em reunião.de 30-5-83 no Palácio do Planalto, com a 
presença dos ministros do Planejamento e da Fazenda e 
do presidente do Banco Central. Simplesmente não hou­
ve essa reunião como se pode ver de vários depoimentos 
nos autos judiciais. 
. Por outro lado, é evidente que se tratou de operáção 
legítima de assistência especial e de emergência, com a fi­
nalidade de assegurar a necessária defesa do mercado, e 
àquela época visivelmente abalada. O Banco Central 
sempre concedeu empréstimo dessa natureza, com base 
em princípios aprovados pelo Conselho Monetário Na­
cional (Resolução n9 374). 

Agora mesmo, o governo se vê a braços com proble­
mas idênticos, de dar cobertura especial à instituições fi­
nanceiras em dificuldades, como nos casos dos bancos 
Sulbrasileiro e Habitasul, e que no mesmo sentido moti­
varam as decisões do Conselho Monetário em sua última 
reunião do dia 2 de maio do corrente (Resolução n9 

1.010). 
Por todos esses fatos é imperioso registrar, com vee­

mên~ia, a falta de coerência das acusações divulgadas, 
precIpitando conclusões que a Justiça não adotou. Visi­
velmente, a proposta de requerimento de autoria do Sub­
procurador não encontra respaldo nos autos. 

As acusações portanto são absurdas. E é lamentável a 
forma como foram dadas à divulgação, predispondo a 
opimão pública a um erro de julgamento. A fiscalização 
dos atos dos administradores públicos não pode se trans­
formar em veículo de ultraje à honra e à decência das 
pessoas, sob pena de se tornar inadministrável a coisa 
pública". . 

Antônio Delfim Netto - Ernane Galvêas. 

AS ACUSAÇÕES 

OS ex-Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas refu­
taram veementemente as acusações do Subprocurador 
da República atravês de denúncia no processo Coroa­
Brastel, encaminhada ao juiz da 6' Vara Federal distri­
buindo uma nota intitulad~ "Esclarecimento à Opinião 
Pública". 

Em declarações pessoais sobre a sua inclusão no pro­
cesso, o ex-ministro Delfim Netto afirmou;. "Como se 
compor:arão os futuros subprocuradores da República 
ao avaliarem a recente destinação de dois trilhões de cru­
zeiros determinada pela administração econômica da 
Nova Repúblíca para contornar a émergência que vive­
ram duas instituições financeiras paulistas na semana 
passada? Pode-se inserir desta ação a incidência de cor­
rupção?" O ex-ministró do Planejamento refere-se à reu­
nião de emergência do Conselho Monetário Nacional 
para facilitar crédito para os bancos Cominda e Auxiliar. 

Ao refutar as acusações do sub procurador José Arnal­
do 'da Fonseca, o ex-ministro Delfim Netto disse o se­
guinte: 
, "A proposta de requerimento do subprocurador.susci­

tando questão de competência não pode ser transforma­
da em peça condenatória, expondo-se à execração o 
nome de um cidadão pelo simples fato de haver exercido 
a administração pública. 

O requerimento é acompanhado de peça acusatória, 
na qual se condena, a priori, perante à opinião pública a 
ação do administrador para merecer a pecha de corrup­
to, pr?movendo-se a sua desonra? Constitui corrúpção a 
tentativa de salvar uma instituição financeira ameaçada 
de colapso? . 

Como se comportarão os futuros subprocuradores da 
República ao avaliarem a recente destinação de dois tri­
lhões de cruzeiros determinada pela administração eco­
nômica da Nova República para contornar à emergência 
que viveram duas instituições financeiras paulistas na se­
mana passada? Pode-se inserir desta ação a incidência de 
corrupção? 

A acusação é absurda. E a forma como foi dada a di­
vulgação é lamentável já tendo produzido o mal espera­
do. 

A prática da fiscalização dos atos dos administradores 
públicos não pode se transformar em veículo de ultraje à 
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honra e à decência das pessoas, sob pena de se tornar 
inadmmistrável a cOisa pública." _ 

O SR. 'PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a . 
palavra ao nobre Deputado Hugo Mardim. 

O SR. HUGO MARDlNI (PDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, não poderia deixar de abordar 
a matéria a que me vou refem imediatamente, pela sua 
importância e pela gravidade do documento publicado 
na Revista Veja desta semana, no qual, em longa repor­
tagem, essa Revista de circulação nacional informa que, 
na última segunda-feira, dirigentes dos seis maiores ban­
cos brasileiros e a Diretoria do Banco Centrál decidiram 
encaminhar, sob o manto do sigilo, a solução de um dos 
mais Importantes problemas que trafegam pelos gabine­
tes da área econômica do novo Governo: a situação de 
caixa dos Bancos Comind e Auxiliar, ambos baseados 
em São Paulo - é bom que se frise isto - e colocados 
em posições privilegiadas na lista dos grandes bancos do 
ramo. 

O Governo federal, na semana passada, injetou um 
trilhão de cruzeiros no Banco Comind e 850 bilhões de 
cruzeiros no Banco Auxiliar, ou seja, praticamente dois 
trilhões de cruzeiros foram injetados pela nova Repúbli­
ca nesses dois estabelecimentos bancários. 

Não ouvi nenhuma palavra desde que essa notícia cir­
culou, e ela circulou intensamente na semana anterior e 
hoje é colocada de corpo inteiro na Revista Veja; não 
ouvi nehuma palavra de companheiros, ilustres Parla­
mentares ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. HUGO MARDINI - ... que tomaram posição 
neste plenário, exatamente obstaculizando aqui, de for­
ma absolutamente emocional, o aporte de 900 bilhões de 
cruzeiros para salvar o sistema Habitasul E Sulbrasilei­
ro, da Região Sul do País. 

É importante, Sr. Presidente, refiramos, nesta inter­
v~nção, nossa estranheza de que, sendo hoje quarta­
feIra, e tendo sido a notícia amplamente divulgada nos 
jornais e na Revista Veja, não tenhamos ouvido nenhu­
ma reclamação de nossos ilustres opositores que dão su­
porte ao Governo da Nova República, que de nova tem 
muito pouco, porque procedem precisamente nas reu­
niões secretas do Conselho Monetário Nacion~l tão cri­
t~cadas, nas tribunas da Câmara e do Senado, p;los opo­
sltores de ont6m e governistas de hoje. E, neste momen­
to; o Congresso, através' de mensagem do Govérno, 
cnou uma celeuma enorme, traumatizando profunda­
m~nte a econom!a do Rio Grande e deslocando para cá 
mJ!hares de serVIdores do Banco Sulbrasileiro e do Ha­
bitasul e submetendo a economia do Rio Gra~de, Para­
ná e Santa Catarina e uma situação de espera longa que 
se arrastou por mais de 90 dias, anunciando um aporte 
de recu.rsos que, na verdade, não era aporte, mas dinhei­
ro destInado a desapropriar os dois sistemas e que aca­
bou recebendo substitutivo da Câmara, aprovado ontem 
no Senado, que criou o Banco Meridional - este o no­
me, - com jurisdição no RIO Grande, Paraná e Santa 
Catarina, sob controle federal, para fazer as vezes que 
faz, no Nordeste, o Banco do mesmo nome e na Amazô-
nia, o Banco da Amazônia. ' 

Acho, Sr. Presidente, que há uma diferença brutal en­
tre os dois casos assemelhados - o primeiro, que sofreu 
intervenção absurda do Governo anterior absolutamen­
te incoerente, traumatizante, prejudicial' à economia e 
que, posteriormente, sofre por parte do novo Governo, 
Governo sucessor, mensagem propondo 900 bilhões de 
cruzeiros para recuperar aquelas instituições - isso é 
obj~to, aqui, de uma dúzia de substitutivos e posições as 
maIs preocupantes de alguns correligionários e de adver­
sários meus que, na tribuna, fizeram pronunciamentos 
em pOSIÇÕes claras, dos quais não ouvi uma palavra, até 
a~or_a, sobre estes dados: I trilhão para o Comind, 850 
bllhoes para o Banco Auxiliar e, certamente, outros 
aportes deverão ser feitos. 

Vou voltar à tribuna, Sr. Presidente, para comentar a 
Resolução n9 1.008, do Banco Central, do Conselho Mo­
netário Nacional, publicada no Diário OficiaI da União 
no dia 3 de maio, que vale e merece ser discutIda nesta 
Casa, que não costuma ler o Diário Oficial e cuja leitura, 
'recomendo, dos atos da Nov.a República, que precisam 
ser trazidos à discussão neste Parlamento, para oportu-
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nizar o dabate e a oxigenação dessas medidas tomadas 
na calada da nOite. secretamente, escamoteada da opi­
nião pública, que acaba filtrada por informação de jor­
nal, mlli> que, felizmente, hOJe, está retratada de corpo in­
teIro nesta edição da Veja, que merece uma ariálise, uma 
reflexão e, prinCIpalmente, uma discussão por parte des­
te Parlamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas: 

Apena~ dois anos de administração do Governo Fran­
co Montoro, em São Paulo, foram suficientes para trans­
formar a SABESP de símbolo da prepotência, do autori­
tarismo e do desperdício do dinheIro público na adminis­
tração anterior, em uma empresa de probidade adminis­
trativa, de eficiênCIa e, por isso mesmo, digna do reco­
nhecimento do público. 

Começando pelo reconhecimento público, Sr. Presi­
den_~:. três informações básicas são suficientes para 
ates}á-Io_: 
. - uma pesquisa do Instituto Gallup, publicada no 
Jornal O Estado de S. Paulo de 2-3-85, revela que o ser­
VIÇO público "abastecimento de água" conquistou o pri­
meIro !ugar no índice de aprovação da população; 

- oItenta por cento dos entrevistados classificaram o 
"aba~tecimento de água" entre as faixas excelente e bom. 
O índice de aprovação situou-se 37,7% acima do serviço 
público colocado em segundo lugar; e 

- essa posição revela uma evolução de 44% sobre a 
pesquisa realizada no início do governo. 

Quanto à eficiênCIa em seu trabalho e no atendimento 
às populações dos municípios conveniados, basta infor­
mar que, anteriormente a SABESP tinha (70 ligações 
por empregado e hOJe tem 208, isto é, diminulll o pessoal 
e aumentou o atendimento, com melhoria de produtivi­
dade de 22,3%. A tarifa social reduziu o gasto de mais de 
cinco milhões de pessoas, e, mesmo assim, a empresa di­
minuiu seu endividamento e ampliou o seu patrimônio. 

A probidade admInistrativa na SABESP, implantada 
sob a sábia orientação do Secretário de Obras e de Meio 
Ambiente, Eng~nheiro João Oswaldo Leiva, Srs. Depu­
tados, sobreSSaI quando se sabe que sua diretoria, en­
frent!!ndo as mais variadas formas de pressões, rescindiu 
e revogou projetos e obras anteriormente licitados no va­
lor de I trilhão tl 100 bilhões de cruzeIros, por não aten­
derem ao interesse público. Reduziu sua tabela de preços 
de obras em 20%; alterou e moralizou os critérios de me­
dição; utilizou, sempre que possível, a colaboração de 
mão-de-obra das Prefeituras, dispensando a contratação 
do empreiteiro e barateando ainda mais os custos. Como 
conseqüência, as obras de esgotos estão sendo realizadas 
pela metade do preço das que eram executadas na admi­
nistração passada (quatro UPC por metro). 

Coroando tudo isso, e como resultado imediato da 
aplicação estrita dos princípios de descentralização de­
mocratização e decência administrativa, implant~dos 
pelo Governador Franco Montoro em toda a sua Admi­
nistração, a SA BESP pode hoje ostentar um rol de reali­
zações invejável, impossível de ser transcrito aqui. Ape­
nas algumas dessas realizações, para que por elas possa­
mos aquilatar o restante: 

- em 1984, foi iniciada a construção de mais de dois 
mil quil~metros de redes de água e esgoto, ora em fase de 
conclusao; 

- não existe hoje um úníco município conveniado 
com a SABESP em que não esteja sendo implantadas re­
des de esgoto; 

- os serviços mUlllclpais autônomos, embora não 
conveniados, dispõem de assistência técnica da empresa; 

- processos ll:lternativos para tratamento de esgoto 
f~ram desenvolVIdos e -alguns já estão implantados (bio­
dlgestores de fluxo ascendente e deposição no solo); 

- no atendimento a favelas, foram feItas nos dois 
anos do Governo Montoro mais ligações de água do que 
em todos os governos anteflores juntos; e 

- ainda este ano, sem acréscimo de preço nos seus 
serviços, fluoretará a água de todo o Estado de São Pau­
lo 

Nossos parabéns, em nome do povo paulista, à Dire­
tona da SABESP, ao Senhor Secretário de Obras e do 
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MeIo Ambiente e, e,peclalmente, ao Governador Franco 
MontoTO. 

Era o que tinha a dIzer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Alberto Goldman - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Alberto Gold­
man, para uma que>tão de ordem. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Para 
uma questão de ordem.) - Sr. Presidente, no dia 14 de 
março de 1984, com a assinatura de 24 Senadores e 162 
Deputados Federais, foi apresentada emenda constitu­
cional, da qual sou o primeiro subscritor, propondo a 
convocação de uma Assembl~ia Nacional Constituinte. 
PObtenormente, no dia 4 de abril de 1984, cerca de 20 
dIas depois, me fOI apresentada uma emenda constitucio­
nal, com teor semelhante, neste caso subscrita por cerca 
de 2/3 de Deputado, e 2/3 de Senadores, cujo primeiro 
subscritor é o Deputado Gastone Righi. Pelo fato dessa 
emenda apresentada pelo Deputado Gastone Righi ter 
2/3 de Deputdos e 2/3 de Senadores, ela adquiriu caráter 
de urgêncIa, de prioridade, na sua leitura. Foi lida no dIa 
17 de abril de 1984, e a emenda que eu havia apresenta­
do, como é maténa correlata, passou a caminhar junto 
com e"a emenda, cujo primeiro subscritor é o Deputado' 
Gastone Righi. 

Essa, duas emendas tramitaram, a apresentada por 
mim com o n9 7 e a apresentada pelo Deputado Gastone 
Righi com o n° 6. Tramitaram durante vários meses pela 
ComIssão MIsta, recebendo, finalmente, parecer con­
tráno da Comissão, cUJO Relator foi o Deputado Otávio 
Cesário. 

O Sr. PreSIdente anunciou, foi noticiado pelos jornais, 
pelos meios de comunicação, que as Emendas nOs 6 e 7 
seriam colocadas na Ordem do Dia, no dia 12 de junho 
próximo. No entanto. hOJe, observamos, pela leitura dos 
Jornab, que há uma decisão do Presidente José Sarney, 
com o, Lidere; da Maioria nesta Casa, no Congresso 
Nacional, estabelecendo a apresentação de uma emenda 
con,titucional com teor semelhante, que ainda não foi 
apresentada, prevê-se que ·seja apresentada até meados 
de junho, que estabelece, também, a discussão da mesma 
mati:na. convocação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Entendo que este, fundamentalmente, é o grande pro­
jeto político da Nova República, é o projeto político que, 
sem dúvIda. foi assumido por Tancredo Neves e hoje as­
sumido por José Sarney e por todas a:i forças que com­
põem a maioria da Aliança Democrática. Nesse sentido, 
entendo perfeitamente lícito. perfeitamente lógico, que 
e"a beJa uma iniCIatIva não indiVIduaI, nao pessoal, mi­
nha ou do Deputado Gastone Righi, ou mesmo daqueles 
que apresentaram, como forma de apoiamento a emenda 
constitucional. A nos~a finalidade, a minha finahdade 
básica, num certo sentido. já foi concluída, já que eu pre­
via, com o debate da constituinte, que nós levantá,semos 
es,c problema, que esse aspecto pudesse ser profunda­
mente debatIdo no Congresso NaCIOnal. 

Parece-me que sena mUlto ruim que es,>e debate se des­
se no dIa 12 de junho, Sr. Presidente, .que esse debate 
apenas se desse naquele dia, que essas matérias fossem 
mcluídas no dza 12 de junho, com o debate. sem que a 
proposta do próprio Governo fosse apresentada. Exis­
tem a~pectos fundamentais que devem ser incluídos, co­
mo, por exemplo a questão da representação proporcio­
nai na Assembléia Nacional Constituinte. Como ê que o 
povo ,crá representado. efetivamente, na Assembléia 
NaCIonal Constituinte? É matéria que tem sido debatejá 
nesta Casa, na própria Comissão Interpartidária e que 
deve ,er objeto da convocação da Assembléia Nacional 
ConstItuinte. 

Nesse Sentido me parece uma medida política correta, 
que o Senhor Presidente promova a retirada, e eu solicito 
como requerimento, promova a retirada ou a suspensão 
da sessão marcada para o dia 12 de junho, para discus­
são desbas duas matérias, já que, provavelmente, se a 
emenda do Presidente José Sarney, a emenda da Aliança 
Democrática, não estiver ainda tramItando, teremos, 
simplesmente, uma sessão esvaziada, com grave prestígio 
para o Congresso Nacional, com grave prestígio para as 
Torças majoritárias que, realmente, pretendem a As­
sembléIa Nacional Constituinte, pretendem vê-Ia debati­
da e aprovada, para que tenhamos, realmente, a refor­
mulação institucional deste País. 
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Neste sentIdo, Sr. Presidente, é o meu requerimento. 
Julgo que s~ria correto e o faço como primeiro subscritor 
de uma das emenda~. evidentemente não falo pelo subs­
cntor da outra, mas falo como subscritor primeiro da 
Emenda na 7. para que possamos suspender a Ordem do 
Dia marcada para o dia 12 de junho, de maneira que, ao 
vir a emenda do Presidente José Sarney, da Aliança De­
mocrática, as nossas duas emendas sejam englobadas 
numa sessão única e pos,am ser apreciadas por este Con­
gresso Nacional. 

Era o que eu linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nobre Depu­
tado Alberto Goldman, o § Iº, do ar!. 72. do Regimento 
Comum, diz o seguinte: . 

"Terão preferência, para recebimento das pro­
posta:,. de iniciativa do Presidçnte da República 
quando é expresso na Mensàgem Presidencial. E, de 
imciativa de Parlamentar, quando subscnta por 
dois terços de menbros das duas Casas do Congres­
so Nacional etc:' 

Ocorre o seguinte: as.duas emendas, as duas propostas 
estão já com pareceres, estão já em tramitação e anexa­
das, porque são matérias correlatadas. com a data pre­
vista para o dia 12 de junho. 

A notícia é que o Senhor Presidente da República 
manda também uma mensagem. Ela terá preferência, em 
face desse parágrafo 1°, para a leitura, não pata parecer. 
Quanto à mudança de data, se houver um acordo de li­
deranças. eVldentemente'que a Presidência do Congresso 
poderá adIar a dIscussão t) votação da emenda, na hipó­
tese de acordo de LIderanças. O prazo é regimental, a 
data é marcada em face do calendário de sucessão de lei­
turas. de discussões. de votações e de emendas. Mas se 
houver acordo. creIO que a solução sujerida por V. Ex' é 
francamente factível. 

o SR. ALBERTO GOLDMAN - Já que, Sr. Presi­
dente. e matéria de alta importáncla para a Nação, não 
há propnetário des,a matéria, não há propriedade em re­
lação a 15,0. Como é uma matéria de reforma da Consti­
tuição. é quase um ato revolucionário, sem ter havido 
uma revolução; é um ato de revolução, i: preciso que ha­
ja. efetIvamente, um grande acordo a respeito disso. É 
Importante que essa matéria, portanto, seja uma matéria 
defimda não como propriedade de ninguém, mas como 
propriedade da Nação bra,ileira, do povo brasileiro, que 
de~eja a Constitumte para reformular e democratizar o 
País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pas,os Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoíno. 

. O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP - Pronuncia o 
seguinte discur~o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Sr,. Congressistas: 

De,ejo soliCItar de V. Ex' a transcrição da carta de um 
ex-in,trutur da Escola do SENAI, fa~endo uma séne de 
denúncias com relação à direção daquela Escola. Exige 
m'udanças na direção da Escola do SENAI, consideran­
do essa, denúnCias quanto à arbltranedades políticas e 
corrupções naquela Escola. 

Muito obrigado, Sr. PreSIdente. 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. DE­
PUTADO JOSÉ GENOfNO: 

Meu nome é Leonardo Teodoro de Castro, sou ex­
m~trutor do Senai demitido arbitráriamente por discor­
dar da corrupta administração da Escola. O Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial. Senal é uma impresa 
pública gerada com recursos públicos e não de uma meia 
dúzia de Irresponsáveis dirigido e orientado diretamente 
pela FIESP. O Senal, transfonnou-se num grupo de ma­
fiosos dirigIdo pelojá declarado FACISTA Paulo Erne­
to Tolle que persegue cruelmente os inStrutores e demais 
servidores da Escola. Para você ter uma idéia Sr. Depu­
tado na sede da Escola existe craxás coloridos para os 
funcionários usarem dependurado na roupa. Por exem­
plo craxá de diretor é uma cor, craxá de chefe de secção é 
outra cor e de funCIOnário é outra cor, isso é constrange­
dor o Sr. nào ácha? É como se fosse um quartel com as 
divisa~ de general. coronel e capitão e etc. 

O Senai foi transformado num cabide de emprego dos 
protegidos de Paulo Ernesto Tolle e sua quadrilha, q~e 
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conseguiu fazer do Senai um verdadeiro mar de cor­
rupção. Para se ter uma idéia, 05 diretores regionais de­
ram um golpe de mestre. Mudaram o estatuto da A. E.S. 
(A~~oclação dos Empregados do Senai) e apoderaram da 
As,ociação. Todo o dinheiro arrecadado da contri­
buição dos instrutores e serVIdores estão sendo aplicado 
em operações especulativas, tais como Over Night e 
Open Market - quando deveria ser aplicado em benefí­
CIO dos associados sem fins lucrativos. Fala-se também 
de uma grande violenta chamada reserva técnica que está 
sendo aplicada em operações especulativas, enquanto o 
maquinário da escola está caindo aos pedaços coloc~ndo 
em risco constantes de acidentes os alunos que operam 
máquinas com mais de 25 anos de uso. Os instrutores do 
Senai fizeram um movimento para aumento de salário e 
foram violentamente reprimido com mais de 20 demis­
sões dos seus melhores quadros. Quer dizer os instruto­
res maIs competentes mais combativos foram mandados 
embora. O cmismo do cabecilha Paulo Ernesto Tolle 
chega ser um verdadeiro insulto a consciência honesta 
dos instrutores e demais servidores do Senai. Alegou que 
os instrutores não iam ter aumento salarial porque não 
tinha recursos. En tretanto, os diretores regionais do Se­
nal tiveram aumento que eles chamam de correção de 
curva ,alarial para aliviá-los do achatamento dos seus 
poupudos salários. É um cinismo deslavado. Sr. Deputa­
do a solução viável a curto prazo seria a estatização deste 
estabelecimento de ensino profissionalizante já O ensino 
profissionahzante não poderá continuar sob o domínio 
fascista do canalha Paulo Ernesto Tolle e da FIESP. Os 
alunos do Senai, serão futuros torneiros, ferramenteiros, 
fnsadores, retIficadores, mecânico geral e etc. Os alunos 
são doutrinados a obediência total sob pena de serem ex­
pulso~ da escola por disGordar de regulamentos VIOlentos 
e arbitrários da direção da escola. O Presidente Figueire­
do desmoráhzado com seu desgoverno esteve quase esta­
tIzando o Senai, acho que ele andou enxergando algo de 
ab,urdo que vinha acontecendo lá. 

Vou fazer aqui um depoimento, e baseado no que dis­
ser o Ilustre deputado tem meios de investigar com maior 
profundIdade as denúncias. O antigo prédio ondt! fun­
cIOnava 'iua sede na Alameda Barão de l:imeira. 539 foi 
vendIdo e segundo comenta-se que há muitas irregulari­
dades na venda de tal imóvel. Há milhares de Escolas do 
St:nal na capItal e Interior funcionando com maquinários 
velhos, correndo o nsco de acidentes constantes para os 
aluno,. Na Escola Senai Mariano Ferraz- Rua Jaguaré 
M mm, 71 Vila Leopoldina há irregularidades inaceitá­
vel,. A E .. cola foi feita com empréstimo do Banco de De­
senvolVImento (Banco Americano Empréstimo feito em 
dólar) uma grande parte de seu maquináno é velho e ob­
soleto. O enorme prédIO da escola foi construído num 
pequeno terreno e não sobrou espaço onde o aluno pre­
cIsa ficar de acordo com a leI. Quando chove, a situação 
é um verdadeiro desastre, onde os alunos se amontoam 
como porcos no chiqueiro. As escadas que sobem para o 
pavImento superior são e~treitas e na hora do pique o 
mOVImento dos alUnos de vai-e-vem chega a ser irracio­
nal, Já houve caso de aluno cair e fraturar o braço. Eu 
nào seI como a PrefeItura de São Paulo· na época apro­
vou es,a planta, pra mim isso (: um verdadeir.o crime. To­
daVIa, sabe-se que o terreno era muito grande e dava 
para ,e faz~r uma escola saudável e não fizeram. Dizem 
que o Senm vendcu a outra parte do terreno para o cor­
reIO construIr ,ua sede central. E dizem os entendidos 
que há suspeita de corrupção das grossas na venda de tal 
terreno. 

A escola Senai Mariano Ferraz é uma demonstração 
nítIda de uma Incompetência total. O Diretor da Escola 
Sr Era,mo Vicente é extremamente arbitráno e violento. 
É dIfícil encontrar numa s6 pessoa tanta ignorância, es­
tupide.l e Incompeténcia. Mau brasileiro, não tem dentro 
de ,1 uma gôta de patriotismo. As datas cívicas tais como 
21 de abril, 7 de setembro e 15 de novembro são come­
moradas com apenas 3% dos alunos da escola e 97 ficam 
marginalizados, sendo que a escola tem 2.800 alunos. Se 
neste país houvesse respeito às leis, o Sr. Erasmo Vicente 
Já e,tava no seu deVIdo lugar na cadeia. Esse fulano, de 
vez em quando promove bazar no recinto da escola para 
arrecadar fundos. O diretor manda recolher às peças dos 
alunos que tradicionalmente a eles eram distribuídos 
gratuItamente para posteriormente vendê-Ias frustrando 
assIm toda expectativa de um período escolar em que o 
aluno deixa de receber as peças feitas com as suas mãos e 
sua Intehgência. Feito tal bazar, a soma de dinheiro arre-
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cadado é grande, simplesmente a ninguém foi dado ne­
nhuma satIsfação de quanto foi arrecadado e onde está o 
dinheiro. Ouviu dizer que o dinheiro arrecadado está de­
positado na poupança em nome do Sr. Erasmo Vicente. 
Ter a coragem de dizer tudo isso em panfleto foi a causa 
de minha demIssão dos quadros de instrutor do Sena!. 

Eu e os instrutores do Senai. gostaríamos de pedIr ao 
combativo Deputado José Genoíno Neto que providen­
ciasse uma comissão parlamentar de inquérito e uma au­
ditoria através do Tribunal de Contas da União, para 
checar todas as irregularidades ali praticadas impuni­
mente. Gostaria de lembrar ao combativo Deputado Jo­
sé Cenoíno Neto que o Senai é uma empresa pública ge­
rada com recursos público e não de uma meia dúzia de 
corruptos como Paulo Ernesto Tolle diretor regional -
José Augusto Bezzano diretor administrativo e Luiz Va­
gues medíocre chefinho do departamento pessoal perse­
guidor implacável de quem trabalha e produz. Enquanto 
nós estamos trabalhando essa gang está reunida plane­
jando como perseguir e demitir os servidores honestos 
que cumprem com seus deveres. Desgraçadamente Sr. 
Deputado parece que o Brasil acostumou a conviver com 
a corrupção dos criminosos do colarinho branco que 
praticam os maiores crimes contra o povo e a Pátria e 
continuam impunes garantido pelo poder econômico. Eu 
e os brasileiros honestos como V. Ex' não permitiremos­
que os abusos continuem a acontecer sem que ninguém 
tome providências. Espero que o Sr. leia com atenção 
minha carta e estou a sua disposição para qualquer escla­
recimento que de mim precisar. V. Ex' é criticado por al­
guns jornais irresponsáveis a serviço das multinacionais 
e da burguesia conservadora e reacionána, mas, feliz­
mente isso não lhe atingirá jamais. As suas idéias'deputa­
do são as idéias do povo indestrutível como uma monta­
nha de ferro e bronze. A democracia há de imperar custe 
o que custar e para isso estou disposto a. empunhar uma 
metralhadora e ir para trincheira defender os mais sim­
ples e sagrados dIreItos dos trabalhadores. Todo cidadão 
tem direito ao trabalho, a moradia, a cultura, a saúde e 
ao bem-estar, isso está escrito na nossa Constituição, 
não é mesmo? O Sr. não tem um escritório em São Paulo 
para que possamos conversarmos pessoalmente? Estarei 
aguardando anCIO!.amente sua resposta. 

Ou ~Ficar a Pátria Livre ou Morrer Pelo Brasil. 
Muito obngado, - Leonardo Teodoro de Castro .. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Frejat. 

O SR. JOSÉ FREJAT (PDT - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados e Se­
nadores, desejO ler, para que conste dos Anais do Con­
gresso NaCIOnal, editonal dq. "Informativo Marítimo", 
edição de janeiro de 1985, intituladq "Sindicato denun­
cia: DPC protege empresas e contraria marítimos". 

SINDICATO DENUNCIA: 
DPC protege empresas 
e contraria marítimos 

Com uma citação do ex-Presidente Ernesto Gei­
sel, onde ele diz:: "o homem brasileiro, sem distinção 
de classe, raça ou região onde viva e trabalhe, é o 
objeto supremo de todo o planejamento nacional", 
o Sindicato Nacional dos Oficiais de Radiocomuni­
caçôes da Marinha Mercante - SNORMM, critica 
a Diretona de Portos e Costas - DPe, pelo que 
chama abandono deliberado de seu dever constitu­
cional, previsto no artigo 19 da Carta Magna, de 
"zelar pela defesa e fiel cumprimento das leis". 

No documento, assinado por seu presidente, Lu­
ciano Ponce Pasini Judice, o SNORMM acusa a 
DPC de descumprimento da Portomarinst, n9 

108001/83, ao conceder automação especial às em­
presas de navegação, estatais ou privadas, em detri­
mento dos interesses da categoria profissional que 
representa. No inteiro teor do documento, o sindi­
cato denuncia "gravíssimos fatos que implicam na 
considerável diminuição do índice de segurança a 
bordo dos navios de longo curso" e enumera aque­
les que considera prejudiciais aos seus representa­
dos. 

Restrição e desrespeito 
O prhicipal enfoque do documento é falta a bor­

do de mais um oficial de radiocomumcações, práti­
ca que se tornou restrita por força de injunções eco-
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nômicas, mas que fere as regras internacionais sobre 
o assunto. Antes, todos os chamados navios de lon­
go curso, os de tráfico internacional, levavam a bor­
do dois oficiais (um l° e um 29) de radiocomuni­
caçôes, "assegurando escuta de 16 horas diárias, de­
dIcadas ao recebImento e transmissão de boletins 
meteorolÓgICOS, aviso aos navegantes de socorro ex­
"tremo SOS, auxílios médicos, controle de tráfego 
marítimo e outros serviços de caráter administrativo 
e partIcular". 

O embarque de um segündo ofIcial tornou-se fa­
cultativo, a critério das empresas, segundo norma 
baixada pela DPC, mas garantiu aos 29s oficiais os 
embarques em viagens de cabotagem. Porém, se­
gundo o sindicato, tal restrição de somente um ofi­
ciaI de radlOcomunicações suprindo as linhas de 
longo cruso prejudica o nível de segurança das em­
barcações, pela falta de um substituto legal, em caso 
de impedimentos eventuais, por doença ou àcidente 
de trabalho. O documento cita as vIagens para o Ex­
tremo Oriente, "onde as turbulências atmosféricas 
podem freqüentemente assumir proporções catas­
tróficas para os navegantes" e cita como exemplo o 
navIO Docecoral, da Docenave, que fpi obrigado a 
sair de Singapura devido a doença de seu oficial de 
radiocomunicações, substituído eventualmente, no 
porto, por um oficial inglês, por falta de substituto à 
altura, a bordo. 

Mercado de trabalho 
Além de focalizar os pcoblemas de segurança, 

pela vulnerãbilidade das embarcações, dotadas de 
um ónico ofiCIaI, as preocupações do Sindicato de 
Radiocomunicações se fazem também pelo avilta-. 
mento do mercado de trabalho da categona. Com 
base no liberalismo da DPC, as empresas não só 
deixam de 1evar dois oficiais em suas linhas interna­
cionais, como estão Suprimindo a presença,dos 19s 
ofiCIais sob alegação, :,egundo informa a própria 
DPC, de que os armadores não aceitam os aspectos· 
salarias, "o que revela uma condenável e ilegal in­
terferêncIa,na esfera trabalhista, não afeta à compe­
téncia daquela DIretoria", diz o docum~nto. . 

O SNORMM rebate ainda a DPC ao informar 
que "as propostas salariais feitas aos armadores para a 
contratação de seus associados são rigorosamente nos 
termos da hIerarquia salarial e funcional, determinada 
pelo artigo 51 do Regulamento para o Tráfego Maríti­
mo". Finaliza o documento-denúncia a consideração 
de uma série de princípios legais, a começar pela 
quebra do princípio previsto no artigo 160 da Consti­
tuição e que fala na expansão das justas oportunidades 
de emprego produtivo dos 195 oficiais de radiocomuni­
cações, e "atenta contra as harmonias e solidariedade 
que deve existir entre as categorias sociais da pro­
dução", diz o protesto. 

Outro aspecto do princípio de legalidade evoca­
do, cita o artigo 79 do decreto que aprovou o Regu­
lamento para o Tráfego Marítimo e que estabelece: 
"o exercício de cargo süperior a bordo só pode 
ocorrer quando houver falta de pessoal regulamen­
tar para embarque", o que, segundo o sindicato, 
"absolutamente não ocorreu, havendo, ao con­
trário, grande número de oficiais disponíveis". Para 
encerrar, cita o princípio de moralidade, "regedor 
da Administração póblica, seriamente atingido ao 
permItir-se a saída dos navios de longo curso com 
lotação irregular; além de ser desobedecida a lei e 
diminuir-se a segurança da navegação, da tripu­
lação, da carga e da própria embarcação, propicia 
indevida economia ao armador pelo pagamento de 
salários menores". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Dias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB- SP. Pronuncia 
o seguInte dIscurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas: 

O Governo Franco Montoro, pelo seu elevado conteú­
do democrático, presta contas à população de todos os 
atos da administração pública, tanto dit:.eta quanto indi­
reta. Assim é que a Secretaria de Estado de Obras e do 
Meio Ambiente, tendo à sua frente o ilustre engenheiro 
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João Oswalçlo Leiva, em ofício especial enviado a este 
parlamentar dá ciência do desempenho da SABESP, em­
presa pública que na administração anterior, como assi­
nala o ilustre Secretáflo de Estado, foi "o símbolo da 
prepotência, do autoritarismo e do desperdício do di­
nheiro público". 

Para que se tenha uma noção dessa transparência ad­
ministrativa e da seriedade com que é tratada a coisa 
pública, solicito, Senhor Presidente, a transcrição nos 
AnaIS desta Casa do Congresso Nacional do citado ofí­
cio que demonstra, de forma clara e precisa, o trabalho 
que vem sendo desenvolvido pela SABESP. 

Assinala o documento da Secretaria de Obras e do 
Meio Ambiente;. "Probidade Administrativa - A dire­
toria da SABESP, enfrentando as mais variadas formas 
de pressões, rescindiu e revogou projetos e obras ante­
riormente licitados no valor de I trilhão e 100 bilhões de 
cruzeiros, por não atenderem ao interesse público. 

Reduziu sua tabela de preços de obras em 20%; alterou 
e moralizou os critérios de medição; utilizou, sempre que 
possível, a colaboração de mão-de-obra das Prefeituras, 
dispensando a contratação do empreiteiro, barateando 
ainda mais os custos. 

Como conseqUência, as obras de esgotos estão sendo 
realizadas pela metade do preço das que eram executa­
das na administração passada (quatro UPC por metro). 

Eficiência - Anteriormente a SABESP tinha 170\­
gações JXlr empregado e hoje tem 208, isto é, diminuiu o 
pessoal e aumentou o atendimento, com melhoria de 
produtividade de 22,3%. 

A tarifa social r.eduziu o gasto de mais de cinco mi­
lhões de pessoas, e mesmo assim, a empresa diminuiu seu 
endividamento e ampliou o seu patrimônio. 

Ainda este ano, sem acréscimo de preços nos seus ser­
viços, fluoretará a água de todO' o Estado de São Paulo. 

Reconhecimento Público - Uma pesquisa dó Institui­
to Gallup, publicada no jornal Estado de S. Paulo de 2-3-
85, revela que o serviço públicQ "abastecimento de á­
gua" conquistou o primeiro lugar no índice de apro-
vação 'da população. ' 

Oitenta por cento dos entrevistados classificaram o 
"ab'astecimento de água" entre as faixas excelente e bom. 
O índIce de aprovação situou-se 37,7% acima do serviço 
públIco colocado em segundo lugar. 

Essa pOSIção revela uma evolução de 44% sobre a pes­
qUIsa realizada no início do governo. 

O que a SABESP está fazendo - Em 1984 foi iniciada 
a construção de mais de dois mil quilômetros de redes de 
água e esgoto, ora em fase de conclusão. 

Não existe hoje um único município conveniado com 
a SABESP em que não estejam sendo implantadas redes 
de esgoto. 

Os serviços municipais autônomos embora não conve. 
niados dispõem de assistência técnica da empresa. 

Processos alternativos para tratamento de esgoto fo­
ram desenvolvidos e alguns já estão implantados (biodi­
gestores de fluxo ascendente e deposição no solo). 

No atendimento a favelas foram feitas nos dois anos 
de Governo Montoro mais ligações de água do que em 
todos os governos anteriores juntos. 

Estes resultados foram a conseqilência da ampliação 
estrita dos princípios de descentralização, democrati­
zação e decência administrativas implantadas pelo Go­
verno Montoro. 

Era o que tInha a dizer. (MUItO bem!) 

O SR·. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a 
p<llavra ao nobre Deputado Elquisson Soares. 

O SR. ELQUISSQN SOARES (PMDB - BA. Pro­
nuncia o seguInte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ontem, Sr. presidente, no pequeno expediente da ses­
são do Congresso, falava eu que o que vem apequenando 
o Congresso Nacional, o que vem comprometendo o 
conceito desta Casa perante a Nação é o fato de não se 
levar a séno as denúncias feitas aqui. 

O meu ilustre colega de Congresso, Deputado Celso 
Barros, quero repetir, uma das figuras mais preparadas, 
dos mais inteligentes de todo o corpo de congressistas, 
exerce uma Vice-LIderança do Partido da Frente Liberal 
nesta Casa, como ontem exercia uma Vice-Liderança do 
PDS, ainda na Velha República. Por essa razão, às vezes, 
os líderes cometem o erro de fazer a defesa do Governo, 
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a priori. sem analisar as denúncias, sem aprofundar na 
verdade a análise das denúncias. Quer dizer, é o afã, a 
pressa, a correria no sentido de prestar serviço ao Gover­
no. 

Como Deputado do PMDB, que compõe a Aliança 
Democrática, tenho feito, Sr. Presidente, algumas de­
núncias fundamentalmente na área econômica do Go­
verno, onde não houve mudança alguma, onde as pes­
soas que atuavam na República Velha continuam atuan­
do agora. Eu até admito que elas não estejam praticando 
as mesmas falhas, porque deve haver agora. pelo menos, 
um poliCIamento maior. a opinião pública está alerta, o 
próprio Congresso Nacional vem de certo modo buscan­
do denunciar esses fatos. mas nem por isso as pessoas de­
vem con tinuar lá. São pessoas que estão, a essa altura. na 
mIra da Justiça. E ontem, ainda, a impren5a publicava a 
den únda feita. pelo Subprocurador da República, envol­
vendo vários deles. E eu dizia, daqui, os nomes aponta­
dos pelo Sub procurador, corretamente, estão envolvidos 
com .:orrupçào: Mas ainda falta gente. 

In,Istentemente, venho. dizendo da tribuna: pessoas 
envolvidas com os escândalos ocorridos no Brasil, a par­
tIr de 197 I. foram promovidas com a Nova República, e 
dei o nome ontem de uma; o Sr. Iran Siqueira Lima, que 
hOJe é um dos diretores do Banco Central, faz parte desse 
grupo, dessa máfia, lá no Banco Central; teve outro que 
saiu do Banco do Brasil e fOI para lá, o Miranda, ele esta­
va na área externa do Banco do Brasil; também gente da 
Velha República que comprometeu o conceito' desta 
Nação. Ainda há o Sr. Antônio Marsilac, também do 
Banco Central. trazido pelo Sr. Ivan Siqueira Lima. En­
tão, a Nova República tem o dever de sanear o Banéo 
Centml, para que tenhamos um pouco de tmnqliiIidade. 

Além do mais, Sr. Presidente, ficam as pessoas aqui, 
os Deputados e os Senadores, a cobrar prerrogativas 
para o Poder Legislativo. Mas, no entanto, não levam es­
ses desejos às últimas conseqliências: Então, dizemos as­
sim: é preciso cumprir o dispositivo constitucional, no 
seu art. 44, mandando que todos os acordos internacio­
nais sejam submetidos ao Congresso Nacional. E quem 
já viu um deles ser submetido aqui? O Presidente do Ban­
co Central vai a Nova Iorque, discute com os banquei­
ros. e depois que chega aqui é que dá ciência aos líderes e 
não ao Parlamento; dá ciência aos líderes do que ele dis­
cutiu lá. Será que estão C'onfundindo os líderes com a ins­
tituição'! Porque eles devem satisfação à instituição, ao 
Poder Legislativo e não aos líderes. Que estória é essa? 
Eu não me sinto representado por Líder. De modo que 
quero a cobrança dessa obrigação que têm os Ministros 
todos de submeter ao Congresso Nacional tudo quanto 
pa~sa pelo seus Ministérios. E como são poucos os que 
apontam essas falhas de uma maneIra documentada, eu 
estou me dirigindo a ·V. Ex' agora para pedir a trans­
CrIção desses documento, todos, exatamente para que 
não haja dúvida da parte de ninguém quanto às acu­
sações que eu estou fazendo. Num desses <liscursos feitos 
aqui, o Sr. António Carlos Lemgruber me fez um oficio, 
cuja copia estou anexando aqui, pedindo que eu desse os 
nomes das pessoas envolvidas. Eu dei a ele em resposta, 
que também está aqui. toda a fonte onde encontrar os 
nome,. Como ele não se pronunciou, não deu nenhuma 
respo,ta. o Mini>tro da Fazenda também não disse nada, 
eu estou anexando mai> um documento, em três págll1as, 
que comprovam. na verdade, as irregulandades pratica­
das por essas pessoas. Este, são o~ documentos referen­
te, ao Banco Central. 

All1da para reforçar a necessidade do Congresso Na­
cional tomar conhecimento de tudo o que se passa neste 
Pai" e sobretudo no, gabinete, destes M1l1istros. eu pe­
dIria a V. Ex', Sr. Pre,idt:nte, do mesmo modo, que 
transcrevesse, porque é Importante, um documento que 
vem do Banco MundIal. ainda em 1l1glês, dItando nor­
mas não só para a política agrícola do País, mas também 
para uma pretensa reforma bancána que o, bancos inter­
nacionais têm interesse, para dominar mai~ ainda o mer­
cado financeiro nacional. Aqui está uma memória, tam­
bém em ll1glés. do Banco MundIal, em que todas essas 
"sugestõe,," do Banco Mundial são feItas aos nosso~ Mi­
nistros. Mandei traduzir, está aqui a tradução também, 
mas estou pedl11do que a tran,crição seja feita em inglês, 
porq ue a tradução pode não ser a mab fid, para que não 
haja dÚvIda~. 

Por ISSO. voltamos a reafirmar: e,te Congresso precIsa 
efetivamente tomar conhecimento de tudo quanto Vai 
pelo'> corredores, pelos gabmetes desseb Ministérios, por-
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que enquanto nós apenas falamos e não damos conse­
qllência ao que falamos, a soberania nacional vai sendo 
comprometida, a economia nacional vai sendo atrelada 
aos interes,es de grupos I11ternacionals. de multl11acio­
nab, o povo Vai ficando cada vez mais empobrecido e, o 
que é pior, quando os rombos aparecem, é esse povo 
pobre, sofTIdo. a quem se impõe o dever de pagar os rou­
bos, os rombos. as falcatruas, todas essas mazelas de que 
o País hoje é farto. (Muito bem!) 

[DOCUMENTOS A .QUE SE REFERE O DE­
PUTADO ELQUISSON SOARES; EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
PRESIDENCIA 

PRESI- 562/85 
Brasília (D F), 27 de março de 1985. 

Ao 
Exmo Sr. 
Deputado Elquisson Soares 
Cámara dos Deputados - Gabinete 443 
Nesta 

Senhor Deputado, . 
Informado do discurso de V. Ex' comunicando ter em 

seu poder vasta documentação sobre Irregularidades que 
teriam ocorrido e estariam ocorrendo na área de fiscali­
zação bancária do Banco Central, rogo a V. Ex' a cessão 
destes documentos para que possa tomar as medidas que 
se impõem. 

Atenciosamente. - Antônio Carlos Lemgruber, Presi­
dente 

73/ES - BA/85 
Brasília, 25 de abril de 1985. 

Ilmo. Sr. 
Dr. Antônio Carlos Lemgruber 
DD. Presidente do Banco Central do Brasil 
Ed. Sede 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Rogando-lhe escusas pela demora em responder seu 

ofício PRESI-562/85, de 27 de rparço de 1985, 'quero, 
l11icialmente, parabenizar-lhe pela iniciativa de buscar 
Informar-se sobre os fatos e pela dIsposição já manifesta­
da de "tomar as medidas que se impõem". 

O Banco Central do Brasil, através do nlMEC e do 
DEFlM, no período de novembro de 1983 a julho de 
1984, sob a orientação dos senhores José Kleber Leite de 
Castro e Altino Cunha, deu inicio a uma espécie de lim­
peza em processos que estavam engavetados, envolvendo 
várias empresas financeiras. Entretanto, substituídos em 
suas funçôes por pessoas que antes já haviam ocupado 
tais postos. não são conhecidos os resultados de tais in­
vestigações, ;alvo o d~fecho, aliás. lamentável, do grupo 
Sul BrasileIro. 

A partir de 1971, Pre,idente. dezenas de processos ad­
mmistrativos. contra institUIções financeIras e seus diri­
gentes foram "arquivadas", sem decisão final. Processos 
r!>cais - cobrança de 10 F - deixaram de ser formaliza­
das. por falta de notificações, benefiCiando aos infratores 
com prescrição. 

Nesse período, o Banco Central deixou de punir insti­
tuições faltosa, e Irregulares. e,' em regra. para as 1l1ter­
v-enções. adotava-,e as conhecidm; "soluções de merca­
do", que enriqueceram cada vez mais, em vez de penali­
lar, os que haViam le,ado os investidores. pOIS, durante 
~ "intervençõe," eram.acertadas as tran,ações denomi­
nada" "solução de mercado". Algumas com a partici­
pação dos próprios donos das instituições lesadoras e 
sob intervenção. Outras, em detrimento dos interesses 
dos r~ponsável'> pelas empresas, pela venda do patrimõ­
nio. às vezes, sem licitação, e, principalmente, de cartas­
patente. São inúmeros o, exemplos' DELFIM. CRE­
DENCE. MINEIRO DO OESTE, CIA. BRASILEIRA 
DE ROUPAS, AUDI, ÁUREA, IPIRANGA, NACIO­
NAL BRASILEIRO, HALLES. DECRED, CORRE­
TORA LAUREANO. BANCO RESIDENCIA etc. 

Pam que V. Ex' tenha uma idéia da orglaque campea­
va no DIMEC e DEFIM do Banco Central. basta citar 
que. no período de novembro de 83 aJulho de 84, quan­
do a seriedade do Senhor José Kleber Leite de Castro 
pre~idiu o DIMEC, foram expedIdas 93 advertências; 95 
multa,; 14 inabilitações temporárias e 29 inabilitações 
permanente,. 
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Infehzmente, a ação moralizadora do diretor Kleber 
não pôde contmuar, e o seu afastamento se deu exata­
mente quando fiscalizada uma corretora que vendia títu­
los que não possma, e, o que é maIs grave, ele. Kleber, e 
Alt1l10 Cunha foram substituídos por pessoas que ha­
viam sido afastadas dos respectivos setores. 

ASSIm, deixo de fornecer os documentos solicitados, 
ma, dou-lhe a pIsta para chegar aos promotores da im­
punidade e da permissividade que campeavam no Banco 
Central, causando prejuízos incalculáveis à Nação Brasi­
leira. 

Tenho afirmado da tribuna da Câmara dos Deputados 
e quero repetir agora: tal como aconteceu com o Sul Bra­
,llelro, não há um s6 escândalo financeiro dos últimos 
anos que inculpe o Banco Central do Brasil, e a única dú­
vida que me assalta é saber se houve incompetênCia ou 
cOfllvêncIa. 

Desse modo, Jã que nenhum desses casos ocorreu em 
sua gestão, que. por isso mesmo, no particular, esta imu­
ne. recomendo a V. Ex' um rigoroso levantamento dos 
processos de fiscalização, intervenção e liquidação, a 
partir de 1971, que QS nomes do., implicados emergirão. 
AlIás, entre os funcionários do BC esses nomes são mui­
to conheCIdos. 

Nesta oportunidade, na certeza de,suas providéncia&, 
apresento-lhe os meus protestos de elevada conside­
'ração. 

Atenciosamente, - Elquisson Soares, Deputado Fede­
ral. 

Fato Importante 
- Entre novembro de 1983 e julho de 1984, período 

em que o ex-Diretor Wey estevp. afastado das funções, 
temporariamente, face ao estouro da Coroa-Brastel, es­
tas funções passaram a ser exercidas, cumulativamente, 
p'elo Diretor dó Crédito Rural e Industrial do Banco 
Central, Sr. José Kleber Leite de Castro, numa decisão 
do Presidente Pastare considerada quase como "inter-
venção na DJMEC". . 

- Como Diretor da DIMEC, o Sr. Kleber, com o 
apoio do Presidente Pastore, design.ou o funcionário AI­
tino Cunha, na época Chefe Adjunto do Departamento 
Regional do Banco Central em São Paulo para titular do 
Departamento de Fiscalização do Mercado de Capitais 
- DEFIM, em substituição ao Sr .. Dely Borges, afasta­
do no mesmo período ao do senhor Wey e pelas mesmas 
razões: estouro da Coroa-Brastel. 

- Durante sua gestão como Chefe do DEFIM, de 
nov/83 ajulj84, o Sr. Altino Cunha. obedecendo orien­
tação do Diretor Kleber. procurou, preliminarmente as­
segurar. de pulso forte, o retorno da tranqüilIdade na 
área do Mercado de Capitais e o respeito aos funcio­
nários do Banco Central que; jamais haviam compactua­
do com as Irregularidades que vinham sendo cometidas 
deóde 1971. 

- Foi e,te o quadro encontrado no DEFIM - De­
partamento de Fiscalização do Mercado de Capitais: 

• Dezenas de processos administrativos. contra I ns­
tituições Financeiras e seus dirigentes, "arquivados". 
sem decisão final e acumulados de~de 1971; 

• Proces~os FIscais - cobrança de IOF - com per­
da do direito a exigir o tributo devido, tendo em vista a 
ocorrência do prazo prescricional de "5 anos", uma vez 
que não foram formalizadas, na epoca devida. as respec­
tivas notificaçõeó; 

• Não se punia as instituiçõ~ faltosas e lrfegulare~ e 
adotava-se. em regra. para as intervenções as conhecidas 
"soluçõe, de mercado", que enriqueciam cada vez mais, 
em vez de penalIzar, os que haviam lesado os investído­
re,. pois, durante as "intervenções" eram acertadas as 
transaçõe, denommadas "solução de mercado'·. Algu­
mas com a participação dos ·próprios donos da insti­
tuição lesadora e sob intervenção. Outras, em detrimen­
to dos interes,es dos responsáveis pela Empresa, pela 
venda do patrimônio, algumas sem licitação, e, princi­
palmente, de carta'-patente. 

- Merece relevo a punição pelo DEFIM ao' Sr. 
Maurício Cibulares - outrora considerado o melhor 
agenCiador da, famosas "soluçõe~ de mercado". Referi­
do senhor, quando Diretor de uma Corretora. fora indi­
CIado como responsável pelo desvio de funda0; federais, 
,ob guarda da dita Corretora. Tal fato ocorreu em 1970 e 
,e arrastava. dentro da DIMEC, sem julgamento. O pro-
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cesso foi retomado pelo Sr. AltInO e pelo Diretor Kleber 
e, após exame pelos setores técnicos do Banco Central, 
foram-lhes aplicadas as sanções cabíveis. 

- Número da~ ,anções aplicadas às Instituições e Di­
rigentes que atuavam e atuam no Mercado de Capitais, 
durante a gestão do Diretor Kleber na DIMEC e do Sr. 
Altino no DEFIM' 

• AdvertêncIas' 93 (noventa e três); 
• Multas: 95 (noventa e cinco); 
• Inabilitação Temporária: 14 (quatorze); 
• Inabilitação Permanente: 29 (vinte e nove). 
- Cabe ainda destacar: 
Em julho de 1984. quando o DEFIM estava em plena 

ação fiscalizadora junto a uma Corretora de São Paulo, 
que estava a vender títulos que não possuía - evidente 
crime de estelionato. teve a sua ação interrompida pois, 
naquele momento, estavam sendo designados "novos" 
dirigentes para a área do mercado de capitais do Banco 
Central 

Porém. os "novos" eram antigos responsáveis pelos 
desmandos ocorndos e que trouxeram o Banco Central e 
o Governo Federal às manchetes de jornais e demais 
meios de comunicação. Tudo valta como antes. À Corre­
tora, que inclusive já havia confessado por escrito o cri­
me praticado, não foi aplicada qualquer penalidade e, 
"por milagre". sai de uma posição insignificante, para 
ocupar, hoje, a 2' posição em volume de recursos transa­
cionados em Bolsa de Valores. 

- Merece também ser relatada a seguinte ocorrência 
na esfera tributána: 

Logo após assumir, o Sr. Altino Cunha, em en­
tendimento com a Secretaria da Receita Federal, decidiu 
que o Banco Central. ao apurar a existência de indícIOs 
de fraude na área do Imposto de Renda, 'comunicaria, 
sem consultar Brasília. às dependências regionais da Re­
ceita referidas irregularidades. Tal sistemática propiciou 
a apuração de Inúmeras fraudes fiscais com as respecti­
vas notificações 

A primeira medIda tomada, neste campo, pela "nova" 
administração. a partir de julho de 1984. foi sustar tal 
prática, acarretando. em conseqüência, graves prejuízos 
à apuração dos IlíCitOS fiscilis. 

Informações Complementares 

- Os Srs. José Roberto Silva e Antonio MarSllJac de 
Oliveira, desde o período em que foram Assess9res do 
ex-Diretor De Bom - afastado por corrupção - passa­
ram a ser os pnnCIpaIS articuladores e responsáveis por 
ações inescrupulosas VInculadas às liquidações de grupos 
financeiras, taIS como: Credence, Mineiro do Oeste, Cia. 
Brasileira. de Roupas. Audi, Áurea, Ipiranga, Nacional 
Brasileiro, HalJes, Decred, Corretora Laureano, Banco 
Residência, etc InclUSIve. fizeram desaparecer o Rela­
tório da ComIssão de Inqueríto sobre o Grupo Ipiranga 
e que,segundo consta. incriminava o ex-Djretor Wey, a 
quem são mUIto VInculados. Nesta 'ação teve partici­
pação especial o advogado do BC Afonso Assad Delga­
do. ex-assessor do Sr. Wey, hoje Consultor Especial do 
Diretor da DImec. Sr. Iran Siqueira Lima. 

- Os demaIS membros da "lista -dos doze", excluindo 
o Sr. Dely Borges - considerado "elemento estranho ao 
grupo", são emInentemente vinculados aos Srs. De Boni, 
Wey, Iran, José Roberto e Marsillac. tanto assim que 
sempre conseguIram permanecer atuando na área do 
Mercado de CapItais. 

- Recentemente, em 28-12-84, a instituição PEBB -
Corretora de Valores Ltda. com sede no Rio de Janeiro, 
após ter sido notificada de punição estabelecida pelo Di­
retor Kleber - multa equivalente a 25 MVR por prática 
de irregularidades Incontestáveis, teve revogada, pelo 
atual Diretor da DIMEC, Sr. Iran, a ref~rida punição 
face parecer do Sr. Francisco Flávio Sales Barbosa, atual 
chefe do DEFIM. 

Finalizando cabe dizer que, infelizmente, fatos como ' 
estes são do conhecimento dos dirigentes do mercado de 
capitais no país que, vendo voltar a impunidade e a per­
missividade, sentem-se estimulados à prática de atos irre­
gulares, princIpalmente a de especular o sistema finan­
ceiro e fraudar o fisco federal. 

EIl! janeiro/1985. 
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. February 27. 1984. 
Dr. Akihiro Ikeda 

, 
Economic A<!visor 
Ministerio de Estado Chefe da Secretaria de Planejamen­
to 
Esplanada dos Ministerios, Bloco K, 79 Andar 
70063 Brasilia, DF, Brazil 

Dear Dr. Ikeda: 
EncJosed is a retyped version of the aide memoire, re­

flecting your comments and those of Drs. Teofilo, João· 
and Carlos Viacava. Dr. Mailson said he hàd no major 
problems bJ.lt we will talk again next week. 

Dr. Viacava finally convinced me that talk of export 
taxes, etc. is counterproductive and risky. There certain­
Iy is no intention of creating any new confisco cambial 
and budgeting and trading under the "band" system may 
just not be workable. So, as you see in the aide memoire. 
we are now alI talking about a pilot program in free tra­
de:He was also very artlculate on the subject ofthe cons­
traints which should be placed on CACEX and its sister 
agencies which is also reflected in the aide memoire. 

On a different subject, I recognize the awkwardness in 
spec,ifymg a work program in banking reformo We are ali 
aware that this is an entirely Brazilian iniciative - our 
only involvement is to encourage and support a difficult 
and admirable initiative that, as you know, substantially 
preceded the Bank's interest. However, it is somewhat 
difficult to explain it without describing the steps invol­
ved and the Governmc;nt's timetable. I hope you might 
communicate this to your coIleagues 50 we may soon be 
able to discuss it more precisely. (Soon - as in a telepho­
ne conversation in the next weeks, to heJp prepare our 
paper for senior management.) 

On the agricultural services work, there still seems to 
be some confusion. One suggested candidate to prepare , 
these proposals was Eugenio StefaneIJi, former Agricul­
tural Secretary in Parana - ifyou can persuade CFP to 
release him for a while to work on this. I am waiting to 
hear from Dr. Tolhni. I hope you are following up on 
your promise to meet with IBGE on previsão da safra. 

I would be grateful if your office could distribute co­
pies of the Aide Memoire-to: Drs. Jaao Batista, Mailson, 
TeofiJo, Denis, Villella. Viacava, Dalari (who owes us se­

- veral proposaIs). Pastore and/or Miranda, Gilherme 
Dias. Ambassador Botafogo and anyone e\se you think 
appropriate. 

We are planning to return to Brazil. ceteris paribus, 
March 19. Hope ali the work will be ready. 

Please accept my thanks and appreciation for ali of 
your help, advice, analysis, hard work and time. So­
mehow this should ali come together. 

Best regards, - 8arbara Jnsel. 

AIDE MEMOIRE 

Discussions on Agricultural Policy and Sector Loans 
II/IlI 

J. In discussions among the World Bank and Brazi­
lian teams working on agricultural and credit policy, the 
follówing was agreed, regarding the policy issues, prepa­
ration and !ending arrangements for the proposed se­
cond and third World Bank agricultura! sector loans. 
Part one of this paper discusses the three principal sets of 
policy issues involvement in this package: 

• Agricultural Commercial PoJicy; 
• Banking Reform; and 
• Rural Credit Re(orm. , 
Part Two reviews the issues involved in the structuring 

of the proposed lending operations and Part Three sum­
marizes the proposals and decisions expected in the next 
phase of work. . 

PART ONE: POLICY ISSUES 

I. Agricultural Commercial Policy 
2. Approach. The new approach' for agricultural 

commercial policy would link domestic and internatio­
_nai prices, minimizing government intervention in agri­
cultural markets. Remainíng interventions would be fis­
cal (tariffs) rather than quantitative or direct price con­

-trols, aÍld would be restrairied by strict guidelines tied to 
international p-rice movements, providing greater predjc-
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tability in intervention and consistency m the standards 
applied among crops. 

3. The guidelines under discussion for intervention 
wauld hold domestic prices ofthe relevant crops within a 
pre-estab!ished' range related to mean import or export 
parity prices. I mports or exports would be taxed or sup­
ported whenever domestic pnces move outside the ac­
ceptable range. Government' trading operations, incJu­
ding the costs and revenues of such a system, would be 
an explicit category and entireIy budgeted, in the fiscal 
budget, beginning with t,he 1985 fiscal budget. In princi­
pIe, the system would be self-financing over the medium 
termo 

4. The principal controversy in these guidelines is the 
risk of further extending and institutionalizing the prac­
tice of confisco cambial, and its multi pIe and concommi­
tant distortions'and controIs, to the export of grains and 
coUon. The disincentives and complication inherent in 
such a system argue persuasively against the adoption of 
systematized export taxes as part of these reforms. As a 
lower limit, however, it is agreed that considerations of 
international prices in the formulation of .11 minimum 
price. to the extent possible within the law. seems essen­
tial, wIth a system of import taxes when international 
prices faJl below this leveI, to prevent "dumping". 

5. Application. Simulations are presently being un­
dertaken on the implications of applying the proposed 
system to soy,beans, maize and coUon. A ministerial de­
cision is expected by March 1 on application of the sys­
tem to soybeans and by March 15 on its applications to 
maize and coUon. The Bank considers the inclusion of 
maize in this system this year criticalJy important - it is 
perQaps the key crop needing these reforms, which 
would be eitremely important to 1984 production. 

6. Given recent price patterns in thes~ crops, applica­
tion of the system this year to these crops would repre­
sent essentially a one-year experiment in free trade, in 
which the formalization of any "band system" would be 
irrelevant. The new policy would be established by reso­
lution of the Monetary Council, supported by resolu­
tions of the Tariff Policy Commission (CPA) and CON­
CEX. The resolutions would set a reference price. for 
EGF purposes, determined for each crop based on a mo­
ving average of CrF or FOB border parity príces as ap­
propriate. The resoIutions wóuld require the three ag'en­
cies involved, CFP. CACEX and SEAP. price and trade 
decisions, to conform to this policy, expl!citly restricting: 

CACEX from applying quantitative controls or inter-
ventions: 

SEAP from trying to fix prices; and 
CFP from subsidizing imports or stocks. 

7. The next step in the application of the new ap­
proach would be the formulation ofminimum prices, be­
ginning in May, to be announced in July. The new ap­
proach would have particular implications for sisal, cas­
tor oi!. rice and wheat, as welJ ,5 three March crops, 
corn, soy and cotton. The opportunity for the World 
Bank to comment on the prospective draft proposals for 
policy reform, first the March proposals for soy, maize. 
cotton and later, the minimum prices, would greatly faci­
Iitate contInued progress on the preparation Qf the pro­
posed sector loans. 

8. Management and Monitoring. Within this frame­
work, it remains-to be decided what entIty would b~ res­
p,onsible for actualJy overseeing .the day-to-day imple­
mentation of the system. monitoring the actions of the 
several agencies and ensuring their consistency with the 
overall system. It has oeen proposed that an ínterminis­
terial group be established, by the above-mentioned vote 
Qf the CMN, to' managejsupervise this system. This 
group would incJude the Ministry of Finance (probably 
represented by the Secfetary Genéral and Director of 
CACEX), the Ministry of Planning (probably represen­
ted by the Economlc Advisor and the Secretary of 
SEAP) and the Ministry of Agriculture (probably repre­
sented by the 'Economic. Advisor and the President of 
CFP). Private sector member's may aIso be incJuded. It 1s 
recommended tliat a monthly summary of any actions of 
SEAP, CACEX and CFP affecting prices and trade in 
these crops be prepar7d for the interininisterial grou!? A 
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propo~al for the creation and operation of thls system 
should be avallable by March 15. 

9. In parallel, IPLANjlPEA would organi7e a ,ys­
tem to periodically collect price and production data lO 
the fie1d for the affected crops, to monitor the impact of 
the changeson on agrIcultural performance. Given the 
March I decisions, thb ,ystem should be oper.ational by 
March 15 for those crops. lt would be appreciated if the 
World Bank could also receive copies of both types -
implementation and impact - of monitoring data. 

10. Buffer Stocks. We understand that substantml 
work i'i being done on proposals for emergency and buf­
fer stocks management and that the low levei of óuch 
stoch may inhibit the adoption of the new system for 
maize lO March. The government has asked the Bank to 
con,ider support for the buIlding up of the necessary 
stocks to permit more hberal trading pohcies. While the 
Bank ha, ,ome reservatlon'i about buffer stocks. opening 
trade in these key crops is extremeI) important. To the 
extent that the destabIlizing impact of holding such 
stocks, and their costs, may be constrained, the potentml 
benefit of trade IIberalization may Justlfy consideration 
of such support. A proposal for such support wiII be rai­
sed in lhe Bank. Meanwhile, a plan for the development 
and management of these stocks is need form SEAP and 
CFP by March 15 

11. Evaluation. The monitoring systems described 
above would suppart periodic evaluations of the ~ystem 
and Its Impact, to be prepared for the agricultural studies 
coordinating group (under Loan 2348-BR), the first ~uch 
review to be available in draft by July I, 1984 and quar­
terly thereafter. The Bank \\ould appreciate also recei­
ving copIes of these studie,. (Terms of reference for these 
evaluations would be discussed with the Bank.) 

12. An overall evaluation of the fIrst nine month's 
experienee in this system and a plan for its further expan­
sion \\ould be drafted for dlscus~ion by December 15, 
1984. 

11 - Banking Reform 

13 Is~ues. The principal i'isues to \\ hich thb term 
"banklOg reform" refers are' 

- The 'ieparation of the Central Bank and Bank of 
Brazil: 

- Reform and contro1 of the Monetary Budget, and 
- Reorgamzation ofthe Central Bank, to concentrate 

on monetary polIc} functions, includlOg ",pinning off' 
of on-Iending and public debt functions. 

14. These iS'iues have been under discussion in Brazil 
for many years but particularly for the la,t year. While 
the princIpal objetive, appear c1earJy defined, there are 
severa I different approache'i to this problem and a preci­
se tlmetable of actions needed to institute the reforms, in 
1984, such that their implementation could begin in 
1985, is stilllacking. The implications of some of lhe re­
form~ ,eems to need better definition For example, 
Bank 01' Brazil is moving with efflciency toward ,>epara­
tion of its accounts and freezing of the conta de movimen­
to, but the implications for fiscal and monetary polIey of 
the variou; po;slble approaches to this separation would 
seem to need some continuing government overvlew. 
Morcover, appropriate arrangements are needed to en­
sure that arrangements for future federal transfers nee­
ded to funded purely public operationl>, especially those 
of administrative nature such as AGF or the Wheat Pro­
gram, are funded in a manner which may be fiscally con­
trolled and monitored. Also, the implications of the re­
forms for rural credit, its volume, how it will be funded, 
the roles of various instllutions, need attention. 

15. Action Plan. A commitment to a precise action 
program for banking reform is crucial to lhe continued 
preparalion of th~ proposed World Bank ,ector fcredit 
operations (AgriculturalfIndustry). A determination is 
al,o needed' as to the extent to which the objectives 
sought ran be effectively achieved by administrative ac­
tion and to what extent a law (CongresslOnal action) is 
required. The' Bank is primarily interested in those admi­
nistrative actions which the Government expects to un­
dertake in 1984 (especiaIly the first half of 1984) to achie­
ve banking reform objectives in the areas of: the rela­
tionship between Bank of Brazil and the Central Bank, 
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reform of the Monetary Budget and the role of the Cen­
traI Bank. A decision 15 needed urgently whether the go­
vernment intends to persevere in these reforms. I f these 
reforms are to be pursued, the officmls responsible for 
prepanng and parwing this program and discussing it 
with Bank need to be idenllfied. 

16. Assuming a policy decision to continue towards 
banking reform, an action program needs to be defined 
by March 15, identifying the principal enablIng actlOns 
that would be in place by June and September, 1984. 

m. Rural Credit 

17 Is~ues. The principal objectives in rural credit re­
form would be: 

- credlt deregulation: and 
- explicit fiscal coverage of any negative spread on 

Pllbhc credlts. 

18 De-regulation. The Bank has suggested that a 
working group, composed of public and private banks 
and the Central Bank would be ,et up by March I, to 
draft by April I, ncw simplified rural credit regulatlOm. 
We understand that a similar group drafted a reform 
propo,al withlO the la,t two years. It is assumed that the 
revlew of these propmab, wlth a view toward, thclr 
further slmplification, would be the principal function of 
thb group. Priority in this process should be given to the 
~ubstantml unificatlOn of credit line, wlthin the invest­
mcnt, custeio and marketlOg categorie; and making the~e 
operations more operationally efficient transactions. 
(We understand that Dr. Kleber is preparing a proposal 
for CMN vote within February which would seem to 
achJeve these objectives without another working group. 
Creation of a new group would, therefore, await review 
of these proposals.) 

19. Subsidies. It 15 proposed that as of the August 
1984 preparatlOn 01' the 1985 budget ali remainlOg rural 
credit subsidies (defined as the difference belween the 
cost of public debt the on-Iending rate) would be inclui­
ded In the fiscal budget. (Note: In negotiations between 
the Government and Bank in September, it was agreed 
that the fiscal budget to be pre'iented in August 1984, 
should indude the dlfferential co,t of subsidies for the 
MINTER specIaI program" the general Northeast and 
the drought arca. The IIst of drought-affected municipios 
would also be reviewed.) 

20. Plan~. It 15 suggested that a meeting be aranged 
for the week of March 26 among the Central Bank, Mi­
m,try of Agriculture, Association of Banks, Bank of 
Brazll and Mini'itry of Finance to revlew rural credit re­
gulations and to discus, new financing arrangements for 
rural credlt and the respective roles of these groupsfenti­
ties. 

2 I Credit Obligations. Finally, we understand that 
obligatory portfolio requirements for commercml bank 
rural credit operations would be reduced by July 1985, 
unless reserve requirements can be adjusted or restrurtu­
red in the period The Bank strongly encouraged and 
supports ,uch propO'ials. 

IV. Agricultural Serviees 

22. Certain basic agricultural services and datà sy,­
lems need substantial improvement if the new approa­
ches to pricing are to be effective in strengthening agri­
cultural marketing and poJicy instruments. 

23. The first and most criticai of these items is the 
crop forecasting system (previsão da ,afra), currently 
produced by IBGE and much revised by other agencIes, 
particularJy CFP. Dr. Ikeda will request IBGE to prepa­
re a proposal to improve this system, in terms of both 
methodology and organization. This would would be 
coordinated with the work INPEfRio is doing for Bank 
of Brazil and with the needs and proposals of tne Minis­
try of A·griculture. The Bank will ask for help for a con­
sultantfspecialist on crop forecasting methodology fram 
USDA. Bank of BraziJ will pay the local costs of this 
work and the foreign costs would be financed under 
Loan 2348-BR. A complete proposal is needed by March 
30. 
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24 The "econd set of services needing improvements 
are 

• crop gradmg and c1assification: 
• market price information: and 
• storage regulation. 
Dr Tolline, MA, will prepare a proposal for improve­

ment" lO these serVlces, with the help of a Brazilian con­
sultant experienced in these area .. , and a consultant who 
may requested from USDA by the Bank. Dr. Tolline and 
the BrazIlian consultant may briefly visit the U nited Sla­
tes in February to see the field operation and organiza­
tlOn of these óervices. This preparation and traveI would 
be financed under Loan 2348-BR. A draft proposal will 
be available for discus~ion on or about March 15. 

V. Agricultural Planning 

25 WorklOg groups will be e"tablished by MA and 
IPLAN, under IPLAN coordinahon, to prepare "diag­
nóstIcoS" (evaluation of performance, identification of 
problems and recommendation~ for the future) for the 
major agriculture productlOn programsjlOstruments. 
The purpose of the,e "tudies is to provlde support for 
preparation of the agricultural section of the next Natio­
nal Development Plan, to be prepared in 1985, as well as 
to provi de gUldelines for the slrengtening ofthe principal 
agricultural development instruments and formulation 
of an effective sectoral strategy. The are as to be studied 
would be 

• Forestry 
• Fish 
• Land Reclamation (Varzeas) 
• Irrigation 
• SO!l Conservation 
• Extension 
• Research 
• Livestock 
MINTER and the MlOlstry ofIndustry and Commer­

ce may be asked to partlcipate in the reviews of those 
areas lO which they have substantial involvement. World 
Bank staff may also participate in those areas in which 
there has been substantIaI involvement or interes!. Any 
incrementaI costs for this effort would be financed under 
Loan 2348-BR. A prososal for this Work is expected 
from IPLAM by march 15. The groups are expected to 
work fuH-time on these tasks, to be organized by April 1 
dnd complete thelr reports by August 15. A first progress 
revlew would be held wlth the Bank and the Studies 
CoordinatlOg Commlttee in May, 1984. 

PART TWO' STRUCTURING THE LENDING 
OPERATlONS 

26 The three principal componentes of the proposed 
Bank loan~ are like1y to be' 

• rural lOvestment credit: 
• agricultural marketmg creditsftrade reserve fund: 

and 
• improved agricultural services. 

I. Inve~tement Credit 

27 There seem to be three alternatives to financing 
rural investment credit wlthout perpetuating the existing 
on-Iending system whlle remaining wlthin monetary tar­
gets. These include: 

(a) an operation directly with Bank of Brazll, gllaran­
teed by lhe umon: 

(b) a loan to a syndicate of banks, public or private or 
both, and . 

(e) the Agricultural Development Fund described in 
the Bank's paper of January 1984. 

The problems and issues in these alternatives lOclude: 
(a) The only way an operation directly with Bank of 

Brazil in 1984 would not violate monetary targets is if 
Bank of Brazil were clearly no 1001ger able to draw on 
monetary creation for its contributions (effective separa­
tion from the Central Bank or formally ceasing to be 
Monetary Authonty). 

(b) In a syndicated loan, some arrangement would be 
needed to protect the intermediary from the exchange 
risk which could not be passed on. 

(c) Any differential between lhe cost of Bank funds 
and the final on-Iending rate would have to be publicly 
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supported (an interest equalization scheme?) unless on­
lending rates would be allowed to rise to this leveI. plus a 
spread. implying final rates of monetary correction plus 
perhaps 15%/16%. a rate at which, 10 this recession, cre­
dit demand would be extremely Iimited. 

(d) If the loan is a direct loan to the banks, private 
banking operations would be dependent on the institu­
tion of policy reforms beyond the control of these insti­
tutions. 

(e) It may be premature to propose an ADF before 
the implementation of a Treasury system and during a 
governamental transition - and in the apparent absence 
of any 1984 counterpart. 

There seems to be a strong consensus to continue, in 
some form, PRO-INVEST, which apparent1y is conside­
red a great success by both banks and beneficiaries, if it 
can be isolated from the monetary cõntrols which have 
already threatened to undermine the entire program this 
month. If some savings flows can be re-allocated to rural 
investment, as being discussed, in the last half of 1984 
within the monetary ceilings. continuation of PRO­
INVEST may be possible. Otherwise, a way will have to 
be found to operate the program without intervention of 
either of the monetary authorities. A loan allocation of 
about USS 200 million. providmg 50% reimbursement of 
counterpart, would appear reasonable, depending on 
availability of counterpart, either public or private. The­
re seems to be Iittle doubt that there would be substantial 
demand for these funds, and for substantially larger 
amounts of resources if they were available. 

11. Agricultural Marketing Credits/ Agricultural Tra­
de Fund 

28. Proposals are under discussion for the creation 
of a domestic credit line for agricultural trade, for which 
credit has been extremely scarce for several years, and 
which has weakened domestic markets and put a great 
deal of pressure on the EGF system. Secondly, the Go­
vernment has noted that the scarcity of foreign exchange 
to finance possible imports has inhibited the opening of 
trade channels during exchange crises such as the pre­
sento Lacking forelgn exchange, imports have been 
prohibited, inflating domestic prices. The Bank has been 
asked to provide support. in the form of an agricultural 
trade fund, to help case these constraints and provi de 
credibility to the proposed commitment to import when 
necessary and resonable to do so, Finally, the Bank's 
help has also been sought to finance basic buffer and 
emergency stocks which the Government believes are es­
sential to maintain agricultural markets, as discussed 
above. (In principal, this financing would come through 
the Trade Fund.) Draft proposals for each of these ele­
ments are expected from SEAP and CACEX, by March 
15. Rough estimates suggest a US$ 200 million foreign 
exchange requirement for the trade fund, with US! 100 
million for a commercial credit revolving credlt line. 

Agricultural Services 

29. This component awaits the proposals being prepa­
red for march 15 and 30 (paras 23 and 24). 

PART THREE: NEXT STEPS 

I - Proposals 

30. As discussed above, draft proposals for 'the fol\o­
wing elements are expected by the dates below: 

March 1 

Simplified Rural Credit Regulations (Dr. Kleber/BA-
CEN) , 

March 15 

Comercial system for soy, cotton and maize and opera­
tional and management arrangements (Agricultural Poli­
cy Working Group) 

Requirements for and operation of Trade Fund and 
Commercial Credit Line (SEAP and CACEX) 

Impact (Price/Production) monitoring system for new 
comnmercial system (IPLAN) 

'Improvements in Agricultural Services (Dr. Tolline/­
MA) 
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Plan for Diagnostic of Agricultural Production Pro­
grams (IPLAN/MA) 

Marcli 31 

Improvements in Crop Forecasting System (Dr. Ikeda 
IIBGE with INPE and MA) 

Decisions 

31. Policy Decisions are needed on the following 
items: 

• Application of the New Pricing Systems to soya 
(expected march I) 

• Application of the New System to Maize and Cot­
ton (expected march 15, 1984) 

• Management Responsibility for the New System 
(expected March 15, 1984) 

• If the banking reform proposals are to be pursued, 
who in the government should be responsible for prepa­
ring and action plan and serve as the Bank's interlocutor 
on the subject (expected march 15) 

• Working group formed on Rural Credit Deregula­
tion (expected march 1 - tentative) 

• Fiscal Budget Coverage of Interest Differential 
between Rural Credits and Public Debt instruments (ex­
pected march 15) 

• Reduction in reserve or obligatory portfoJio requi­
rements (expected) 

Proposed 8ank Mission 

32. Subject to review of these proposals in the Bank, 
expected in early march, the next Bank missioll is expec­
ted to begin march 19 or march 26, to ful1y define the ele­
ments of the proposed package. With mutual agreement 
on most basic issues, it is hoped that Board approval of 
the first part of this package could be requested by july 
1984, 

February 20, 1984 - Brasília 

Brasília, 27 de fevereiro de 1984. 

Prezado Dr. Ikeda. 

Em anexo uma versão redatílografada da memória, re­
gistrando seus comentários e aqueles dos Drs. Teófilo, 
João e Carlos Viacava. O Dr. Mailson disse que não tem 
maiores ploblemas mas nós voltaremos a falar na próxi­
ma semana. 

O Dr. Viacava finalmente convenceu-me que falar 
sobre taxas de exportação, etc. é também contra­
produtivo e arriscado. Certamente não há intenção de 
criar novo "confisco cambial" e orçar e comerciar sob o 
sistema "band" talvez não seja viável. Então, como você 
nota na memória, nós estamos falando sobre um progra­
ma piloto em livre comércio. Ele estava também muito 
convicto a respeito das restrições que deverão ser coloca­
das sobre a CACEX e suas agências, o que também está 
registrado na memória. 

Reconheço a incapacidade de especificar um progra­
ma de trabalho para a reforma bancária. Todos nós esta­
mos cientes que este é um assunto inteiramente brasileiro 
- nosso envolvimento é somente para estimular e apoiar 
uma iniciativa difícil e admirável que, como você sabe, 
substanciãlmente prece, ~ .lO interesse do Banco. Toda­
via, existe alguma dificuldade para explicá-Ia sem descre­
ver os passos envolvidos e o cronograma do governo. Es­
pero que você possa comunicar isto a seus colegas, de 
modo que em breve sejamos capazes de discuti-la mais 
precisamente (Logo - nas conversações telefônicas das 
próximas semanas, para ajudar a preparar nosso "pa­
per" para o Gerente Senior). 

Sobre o trabalho acerca das estatísticas de agricultura, 
parece existir ainda alguma confusão. Um candidato su­
gerido para preparar essas propostas seria Eugenio Ste­
fanelli, ex-secretário da Agricultura do Paraná - se você 
puder persuadir a CEP a cedê-lo por algum tempo para 
trabalhar nisto. Estou esperando notícias do Dr. Tolline. 
Espero que você continue se reunindo com o IBGE sobre 
"previsão da safra", como prometeu. 

Agradeceria se você pudesse distribuir cópia desta me­
mória para: Drs. João Batista, Mailson, Teófilo, Denis, 
Villella, Viacava, Dallari (que nos deve diversas propos-
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tas), Pastore e/ou Miranda, Guilherme Dias, Embaixa­
dor Botafogo e qualquer outro que julgue apropriado. 

Estamos planejando retornar ao Brasil, Ceteris Pari­
bus, no dia 19 de março. Espero que todos os trabalhos 
estejam prontos. 

Por favor aceite meus agradecimentos e reconheci­
mento por toda a sua ajuda, opinião, análises, o trabalho 
duro e o tempo despendido. De certo modo isto tudo de­
verá se juntar. 

Saudações, - Barbara Insel. 

AIDE - MEMORIE 

Discussões sobre Política Agrícola e Setores de Emprés­
timos II/III 

I. Nas discussões entre o Banco Mundial e equipes 
brasileiras a respeito da Política Agrícola e de Crédito, 
houve concordância no seguinte, com respeito aos arran­
jos para os setores de empréstimos agrícolas 2' e 3' pro­
postas pelo Banco Mundial. A I' parte "paper" discute 
os 3 principais conjuntos de soluções políticas envolvi­
dos nesse pacote: 

• Política Comercial Agrícola; 
• Reforma Bancária; e 
• Reforma do Crédito Rural. 
A 2' parte passa em revista as soluções implicadas nas 

operações de empréstimos propostas e a 3' parte sumali­
za as propostas e decisões esperadas na próxima fase do 
trabalho. 

PARTE UM: ASSUNTOS DE POLInCA 
AGRÁRIA E REFORMA BANCÁRIA 

1. Política Comercial Agrícola 

2. Abordagem. A Nova abordagem para a Política 
Comercial Agrícola deve ligar os preços domésticos e in­
ternacionais minimizando a intervenção do governo nos 
mercados agrícolas. As intervenções remanescentes de­
vem ser fiscais (tarifas) e não quantitativas ou de contro­
le direto dos preços, e devem se restringir aos estritos li­
mites dos movimentos internacionais de preços, propor­
cionando maior previsibilidade na intervenção e consis­
tência nos padrões aplicados entressafras. 

3. Os limites sob discussão para intervenção devem 
conter os preços domésticos das colheitas principais den­
tro de um intervalo pré-estabelecido, relacionado com os 
preços médios de paridade de importação ou expor­
tação. Importações ou exportações devem ser taxadas/­
subsidiadas se os preços domésticos se moverem para 
fora do intervalo aceitável. As operações de comércio 
governamentais, incluindo os custos e as receitas de tal 
sistema, devem ser uma categoria orçamentada explícita 
e inteiramente no orçamento fiscal, a se iniciar no ano 
fiscal de 1985. Em princípio o sistema a médio prazo 
deve ser autofinanciável. 

4. A controvérsia principal sobre esses limites é o ris­
co de estender ainda mais e institucionalizar a prática do 
confisco cambial e seus múltiplos e concomitantes dis­
torções e controle, à exportação de grãos e algodão. Os 
desincentivos e complicações inerentes em tal sistema 
são argumentos persuasivos contra a adoção de taxas de 
exportação sistematizadas como parte dessas reformas. 
Como limite inferior, contudo, concorda-se que as consi­
derações dos preços internacionais na formulação de um 
preço mínimo, nos limites legais possíveis, parece ser es-

_ sencial, com um sistema de taxas de importação quando 
os preços internacionais caírem abaixo desse nível, para 
impedir o "dumping". 

5. Aplicação. Estão sendo atualmente realizadas si­
mulações sobre a aplicação do sistema proposto à soja, 
milho e algodão. Uma decisão minist~rial é esperada por 
volta de 19 de março sobre a aplicação do sistema à soja e 
para 15 de março sobre suas aplicações ao milho e algo­
dão. O Banco considera a inclusão do milho nesse siste­
ma neste ano criticamente importante - é talvez a co­
lheita chave que necessita essas reformas o que seria ex­
tremamente importante para a produção de 1984. 

6. Dados os padrões recentes de preços nessas co­
lheitas, a aplicação do sistema, neste ano, a essas colhei­
t!fS representaria essencialmente um experimento de um 
ano no livre comércio, no Qual a formalização de qual-
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quer "band sistem" seria irrelevante. Nova política deve 
ser estabelecida através de resolução do Conselho Mone­
tário Nacional. suportada por resoluções da Comissão 
(C.P.A.) e CONCEX. As resoluções devem estabelecer 
um preço de referência. para a finalidade de EGF. deter­
minado para cada colheita. baseado numa média móvel 
de preços de paridade CIF ou "FOB bonder" como for 
mais apropriado. As resoluções devem requerer das 3 
agências envolvidas. CFP. CACEX e SEAP. decisões de 
preços e comercialização. conforme a esta política, res­
tringindo explicitamente: 

• CACEX de aplicar controle ou intervenção quan-
titativa; 

• . SEAP de tentar fixar preços; e 
• CFP de subsidiar importações ou estoques. 
7. O próximo passo na aplicação da nova aborda­

gem deve ser a formulação de preços mínimos. 
iniciando-se em maio e a ser anunciado em julho. A nova 
abordagem deve ter implicações particulares para sisal, 
óleo lubrificante, arroz e trigo, como também as 3 co­
lheitas de março: milho. soja e algodão. A oportunidade 
para o Banco Mundial comentar as propostas prospecti­
vas minutadas para reforma política, primeiramente à 
proposta de março para soja, milho e algodão e. mais 
tarde para os preços mínimos. facilitaria grandemente o 
progres'iO continuado na preparação dos empréstimos 
setoriais propostos. 

8. Management e Monitoring. Dentro deste qua­
dro, fica para ser decidido que entidade deve ser respon­
sável pelo acompanhamento no dia a dia da implemen­
tação·desse sistema, monitorando' as ações das diversas 
agências e assegurando a consistência com o sIstema glo­
bal. Tem sido proposto que um grupo ministerial seja es­
tabelecido. pelo já mencionado voto do CMN. para ge­
rir/supervisionar esse sistema. Esse grupo incluiria Mi­
nistério da Fazenda (provavelmente representado pelo 
Secretário Geral e pelo Diretor da CACEX), o Minis­
tério do Planejamento (provavelmente representado pelo 
Assessor Econômico e o Secretário da SEAP) e Minis­
tério da Agricultura (provavelmente representado pelo 
Assessor Econômico e pelo Presidente da CFP). 
Membros dos setores privados também podem ser in­
cluídos. Recomenda-se que um sumário de quaisquer 
ações do SEAP, CACEX e CFP que afetem os preços e a 
comercialização dessas colheitas seja preparado para 
esse Grupo interministeriaI. Uma propo~ta para criação 
e operação desse sistema deve estar disponível por volta 
de 15 de março. 

9. Em paralelo. IPLAN/IPEA organizaria um siste­
ma para periodicamente coletar dados de preços e pro­
dução no campo para colheitas envolvidas. para monito­
rar os impactos das mudanças sobre a performance agrí­
cola. Dadas as decisões de 19 de março, esse sistema de­
verá ser operacional por volta de 15 de março para essas 
colheitas. O Banco Mundial apreciaria se também pu­
desse receber de ambos os tipos de dados colhidos - im­
plementação e impacto. 

10. Estoques Reguladores. Entendemos que um tra­
balho substancial està sendo feito sobre as propostas de 
gerenciamento de estoques de emergência e reguladores 
que o baixo nível de tais estoques podem inibir a adoção 
do novo sistema para o milho, em março. O Governo pe­
diu ao Banco que considerasse a possibilidade de apoio 
para a criação dos estoques necessários a fim de permitir 
políticas de comercialização mais liberais. Embora o 
Banco Mundial tenha algumas reservas sobre estoques 
reguladores. a abertura do comércio nessas colheitas 
chaves é extremamente Importante. Na medida em que o 
impacto desestabilizador da retenção de tais estoque e de 
seus custos possa ser contido, o beneficio potencial da li­
beralização do comérqio pode justificar a consideração 
de tal apoio. Proposta para esse apoio será levantada no 
Banco. Nesse ínterim, um plano para gerenciar e desen­
volver esses estoques é necessário que seja criado pela 
SEAP e CFP até 15 de março. 

11. Avaliação. O sistema de monitoriação descrito 
acima deve permitir avaliações periódicas do sistema e 
de seu impacto. avaliações a serem preparadas para o 
Grupo de Coordenação de Estudos Agrícolas (sob o Em­
préstimo 2348-BR): a I' de tal revisão deve estar disponí­
vel. em minuta. por volta de 19• de julho de 1984 e de qua-
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tro em quatro meses daí por diante. O Banco também 
apreciaria receber cópias desses estudos. (Termos de re­
ferência para essas avaliações devem ser discutidos com 
o Banco.) 

12. Uma avaliação global dos primeiros 9 meses de 
experiência nessé sistema e um plano para sua expansão 
deverão estar minutados para discussão por volta de 15 
de dezembro de 1984. 

11. Reforma Bancária 

13. Assuntos. Os principais temas aos quais o ter-
mo "Reforma Bancária" se refere são: 

- A separação do Banco Central do Banco do Brasil; 
- Reforma e controle do Orçamento Monetário; e 
- Reorganização do Banco Central. para se concen-

trar em funções de política monetária, incluindo "spin­
ning ofr' de "on-Iendig" e funções de dívidas públicas. 

14. Esses temas tem estado em discussão no Brasil há 
muitos anos, mais particularmente no último ano. Em­
bora os objetivo, principais pareçam claramente defini­
dos. existem vári:Is e diferentes abordagens a esse proble­
ma, mas falta ainda um cronograma preciso de ações ne­
cessárias para instituir as reformas. em 1984, de tal for­
ma que sua implementação pudesse se iniciar em 1985. 
As implicações de algumas dessas reformas parecem ne­
cessitar de uma melhor definição. Por exemplo, o Banco 
do Brasil está se movendo com eficiência no sentido de 
separação de sua contabilidade da conta de movimento, 
mas as implicações para as políticas fiscal e monetária 
das várias abordagens possfveis a essa separação, pare­
cem necessitar de algum grau de supervisão governamen­
tal. Além disso são necessários arranjos apropriados 
para assegurar que futuras transferências de fundos fede­
rais às operações de interesse público, especialmente as 
'de natureza administrativa tais com AGF ou programa 
do trigo, sejam estabelecidas de modo que possam ser 
c.ontratadas e monitoriadas fiscalmente. Também as im­
plicações das reformas para o cr~dito rural, para seu vo­
lume. a origem de seus fundos e os papéis das várias inti­
tuições' necessita atenção. 

15. Plano de Ação. Um compromisso para um pre­
ciso programa de ação para reforma bancária é crucial 
para a preparação das operações de crédito propostas ao 
Banco Mundial (Agricultura/Indústria). É necessário 
também determinar em que medida os objetivos procu­
rados podem ser alcançados por ação administrativa ou 
em que medida isso requereria uma lei (Ação Congres­
sional), O Banco está em, primeiro lugar. mais interessa­
do naquelas ações administrativas que o governo espera 
tomar em 1984 (especialmente na l' metade de 1984) 
para realizar reformas objetivas nas áreas de relação en­
tr.e Banco do Brasil e Banco Central, reforma de orça­
mento monetário e papel do BACEN. É necessário to­
mar uma decisão urgente, se o Governo intenciona reali­
zar essas reformas. Se essas reformas devem ser realiza­
das. os responsáveis pela preparação e continuidade des­
se programa e de sua discussão com o Banco precisam 
ser designados. 

16. Presumindo-se que uma decisão de dar anda­
mento à reforma bancária seja tomada, um programa de 
ação precisa ser definido até 15 de março, identificando 
as ações principais capazes de se realizarem por volta de 
junho e setembro de 1984. 

lU. Crédito Rural 

17. Assunto. Os principais objetivos na reforma do 
crédito rural seriam: 

- Desburocratização do crédito; e 
- Cobertura fiscal especffica de,qualquer spread nega-

_tivo sobre créditos públicos. 
ui. ,Desliurocratização. O Banco sugeriu que um 

Grupo de Trabalho, composto de bancos privados, 
públicos e do BACEN, fosse criado, por .volta de j9 de 
março, para minutar, mais ou menos em 19 de abril, 
novo regulamento simplificado do crédito rural. Sabe­
mos que um grupo similar redigiu uma proposta de re­
forma há dois anos atrás. Presume-se que uma revisão 
dessas propostas, com a intenção de simplificá-Ias ainda 
mais. seria a principal função desse grupo. Nesse proces-
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so deveria ser dado prioridade à unificação substancial 
nas linhas de crédito nas categorias Investimento. Cus­
teio e Comercialização, e também tornar essas operações 
mais eficientes operacionalmente. (Soubemos que o Dr. 
K It:ber está preparando propostas para o CMN em feve­
reiro. a qual poderia alcançar estes objetivos sem outro 
GT. A criação do novo grupo, portanto. aguardaria a re­
visão dessas propostas.) 

19 Subsídios. Propõem-se que na preparação. em 
agosto/84. do Orçamento de 1985. todos os subsídios ao 
crédito rural remanescentes (definidos como a diferença 
entre o custo do débito público e a taxa de empréstimo) 
deveria ser mcluído no orçamento fiscal. (Nota: nas ne­
gociações entre o Governo e o Banco. em setembro, hou­
ve acordo de que o orçamento fiscal, a ser apresentado 
em agosto/84. deveria incluir o custo diferencial dos 
subsídios para os programas especiais do MINTER, o 
Nordeste em geral e a área da seca. A lista de municípios 
afetados pela seca também seria revista). 

20. Planos. Sugere-se que uma reunião seja convo­
cada para a semana de 26 de março. entre o BACEN, 
Ministério da Agricultura. Assessoria do Banco. Banco 
do Brasil e Ministério da Fazenda para rever os regula­
mentos do crédito rural e para discutir novos arranjos fi­
nanceiros para o crédito rural e respectivos papéis desses 
grupos/entidades. 

21. Obrigações de Créditos. Finalmente, entende­
mos que os depósitos compulsórios obrigatórios (portfo­
lio requirements) para as operações de crédito rural dos 
bancos comerciais deveriam ser reduzidos por volta de 
julhQ/85, a menos que os depósitos compulsórios ("re­
serve requirements") possam ser ajustados ou reestrutu­
rados no período. O Banco encoraja e apóia fortemente 
tais propostas. 

IV. 'Estatísticas Agrícolas 

22. Algumas estatísticas de agricultura. básicas em 
sistemas de dados. necessitam melhoria substancial para 
que as novas abordagens sobre .Q estabelecimento dos 
preços sejam efetivos no fortalecimento dos instrumen­
tos de política e comercialização agrícola. 

23. O primeiro e mais crítico desses itens é o sistema 
de previsão de safrà atualmente realizado pelo IBGE e 
que sofre revisão de outras agências, particularmente do 
CFP. Dr. Ikeda solicitará ao IBGE que prepare proposta 
de melhoria desse sistema, em termos de metodologia e 
orgamzação. Isso deveria ser coordenado com o traba­
lho que o INPE/Rio está fazendo para o Banco do Brasil 
e com as necessidades e propostas do Ministério da Agri­
cultura. O Banco solicitará ajuda de um especialista/­
consultor sob metodologia de previsão de safra~ do US­
DA. O Banco do Brasil pagará os custos locais desse tra­
balho e os custos no exterior serão financiados sob o 
Empréstimo 2348-BR. Uma proposta completa precisa 
ser apresentada por volta de 30 de março. 

24. O segundo conjunto de estatísticas que necessita 
de melhoria é: 

- classificação e graduação da colheita: 
- informação sobre os preços do mercado: e , 
- estoques reguladores. 
Dr. Tolline, MA, preparará uma proposta para me­

lhoria dessa estatística, com auxílio de um consultor bra­
sileiro experiente nessas áreas, e'um consultor do USDA 
que pode ser requisitado pelo Banco. Dr. Tolline e o con­
sultor brasileiro podem visitar rapidamente os Estados 
Unidos em fevereiro, para a organização e operação no 
campo desse serviço. Essa preparação e viagem seriam fi­
nanciadas sob o Empréstimo 2348-BR. Uma proposta 
estará disponível para discussão em ou cerca de 15 de 
março. 

V. Planejamento Agrícola 

25. Grupos de trabalhos serão estabelecidos pelo 
MA e IPLAN, sob coordenação do segundo, para prepa­
rar diagnósticos (avaliação da performance, identifi­
cação de problemas e recomendação para o futuro) para 
os principais programas/instrumentos de produção agrí­
cola. O propósito desses estudos é o de dar suporte tanto 
para preparação da seção agrícola do prpximo Plano 
Nacional de Desenvolvimento, a ser preparado em 1985, 
quanto o de proporcionar linhas de fortalecimento dos 
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principais instrumentos de desenvolvimento agrícola e 
de formulação de uma estratégia setorial efetiva. As 
áreas a serem estudadas serão: 

• Reflorestamento 
• Pesca 
• Assentamento de terras (várzeas) 
• Irrigação 
• Conservação do solo 
1/ Extensão agrícola 
• Pesquisa 
• Pecuária 
O MINTER e o MIC podem ser solicitados a partici­

par na revisão daquelas áreas nas quais tenham envolvi­
mento ou interesse substancial. Quaisquer custas adicio­
nais para esse esforço devem ser financiados pelo Em­
préstimo 2348-BR. A proposta desse trabalho é esperado 
do IPLAN por volta de 15 de março. Os grupos esperam 
trabalhar em tempo integral nessas tarefas, a serem orga­
nizadas por volta de 19 de abril, e completados seus rela­
tórios ao redor de IS de agosto. A primeira revisão do 
progresso realizado será efetuada com a Banco e o Co­
mitê Coordenador dos estudos em maio de 1984. 

PARTE DOIS: ESTRUTURAÇÃO DAS 
OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 

26. Os três componentes principais dos empréstimos 
propostos pelo Ban,co devem ser aproxim!ldamente os 
seguintes: 

• Crédito e Investimento rural; 
• Crédito de Comercialização Agrícola / Fundo de 

Reserva de Comércio; e 
• Melhoria das Estatísticas Agrícolas. 

I. Crédito de Investimento 

27. Parecem haver três alternativas para financia­
mento de crédito e investimento rural sem perpetuar o 
atual sistema de empréstimos, ao mesmo tempo em que 
mantendo-se dentro dos alvos monetários, incluem: 

a) operação direta com o Banco do Brasil, garantida 
pela União; . 

b) o empréstimo para um sindicato de bancos, públi­
cos ou privados ou ambos; e 

c) o Fundo de Desenvolvimento Agrícola descdto 
no paper do Banco, de janeiro de 1984. 

Os problemas e temas nessas alternativas incluem: 
a) única maneira pela qual uma operação direta com 

o Banco do Brasil em 1984 não viole 0S alvos monetários 
é se as suas contribuições, claramente, não fossem mais 
consideradas como criação monetária (separação efetiva 
do BACEN ou deixar de ser, formalmente, .autoridade 
monetária); 

b) no empréstimo ao sindicato de bancos deve ser 
feito algum arranjo para proteger o intermediário do ris­
co que não pudesse ser repassado: 

c) qualquer diferença entre o custo dos fundos do 
Banco e a taxa final de empréstimo deve ser suportada 
publicamente (um esquema de equalização de juros?) a 
menos que se permitisse às taxas de empréstimos que su­
bissem a esse nível, mais um spread, implicando taxas fi­
nais de correção monetária mais, talvez, 15%/16%, taxa 
.à qual, nc<sta recessão, a demanda de crédito seri? extre­
mamente limitada; 

d) se o empresário for direto aos bancos, as ope­
rações dos bancos. privados dependeriam da instituição 
de reformas que estão além do-controle dessas insti­
tuições; 

e) pode ser prematuro propor um ADF antes 'da im­
plementação de um sistema do Tesouro (Treasury sys­
tem) e durante uma transição governamental- e na au­
sência aparente de contraparte em 1984. 

Parece haver um forte consenso em continuar, de algu­
ma forma, o PROINVEST, que aparentemente·é consi­
derado um grande sucesso tanto pelos bancos quanto pe­
ias beneficiários, se ele pudesse ser isolado dos contrqles 
monetários que já ameaçaram solapar todo o programa 
este mês. Se alguns fluxos de poupanças puderem ser rea­
locados ao investimento rural, como tem sido discutido, 
a continuação do PROINVEST pode ser possível na últi-

- ma metade de 1984: dentro dõs tetos monetários. Se não 
for assim, deverá se encontrar uma maneira para operar 
o programã sem a intervenção de quaisquer das autofl-
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dades monetárias. Alocação de empréstimo de cerca de 
US! 200 milhões desde que haja contraparte de reembol­
so de 50%, parece -ser razoável, dependendo da disponi­
bilIdade da contraparte, pública ou privada. Parece ha­
ver pouca dÚVida que deve ocorrer uma substancial de­
manda por esses fundos, e por volumes de recursos subs­
tancialmente maiores, se eles forem disponíveis. 

11. Crédito da Comercialização Agrícola / Fundo de 
Comércio Agrícola 

28. Estão sob discursão proposta para, criação de 
uma linha de crédito doméstico para comercialização 
agrícola, para a qual o crédito tem sido escasso há vários 
anos, o que enfraqueceu o mercado doméstico e pressio­
nou grandemente o sistema EGF. Em ;egundo lugar, o 

- governo notou que a escassez de recursos externos para. 
fmanciar possíveis importações tem inibido a abertura 
de canais de comércio durante crises cambiais tais como 
a atual. Na falta de recursos externos as importações têm 
sido proibidas, inflacionando os preços domésticos. O 
Banco tem sido solicitado a dar apoio, sob a forma do 
Fundo de Comircialização Agrícola, para ajudar a ali­
Viar estas limitações e propriciar credibilidade à intenção 
de importar quanto necessário e razoável. Finalmente, o 
auxílio do Banco também tem sido procurado para fi­
nanciar estoques básicos reguladores e de emergência, os 
quais o Governo acredita sejam essenciais para manter o 
mercado agrícola, como já foi discutido. (No principal, 
esse financiamento viria através do Fundo de Comercia­
lização.) Propostas para cada um desses elementos são 
esperados do SEAP e da CACEX por' volta de 15 de 
março. Estimativas grosseiras sugerem uma necessidade 
de US$ 200 milhões em divisas estrangeiras para o Fun­
do de Comercialização, com US$ 100 milhões para uma 
linha de crédito comercial rotativo 

29. Estatísticas Agrícolas 

Este componente aguarda as propostas a serem prepa­
radas entre 15 e 30 de março (parágrafo 23 e 24). 

PARTE TRl:S: PRÓXIMOS PASSOS 

Propostas 

3D. Como discutido antes, as propostas para os se­
guintes elementos são esperadas nas datas assinaladas: 

}9 de março 

Regulamentação simplificada do Crédito Rural (Dr. 
Kleber/B~CEN) -

15 de março 

Sistema comercial para soja, algodão e milho e arran­
jos operacionais e gerenciais (Grupo de Trabalho de 
Política Agrícola). Definições das necessidades e modo 
de operação do Fundo de Comercialização e Linha de 
Crédito Comercial (SEAP E CACEX). Sistema de moni­
toração do impacto (Preço/Produção) do novo sistema 
Comercial (IPLAN), Melhores estatísticas agrícolas (Dr. 
ToIlin_e/MA). 

31 de março 

Melhorias no sistema de previsão de safras ( Dr. fke­
da/IBGE, com INPE e MA). 

Decisões 

31. Decisões sobre as políticas a seguir, são neces­
sárias sobre os itens seguintes' 

• aplicação do Novo Sistema de Preços para a soja 
(esperado par.!! 19 de março); 

• aplicação do Novo Sistema pa,ra o milho e o algo­
dão (esperado para 15 de março); 
'. resp.onsabiliaade pelo gerenciamento do Novo Sis­

tema (esperado'para'15 de março de 1984); -
• se as propostas de reforma bancária devem ser 

_ continuadas, quem no gove~no deverá ser responsável 
pela preparação de um plano de ação e servir como inter­
locutor do Banco sobre esse assunto (esperado para 15 
de março _de 1984); _ ., 

• grupo de trabalho formado para desburocrati­
zação dó crédito rural (esperado para IQ de março - ten­
tativa); 

• cobertura no orçamento fiscal da taxa diferncial 
entre os créditos rurais e os instrumentos de dívida públi­
ca (esperado para 15-3-84); 

• redução das reservas ou de depósitos compulsórios 
- obligatory porlfolio requerements -_ (esperado pa­
ra). 

Missão do Banco Proposta 

32. Sujeito à revisão dessas propostas pelo Banco, 
esperada para o início de março, espera-se que a próxima 
missão do Banco se inicie em 19 ou 26 de março para de-

. finir totalmente os elementos do pacote proposto. Dado 
um acordo mútuo sobre a maior parte dos sistemas bási­
cos espera-se que a aprovação da Diretoria para a la par­
te desse pacote possa ser solicitada por volta de julho de 
1984. 

Brasília, 20 de fever~iro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nelson Marchezan. 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Pro­
nunCia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Venho à tribuna para manifestar minha preocupação 
com os rumos que toma a comercialização da safra de 
sOJa no Rio Grande do Sul e no Brasil. 

É desnecessário dizer, Sr. Presidente, que acompanho 
de longa data, desde o surgimento dessa cultura no Sul 
do Pais, a sua evolução, os seus programas de comercia­
lização e todas as -suas fases de produção. 

E agora, Sr. Presidente, certamente está a ocorrer uma 
das piores fases, porque, tanto no mercado interno quan­
to no mercado internacional, os preços que se praticam 
na comercialização não atendem e não cobrem o custo 
~pro~~~ . 

FáCil é imaginar a angústia que sofrem os produtores 
flo-granden,es, tendo colhido uma s?fra de regular para 
boa, vendo que o resultado dos seus esforços, que são 
trabalhos de uma safra Inteira. os cuidados, o amaino da 
terra, a plantação, a defesa das plantas contra os insetos, 
a angústIa, a preocupação com o tempo, se chove ou pão 
chove, enfim, toda essa problemáticfl agora se reduz em 
ver o produtor o resultado dos seus esforços insuficiente 
para pagar os gastos que fez. 

E mUi" grave ainda, Sr. Presidente, é que não só o 
preço que se pratica é baiXO, aquém da expectativa, 
aquém da real necessidade, como também não há meca­
nismo de comerCIalização, porque, por um lado, o co­
mércIO internacional não está desejoso de comprar. 

Alia-;e a is,o o fato de que, em função das negociações 
que o Governo brasileiro estíl mantendo com os seus cre­
dores lá fora, os dólares dos adiantamento; não estão 
Vindo para as operaçõe,. Acrescente-se mais, que inter­
namente li própria indústria está comercializando muito 
pouco em função da falta de.recursos no mecanismo in­
ternaCIOnal para a comercialintção da soja. E maiS do 
que is,o, o próprio governo não e,tá alocando ainda os 
recur,os suficientes, quer para operaçõe!. de AG F, ou a 
própria operação de compra que se tornaria impraticá­
vel, dado o baixo preço fixado pelo Governo. 

Sr. Presidente, ao lado portanto de um preço bàixo, o 
Governo deveria exercer a prática de p-reço que n'ão hã, 
não há comercialização da safra e, enquanto não houver 
essa comercialIlação, lodos os débitos que têm os produ­
tore;, junto ao sistema financeiro, e;tão a cada dia au­
mcntando'com as taxas de juros altíssimas que nós co­
nheccI;JoS e com todas as decorrências que acontecem 
com o; contratos não cumpridos. 
. 1\' própria prorrogação dos vencimentos, que é sem 
dúvid,1 ncnhuma a medidá que!(e impõe, assim m<;:smo 
ela Vai, pela~ per;pectivas que se tem - de não aumentar 
n~aJ' o prel,.'O da soja, e de aumentar os cu;tos financeiros 
-, vai aumentar e agravar ainda mais a situação dos 
produtorc,. _ . ' 

Ao lado, Sr. Presidente, de tudo isso, temos de consi­
derar que não 'ó há um prcjuílo iminente e grave para os 
produtores do Rio drande do Sul, como também, certa­
mente, se e,taní de.,e,lim uI ando fortemente uma cultura 
que tem ,ido o esteio da produção primária no Sul do 

. Pai" e tcill Sido, não só para o abas~eclmento- interno, 
- mas também para as divisas do País, um esforço extraor-

dinário. . . 
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Basta ter a idéia de que, em alguns anos, a soja bateu o 
café em exportações: para que se tenha a ImportâncIa do 
que representa esta cultura do Sul do País - e hoje já do 
Centro e de algumas outras regiões, porque se tem notí­
CIaS de que não só em todo o cerrado, mas também nas 
regiões Norte e Nordeste - como até na Bahia - já há 
perspectivas de excelente produção de soja 

Sr. Presidente, o que ~e reclama, o que se pede, o que 
se pondera, é uma ação mais enérgica do Governo na 
proteção aos produtores. 

Há de se registrar a larga compreensão, a surpreen­
dente compreensão dos produtores para com o Governo. 
Mas isso, Sr. Presidente, não Inibe uma ação pronta e 
enérgica de proteção à produç\lo nacional, que é mais do 
que proteger o prod utor a braços com essas dificuldades, 
que ele só não pode resolver, como é proteger os pró­
prio~ destinos do País, porque a cultura da soja não só 
hoje estâ integrada numa larga percentagem de brasilei­
ros, como ela está, também, Inserida no comércio inter­
nacional, fundamental para o nosso País, como também 
no consumo interno, na produção de produtos e de sub­
produtos que são de excepcional importância para o 
consumo, para o abastecimento, para a alimentação da 
família brasileira: basta dizer-se que da soja se extrai, ho­
je, cerca de 300 subprod utos, desde a proteína até o leite 
que ainda, infelizmente, não está sendo largamente usa­
do como poderia ser. 

(O Sr. Presidente aciona as campainhas.) 

Sr. Presidente, V. Ex~ me adverte de que o meu tempo 
está esgotado, e eu deixo de abordar outros aspectos. 

Mas eu queria que, nesta rápida intervenção, ficasse 
consignado aqui não só a minha preocupação, não só a 
minha solidariedade aos produtores brasileiros de soja, 
como também o meu apelo ao Governo e ao eminente 
Ministro da Agricultura, que se tem mostrado tão solíci­
to no socorro as produtores, para que implementem no­
vas medidas que signifiquem o amparo do Governo ao 
produtor, que signifiquem a solidariedade do Governo 
com o produtor, que ~ignifiquem esta união de produto­
res e Governo, sem o que não haverá de ser sustentada 
esta nece,sária cultura da soja, necessárIa sob todos os 
títulos. 

Agradeço a V. Ex·, Sr. Presidente, a tolerância. ConfIO 
em que o Governo cumpra o que prometeu nas inúmeras 
l>olemdades de que participou, inclusive do grito do cam­
po tão decantado no Sul do País. Eu yoltarei a esta ma­
téria, se ela nào tiver o encaminhamento que eu conside­
ro adequado à economia e aos produtores. 

Obrigado. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDS - GO. Pronun­
cia o seguinte dhcurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistah: 

Caluniando e perseguindo os ex-Ministros Delfim 
Netto e Ernane Galvêas, os homens do atual Governo 
tentam desviar a atenção da opinião pública e dos 
membros da Oposição da vigilânCIa, da fiscalização dos 
desmandos e da corrupção que praticam e da sua incom­
peténcia, que mUito tém agravado os problema" que afli­
gem o povo brasileiro. 

Com o esgotamento do rico filão da morte do Presi­
dente Tancredo Neves. que lhes permitiu a manipulação 
e exploração dos nobres sentimentos do povo brasileiro, 
os homens do atual Governo buscam agora a execração 
do ex-Ministro Delfim Netto, esquecendo-se que o povo 
e~tâ vendo que eles usam a mesma política seguida pelo 
Governo passado, embora sem o brilho, a competência e 
o patrIotismo do maior Ministro do Planejamento que o 
n osso País já teve. 

O povo não é tão ingênuo, como pensam os homens 
da pretensa Nova República. Biombos como esses que 
vêm usando serão desmontados pelo povo, que desmas­
caraní todos os incompetentes e atrabiliários homens do 
"novo" Governo, que vêm entregando o País aos ban­
queiros nacionais e internacionais, submetendo-se total­
mente ao FMI. 

Leio, para transcrição nos Anais, a nota que os ex­
Ministros Delfim Netto e Emane Galvêas publicam ho­
je, solidarizando-me com todos os seus termos e hipote­
cando todo o meu apoio aos eminentes brasileiros que a 
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pequena. miúda e incompetente "Nova República" tenta 
atIngir. 

J ornaI de Brasília 

Economia 
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A NOTA 

A nota de esclareCImento à opinião pública, assi­
nada pelos ex-ministros Delfim Netto e Ernane Gal­
vêas, é a seguinte. 

Esclarecimento à opinião pública 
"Surpreendidos e legitimamente indignados com 

as acusações divulgadas pela imprensa, com base 
em requerimento do Subprocurador da República 
dirigido ao JUIZ da 6~ Vara Federal, os ex-ministros 
AntÔnIO Delfim Netto e Ernane Galvêas apressam­
se em vir a público denunciar, repelir mais essa ten­
tativa de envolvimento político de pessoas responsá­
veis da anterior administração. 

O Banco Central do Brasil já respondeu, à socie­
dade, essas acusações através do criterioso trabalho 
de apuração de uma comissão de inquérito e da 
publicação de um, "livro branco" em que foram 
exaustivamente esclarecidos os fatos que revestiram 
à assistência financeira e a liquidação extrajudicial 
das empresas do grupo Coroa-Brastel. 

No mesmo sentido esgotaram-se as apurações na 
área dOJudiciáno, com a participação da Polícia Fe­
deral, encontrando-se o processQ "subjudice", devi­
damente formado por amplos e detalhados depoi­
mentos, Inclusive de alguns altos funcionários do 
governo e dirigentes do Banco Central, injustamen­
te indiciados. 

O documento dado divulgação não é um docu­
mento acusatório oficial, nem tem fundamento nos 
autos. 

Os trés pontos levantados contra os ex-ministros 
sào absolutamente inconsistentes, como sobeJamen­
te comprovados nos autos e resumido a seguir: 

I) É injurio,o imaginar que as mais altas autori­
dades do País tenham induzido à compra da Corre­
tora Laureano. O comprador, o Sr. Assis Paim, ad­
quiriu a Corretora para evitar que ela quebrasse, de­
fendendo assim seus interesses particulares, repre­
sentados por créditos de cerca de 300 milhões de 
cruzeiros. O próprio adquirente considerou a tran­
sação um bom negócIO, tanto assim que, além de en­
campar ativo e passivo, ainda pagou ao vendedor 50 
milhões de cruzeiros. E, um ano depois da compra 
apresentou ao Banco Central um relatório em que 
demonstrava alta lucratividade e o saneamento fi­
nanceiro da empresa. 

2) O empréstimo de 2,5 bilhões de cruzeiros efe­
tuado mediante aprovação da Diretoria da Caixa 
Econômica Federal e do Secretário-Geral do Conse­
lho de De,envolvimento, traduziu-se em operação 
de interesse para o governo, permitindo liquidar a 
operação de vulto no Banco do BraSil, fornecendo à 
Caixa garantias adequada, e reforçando as garan­
tias do Banco Central, mediante entrega em hipote­
ca da, fazendas da Bocaína, o patrimônio mais va­
lioso do controlador do Grupo Coroa-Brastel. 

3) Não é verdade que a assistência de Iiquidez 
no montante de 30 bilhões de cruzeiros tenha sido 
autorizada em reunião de 30-5-83 no Palácio do Pla­
nalto, com a presença dos ministros do Planejamen­
to e da Fa7enda e do Presidente do Banco Central. 
Simplesmente não houve essa reunião como se pode 
ver de vários depoimentos nos autos judiciais. 

Por outro lado, é evidente que se tratou de ope­
ração legítima de aSSistência especial e de emergên­
cia, com a finalidade de assegurar a necessária defe­
sa do mercado, e àq uela época visivelmente abala­
da. O Banco Central sempre concedeu empréstimo 
dessa natureza, com base em princípios aprovados 
pelo Conselho Monetário Nacional (Resolução n9 

374). 
Agora mesmo, o governo se vê a braços com 

problemas idênticos, de dar cobertura especial à ins­
tituições financeiras em dificuldades, como nos ca­
sos dos bancos Sulbrasileiro e Habitasul, e que no 
mesmo sentido motivaram as decisões do Conselho 
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Monetário em sua última reunião do dia 2 de maio 
do corrente (Resolução n9 1.010). 

Por todos esses fatos é imperioso registrar, com 
veemência, a falta de coerência das acusações divul­
gadas, precipitando conclusões que a Justiça não 
adotou. VISivelmente, a proposta de requerimento 
de autOrIa do Subprocurador não encontra respaldo 
nos autos. 

As acusações portanto são absurdas. E é lamentá­
vel a forma como foram dadas ã divulgação, predis­
pondo a opmião pública a um erro de julgamento. 
A fiscalização dos atos dos administradores públi­
cos não pode se transformar em véículo de ultraje à 
honra e à decência das pessoas, sob pena de se tor­
nar Inadlministrável a coisa pública." 

Antônio Delfim Netto - Emane GaIvêu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (PDS - AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

As questões relativas aos Territórios federais, têm si­
do, Indiscutivelmente, objeto da luta de todos os repre­
sentantes daqueles Territórios, independentemente da si­
gla partidárIa. 

É notória, Sr. Presidente, a importância geopolítica, a 
Importância de segurança nacional, das fronteiras do 
País, hoje, assinaladas pela figura institucionalizada do 
Território federal. Conquanto assinaladas, portanto, 
pelo aspecto institucional, desgraçadamente, após 42 
ano, de existência, estes Territórios não conseguiram, Sr. 
Presidente, trazer maior sensibilidade em termos de res­
postas dos Governos que têm passado. 

Temos, no momento, problemas seríssimos da perma­
nênCia de um Governador no Território do Amapá, cuja 
admInistração se tem caracterizado exatamente pelo des­
mando. pelo abuso do dinheiro público, pela corrupção 
e pela perseguição que amesquinham aqueles que não 
têm a culpa, porque não o escolheram livremente, dentro 
do processo democrático, para seu governante. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, aprofunda-se este 
problema na proporção de que, até hoje, arrasta-se a 
questão de definição quanto ao novo Governador para o 
Território. Se já nos pesa como ônus, que deve ser resga­
tado pela Nova República, o fato de que teremos ainda 
um Governador nomeado, maior é o grava-me, quando 
a perplexidade gera quase que desespero dos povos do 
Amapâ e de Roraima, pois o Governo: até hoje, está a 
nos dever o anúncio da nomeação dos novos Governa­
dore; Por isso. Sr. PreSidente, quero nesta hora concla­
mar o Governo, conc1amar o Presidente José Sarney, aos 
presidentes dos PartIdos políticos que detêm a faculdade 
de discutir e encammhar a solução destes problemas, 
para que se senSIbilizem, para que entendam que concei­
tualmente os Territórios, já até no sentido pejorativo en­
carados como fundo de quintal do Ministério do Inte­
flor, têm um grau de paciência e têm um grau de capaci­
dade para suportar esse tratamento amesquinhado, e um 
grau para suportar este descaso que tem caracterizado o 
Governo Federal em razão desses territórios. Portanto, 
nesta intervenção, quero pedir ao Senhor Presidente da 
República que agilize este processo, que não penalize 
ainda mais nossas comunidades que têm, se não pelo pa­
triotismo, mas pelo imperativo e pela contigência, de su­
portar a Nova ou a Velha República, lá no setentrião da 
Pátria, sem perder as esperanças de que sua luta será in­
glÓrIa e de que teremos, no futuro. Governadores eleitos, 
ou pelo menos Governadores nomeados, mas que levem 
muito maiS a sério a causa e a coisa pública. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Sr. Deputado Celso Bar­
ros, como Líder. 

o SR. CELSO BARROS (PFL - PI. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Desde ontem venho sendo citado nominalmente pelo 
nobre Deputado ElQuisson Soares, e a citação partida de 
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S. Ex' prende-se ao fato de haver eu mudado de Partido. 
Ontem era Vice-Líder do PDS e hoje Vice-Líder do Par­
tido da Frente Liberal. 

Nessa questão de mudança, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, prefiro segUIr aquela estudada lição de Ruy 
Barbosa que di2:: "Só os burros não mudam de opinião''. 
O que acontece é o seguinte: os acontecimentos mudam, 
as coisas mudam de aspecto, só a obstinação leva as pes­
soas a não mudar. Se as coisas estão certas e nós errados, 
por que não aceitar o que está Certo e condenar o que es­
tá errado? A mudança é própria do dinamismo humano, 
é inerente à nossa vida, o que é condenável é o marasmo, 
é a estagnação, e no tocante às posições políticas o que 
nos parece condenável é alguém mudar de Partido mu­
dando de Idéias, mudar de hderança, mudando de con­
vicções. Quanto à mudança a que fui submetido, por cir­
cunstâncias imperiosas a que todos os políticos são sub­
metidos, tenho a dizer que não sinto nenhum constrangi­
mento em ontem ter sido Vice-Líder do PDS e hoje Vice­
Líder do Partido da Frente Liberal. 

O nobre Deputado Elquisson Soares pode ler os Anais 
da Câmara dos Deputados e do Congresso Nacional e 
não encontrará em nenhum deles uma palavra minha, 
uma frase minha, um período que me compromete ideo­
logicamente. O que observo, na posição do ilustre Parla­
mentar, é que S. Ex', de alguns meses para cá, sofreu um 
processo mim ético bastante estranho; a partir do mo­
mento em que o ex-Governador da Bahia, Antônio Car­
los Magalhães, foi distinguido para o exercício das 
funções de Ministro dm. Comumcações, mudou o com­
portamento do nobre Deputado Elqulsson Soares. E 
sabe-se que S. Ex' vai mudar de Partido, mostrando que 
ao mesmo processo a que me submeti, ele vai submeter­
se, o processo de mudança. 

Grande filósofo grego já dizia que não nos banhamos 
uma só vez na mesma água do rio, era precisamente este 
o processo de mudar; mudando, nós nos adaptamos, 
adaptando-nos, nós nos aperfeiçoamos e aperfeiçoando­
nos nós nos educamos para a vida civil e para a vida polí­
tica. 

Daí por que a mudança do nobre Deputado Elquisson 
Soares me parece estranha. Quando o Código Penal vai 
configurar o crime em que as pessoas mudam de po­
sições, usam artifícios, usam uma expressão típica em ui­
to significativa, o estelionato. Os nobres colegas devem 
saber que o estelionato é apenas a tradução em portu­
guês de uma palavra latina, stellio stelliones, que é o ca­
maleão. Trepado na árvore, vivendo na árvore, 
alimentando-se das suas folhas, transforma-se num ani­
mal verde, se a árvore é verde, num animal amarelo, se a 
árvore é amarela, é o processo mim ético. E este o proces­
so a que está se submetendo o nobre Deputado; um mi­
metismo POlítiCO, que não é absolutamente condenável. 
Condenável é condenarmos nos outros aquilo que cons­
titui, também, uma atiVidade nossa, como se os outros 
não tivessem as mesmas contingências, não fossem sub­
metidos aos mesmos processos de adaptação e não so­
fressem as mesmas influências. 

Tenho grande respeito ao meu eminente colega ElqUls­
son Soares, admiro-o na sua luta, no seu idealismo, nas 
suas convicções e até também no seu mimetismo políti­
co, com uma diferença, é que eu jamais trouxe para este 
plenáno preocupações de caráter individualista ou per­
sonalIsta. Procurei sempre guiar os meus passos em tor­
no de princípios e ideais da vida política, deixando à 
margem de lado, as quizilas pessoais, aquelas que fazem 
com que nós, não aceitando a nomeação de um Minis­
tro, passemos a condená-lo, e por ter sido mantIdo Mi­
nistro, passemos a condenar o próprio governo que o ad­
mitiu" 

Isto sim, parece-me, é Um processo condenável, por­
que não se insere este dentro de um ritmo de normalida­
de da§ coisas, e serve para todos nós, de reflexão, na me­
dida em que procurarmos examinar a fragilidade huma­
na e nos conven9_ermos qe que todos nós estamos sujeitos 
a ela. -

S. Ex' reedita hoje à mesma condenação de ontem, o 
caso do Banco éentral. Arrola docuinêntos que desco­
nhecemos no seU conteúdo, embora seja-importante 
examiná-los. Màs não se pode condenar absolutamente 
o Governo por manter num cargo um homem contra o 
q~al o Deputado Esquisson Soares lança' a sua conde­
nação. Como se tivesse S. Ex' se·transformado num tri­
bunal irrecorrível, porque dizia eu ontem, sobre o mes-
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mo tema, o art. 12 da Declaração dos Direitos Humanos 
assegura a todo o homem a presunção da sua dignidade e 
de que se trata de uma pessoa correta. Conseqüentemen­
te, não podemos, à base de uma simples acusação, con­
denar alguém. O processo normal é o Judiciário, através 
da representação legal, quando se trata de um crime de 
ação pública, como seria aquele a que aduz o eminente 
Deputado. 

Vou concluir, Sr. PresIdente, porque já percebo que V. 
Ex', com o andar do tempo, torna-se irrequieto na sua 
cadeira, o que é normal. Mas não poderia deixar de fazê­
lo. sem uma alusão superficial à palavra do Deputado 
Hugo MardiOl, eminente Líder do PDS, quando assaca 
contra o Governo acusações extraídas da leitura de um 
tópico publicado na revista Veja, a propósito de irregu­
laridades que teriam ~ldo cometidas no Banco Central, 
ou por decisão do Conselho de Economia. Não posso, 
absolutamente, contestar as acusações, porque não cos­
tumo fazê-lo sem base em elementos concretos, em fatos. 
Não podemos acusar alguém de haver cometido qual­
quer crímeou qualquer irregulandade só pelo fato de um 
órgão de divulgação haver dado a sua versão, que pode 
corre.sponder à verdade, mas também pode corresponder 
aos intere,ses daquele que divulga. 

Re,salvando a oportunidade de poder examinar o 
ménto dessa questão, ~e ela o merecer, queremos dizer 
que não vemos, absolutamente, nenhuma precipitação, 
nenhuma irregulandade, nenhum crime, ter o Governo a 
preocupação voltada no sentido de fortalecer o sistema 
bancáno nacional, seja na contingência da prática de cn­
mes, como no caso do Rio Grande do Sul, onde esses cri­
mes já foram apontados, embora não tenham sido ainda 
apurados, seja no caso da decisão do Banco Central ou 
dos órgãos fazendários do País, no tocante ao Banco 
COMIND e ao Banco Auxiliar. São denúncias que me­
recem, em verdade, a nossa atenção mas, a priori, não 
podemos condenar aquelas autoridades por medidas to­
madas em relação às quais a versão da imprensa pode 
não correr exatamente à intenção e à prática dos atos a 
que essa revista se refere. 

Portanto, Sr. Pre5idente, queremos dizer - e aqui vou 
conclUIr - que é ditrcil Julgar. Por isso mesmo. não po­
deremos deixar de nos ater aos elementos concretos de 
verdade, jamais deixando que a nossa mente possa forjar 
fantaSias para, através delas, condenarmos, invectivar­
mos, proferir contumérias e. consequentemente, agredir 
as pessoas. Esse não é, absolutamente, o objetivo daque­
les que têm as vistas voltãda, para os problemas nacio­
nais, e nào simplesmente para os problemas pessoais, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

9 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Máno Frota, como Líder do 
PMDB. 

O SR, MÁRIO FROTA (PDB - AM. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas' 

Possivelmente que não me causaram nenhuma surpre­
sa os discursos profendos nesta manhã pelo Vice-Líder 
Jorge Arbage, do PDS. e pelo Deputado Siqueira Cam­
pos, também daquela sigla partidária. A defesa que pro­
moveram ao famoso trio diabólico do passado, da Velha 
República, o ex-MinIstro Delfim Netto, o ex-Ministro 
Ernane Galvêas e o Sr. Langoni, não surpreendeu a nin­
guém Ninguém ficou perplexo, porque é do feitio dos 
dOIS parlamentares promoverem a defesa do indefensá­
vel; portanto, foram 'coerentes. 

Confesso que não me surpreendi, porque os dois Par­
lamentares agiram na maior coerênCia. Tudo isso eles fi­
zeram na Velha República. Defendiam os maiores crimi­
nosos, desta tribuna. com o rosto sem tremer, sem se­
quer, muitas vezes, deixar mudar a feição. 

Aconteçe, Sr. PreSIdente, que não aceitamos a levian­
dade do Sr. Siqueira Campos, quando diz, 'por exemplo, 
que a OpOSição está por trás da medida adotada pelo 
Su bprocurador da República. O que ocorreu é um ato da 
Justiça. A Oposição, hoje no Governo, nada tem haver 
com isso. A J_ustiça es~? se~d~ feita l o que nã? ,ilconteceu 
na Velha RepúblIca, está açontecendo agora. A preocu­
pação básica e fundamental do novo Governo, é erràdi­
car da admínistração pLÍblIca os criminosos, '05 responsá­
veis, no'passado, pelos crimes financeiros, e entregá-los à 
Justica: .' - - , " 
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Disse alguém, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que 
só é possívd o crime de colarinho branco com a conivên­
cia do opala preto. E, em verdade, é isso que aconteceu 
neste País: Coroa-Brastel, Brasilinvest, Delfin, e outras 
entidades financeiras envolvidas em grandes escândalos, 
os mmoresjá ocorridos na história deste País, não seriam 
possíveis sem a conivência de pessoas com cargos impor­
tantes na administração pública, convenhamos. Alguém 
deu proteção e apoio'às trambicagens do Sr. PaIm; al­
guém deu proteção ao que ocorreu envolvendo o escân­
dalo do Brasilinvest. E vai por aí 'afora, Sr. Presidente. 
Alguém tem que ser responsabilizado pelos crimes finan­
ceiros que ocorreram neste País, e se a Justiça hoje toma 
prOVidências, ao invés de den unciá-la, de agredi-la, como 
hoje fizeram aqUI dois parlamentares do PDS, S. Ex's 
deveriam, isto sim, aplaudir. 

O Sr. Elquisson Soares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO FROTA - Pois não. 

O Sr. Elquisson Soares- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, eu estava em meu gabinete quando vi a inter­
venção do ilustre Deputado Celso Barros e me apressei 
em chegar até aqui. Quero dizer ao Deputado Celso Bar­
ros que não sou camaleào. MUito pelo contrário, nem 
tampouco fiz qualquer acusação a S. Ex' O' que eu disse é 
que os vice-Líderes e os Líderes nesta Casa, no afã de 
prestarem serviço ao Governo, não aprofundam, não le­
vam a sério e comprometem a imagem do Poder Legisla­
tiVO. S. Ex's não aprofundam e nem levam ao Governo 
as denLÍncI8s que são feitas aqui e se apressam em fazer 
defesas. Juntei 'uma documentação hoje, porque poucos, 
Parlamentares sustentam da tribuna o que pensam do 
Governo, o que pensam dos administradores e poucos 
sustentam lá fora o que dizem, aqui na tribuna. Não,é o 
meu caso. O Deputado Celso Barros, que for um ilustre 
opOSicionista filIado ao PMDB outrora, dos mais valen­
tes condenadores do regime, um dia se arrependeu de ser 
OpOSição e foi para o PDS Foi por conveniência, para 
;obrevl\,er politicamente no PiauÍ. Isso não ocorrerá co­
migo. No dia em que eu sentir que não posso mais sus­
tentar as minhas idéias, abandonarei a política. 

O SR. MÁRIO FROTA - Sr. Presidente, o Deputa­
do Elquisson Soares foi citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estou enten­
dendo a emoção de ambos os oradores. 

O Sr, EIquisson Soares - Sr. Presidente, não há ofen­
sas. Os fatos são verdadeiros e quando se fala a verdade 
não se ofende mnguém. Com o advento da Nova Re­
pública, o Deputado Celso Barros mudou novamente de 
partido, deixou de ser PDS para ser Frente Liberal. Ago­
ra, Frente Liberal e PDS para mim é a mesma coisa, é o 
mesmo regime que eu condenava antes, são os mesmos 
que acobertavam Delfim Netto, são os mesmos que aco­
bertaram todos os atos que hoje condenamos, na Nova 
República, como atos de corrupção. Não é o meu caso. 
Eu estou deixando o PMDB porque o PMDB inclui, na 
lista dos seus MInistros, um corrupto e eu não estou aqui 
para denfeder corrupção de ninguém. O meu partido, 
portanto, se comprometeu perante à opInião pública. 
Não tenho conveniências pessoais, Deputado Celso Bar­
ros, nunca as tIve A minha vida privada se desenrola lá 
na minha Cidadezinha e desafio qualquer membro deste 
Governo - AntônIO Carlos Magalhães, José Sarney, V. 
Ex', a Frente Liberal inteira, o PDS todo - para que 
diga que eu já tenha praticado um ato que possa com­
prometer a minha vida pública. Por essa razão que ve­
nho à tribuna e denuncio a presença de corruptos na 
Nova Repú bhca. Estou pedindo, simplesmente, ao Presi­
dente da República que saneie o Banco Central. Os no­
mes que apontei estão todos envolvidos em processo de 
corrupção: Iran Siqueira Lima, Antonio Marsillac e Mi­
randa,_que são do Banco Central e foram para o Banco 
do Brasil. É isso que compromete a imagem da Nova Re­

,pública. E, V. Ex~, repito, que é um homem sério; não te­
nho nada contra _a sua vida privada, pelo cO,ntrário, 
apontei apenas as questões de natureza política, V. Ex' 
está à vontade para s_er.o camaleão que quiser a'vi<,la in­
teira do ponto de vista político. Não tenho nadã-contra a 
.vida privada de Y._Ex', a não_ser adp1iração por el~. As­

·.sim, se estou mudando de partido é para manter a minha 
coerência, porque se ontem. condenava a V~lha'Repú?li-
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ca, repito agora novamente, não me sinto em condições 
de assumir os compromissos da Nova República. Ela 
não é outra coisa senão a Velha, até com alguns defeitos 
mais, porque é uma nova que usa a roupa de ontem e os 
mesmos homens que ontem ludibriavam a opinião públi­
ca, até metiam a mão nos cofres do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Peço a V. 
Ex', Deputado Mário Frota que conclua, porque o tem­
po do aparte, o Deputado.Elquisson Soares usou real­
mente para uma explicação pessoal. 

O SR. MÁRIO FROTA - Vou concluir, Sr. Presi­
dente: 

Como estava dizendo, se chegasse a esta Casa um es­
trangeiro no momento em que o Deputado Siqueira 
Campos e o Deputado Jorge Arbage promoviam a defe­
sa dos três ex-Ministros. denunciados pelo 
Subprocurador-Geral da República, essa pessoa, natu­
ralmente, poderia pensar que se tratava de três anjos bar­
rocos, de três santos a serem canonizados porque quase 
faltava isso por parte dos dois deputados do PDS. 

Encerrando, Sr. Presidente, este é um problema da 
Justiça. Não é mais um problema da esfera do Legislati­
vo. Sendo matéria penal, os três agora já estão incursos 
em processo criminal. Que respondam perante à Justiça. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. HUGO MARDlNI - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela liderança do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hugo Mardini, como líder 
do PDS. 

O SR. HUGO MARDlNI (PDS - RS. Como Llder. 
Sem revisão do oradoL) - Sr Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

O Jornal Zero Hora, um vibrante e excelente órgão da 
imprensa do Rio Grande do Sul, anunciou ontem que eu 
abordaria. na tribuna da Câmara ou do Congresso, o 
problema referente ao emprobreclmento do Rio Grande. 
Este tema é tão grave e tão sério, Sr. Presidente. que farei 
uma série de pronunciamentos, e espero sejam sucedidos 
ou acompanhados por outros pronunciamentos de Par­
lamentares do Rio Grande do Sul; entre eles o meu pre­
zado e fraternal amigo, Deputado Sinval Guazelli, que 
foi Governador daquele Estado, porque na sessão de on­
tem o Plenário do Senado Federal aprovou o substituti­
vo da Câmara destinado a salvar, no mínimo, 31 a 33% 
da economIa do Rio Grande. 

Esse 'lubstltutlvo. ontem, recebeu o voto do Senado. 
Espero que o Senhor Presidente José Sarney, ao exer­

cer o direito de sanção ou de veto, não aponha veto al­
gun que po~sa desfigurar a vontade soberana do Con­
gresso Nacional, porque se o Governo não desejasse co­
nhecer a opinião ou a decisão do Congresso, não poderia 
ter enviado a mensagem nos termos que enviou, assinada 
pelo Presidante da República e fundamentada pelo Mi­
nistro da Fazenda a respeIto do aporte de novecentos bi­
lhões de cruzeiros ao SIstema Sulbrasileiro e Habltasul. 
Na verdade, não era um aporte, Sr. Presidente, era a de­
sapropnação de ações que acabou transformada num 
substitutivo estatizando e criando um novo banco. que é 
o Banco Meridional do Sul do Brasil, funCIOnando no 
Rio Grande, em Santa Catarma e no Paraná. 

O Rio Grande do Sul, ao contrário do que pensam 
muitos, vem sofrendo um longo processo de erosão eco­
nômica, comprometendo gravemente o seu desenvolvi­
mento e o seu desempenho. Esse Estado, que é basica­
mente produtor de alimentos,. vem pagando tributo pe­
sadíssimo pelo crime que tem cometido de produzir ar­
roz, feIJão, milho, carne. soja. trigo, aveia, centeio, en­
fim, de ser um dos grandes produtores de grãos neste 
País: tendo sido o maior de todos em passado recente. 

O Sr. Governador Leonel Brizola, já nos idos de 58, 59 
e 60, denunciava esse empobrecimento; esse processo de 
espoliação econômico a que vem sendo submetido o Rio 
Grande, num verdadeiro processo de colonização a que 
se submete o País pelos grandes grupos financeiros de 
São Paulo - isto eu tenho declarado em diversas opor­
tunidades. Mas venho reafirmar o que disse: que corre­
mos o grave risco daJonnação de gigantes financeiros 
neste País, pela criação de bancos superbancos, que vão 
dominar a economia nacional e impor a sua vontade 
através de um loIJby poderoso, exercido inclusive neste 
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Parlamento, nos órgãos de divulgação, nos meios de co­
municação ~ocial, nas empresas de publicidade, enfim, 
em todos os ramos da atividade nacional. 

A Revista Veja, Sr. Presidente, publica não uma refe­
rência mas longa reportagem, com a responsabilidade 
dos ,eus editores que, certamente, não estão mentindo à 
opinião pública: mas publicam com cifras, da.tas, núme­
ros e referências expres,as que, "sob um cerrado manto 
de sigJio," a Diretoria do Banco Central decidiu canali­
zar nada menos de I trilhão de cruzeiros para o Banco 
Comind e 850 bilhões de cruzeiros para o Banco Auxiliar 
_ estou pedindo a transcnção integral desta reportagem 
da Revista Veja nos Anais do Congresso Nacional. 

Entre as cOisas dItas, aqUI. quero destacar algumas de­
laó' 

"Os problemas do Comind e do Auxiliar eram 
antigos", - diz a Revista Veja, ao referir os proble­
ma, que se verificaram - "a ameaça de novos cor­
tes de linhas de crédito. fOI logo estancada graças à 
intervenção do Banco Central. mas as seqüelas des­
se contratempo chegaram ao Brasil. Somos vítimas" 
- continua -;- "de uma campanha desestabilizado­
ra", admitiu, logo após, o VIce-Presidente. principal 
executivo e segundo maior acionista do Comind, 
Paulo Gavião Gonzaga, que em fevereiro já havia 
denunciado tentativas de outros bancos, de abalár a 
credIbilidade -de sua organização. Por coincidência. 
também, há duas semanas, o seu companheiro,afe­
tado por boatos, o Banco Auxihar, dava início a um 
programa de enxugamento de despesas, com o fe­
chamento de dezessete agências e demissões de fun­
cionárIOS. 

A volta dos dois bancos ao "hospital" do BC 
alarmou o governo. No apagar das luzes da velha 
Repúbhca, eles já haviam SIdo SOCOrridos com qua­
se I trilhão de cruzeiros. 

Sr. PreSidente. vou voltar a este assunto porque é im­
portante demaiS para que se encerre nesta sessãl3 do 
Congresso; ele é grave demais para que os Srs. Parlamen­
tares, alguns dos qUaiS, aqUI, verberaram a idéia do 
aporte de 900 bIlhões de cruzeiros ao Sul brasileIro, que 
não era um empréstImo. mas uma desaproprIação acio­
nána a um Estado que nada deve à União, porque tem 
colaborado desde os primórdio" desde os albores desta 
Pátna. desde o lusco-fusco da autora da emancipação 
nacional, entes de o Brasil óer Bra,il, o Rio Grandejá de­
fendIa, lá na extremadura meridional da Pátna, as divi­
sas e o ternt6no com o seu sangue e o seu trabalho. 

Esse Rio Grande do Sul, realmente, necessita receber 
do GOverno Central, agora, um tipo de ajuda, de colabo­
ração 9 ue restitua à combalida economia do Estado o vi­
gor e a saúde necessários. Mas este documento, Sr. Presi­
dente. precIsa receber o debate desta Casa, em que o Go­
verno faz o aporte de quase 2 trilhões de cruzeiros sem 
OUVIr, sequer, a opInião deste Parlamento -legalmente 
não tem de faze-lo -, mas para o caso do SulbrasileIro, 
estranhamente, o fez sem tomar nenhuma medida admi­
nistrativa, como estas tomadas, dando um trilhão ao Co­
mlnd, qua,e OitO tnlhões ao Banco Auxiliar e, segundo 
estamo~ Informados, outros haverão de suceder esses 
dOIS bancos neste rastro que precisa ser objetos do inte­
resse, da análise e da atenção do Congresso Nacional. 

Aqui, o documento cita, daramente. que a Resolução 
n" 1.008. de 3 de maio, diz tam bém que o Banco e a Nova 
República deCIdiram autorizar a rolagem não de 90%, 
mas de 100% das díVIdas desses bancos, com o Banco 
Central. Então, é a hora. Sr. Presidente, de esta Casa, 
efetivamente, tratar o problema com a seriedade que exi­
ge e o CUIdado que se impõe, quando se trata de forneci­
mento, antecipação, empréstimo, qualquer tipo de ope­
ração dos dInheiros públicos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DOCUMENTO QUE SE REFERE SR. HUGO 
MARDINI EM SEU DISCURSO: . 

Economia & Neg6cio!! 
GÁS PARA O MERCADO 

O Banco Central empresta 1,85 tril~ão . 
ao Comind e ao Auxiliar para'evitar crise de Iiquidez e 

Dornelles acerta atrasadO!! das estatais 
I 

Na última segunda-feira, os dirigentes dos seis maiores 
bancos brasileiros 1:: a diretoria do Banco Central decidi-
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mm, ,ob um cerrado manto de sigilo, encaminhar a so­
lução de um dos maIs importantes problemas que trafe­
gavam pelos gabinetes da área econômica do novo go­
verno a SItuação de caixa dos bancos Comlnd e Auxi­
lIar, dmhos baseados em São Paulo e colocados em po­
slçõe, prIVilegiadas na lista dos grandes do ramo. Depois 
de horas de negoCIações, que invadiram a madrugada no 
RIO de Janeiro e foram completamentadas por reuniões 
menores em São Paulo e em Brasília, os banqueiros e as 
autondades monetárias acertaram fazer uma maciça in­
Jeção de dmhelro no Comind e no Auxiliar. Com esta 
fôrmula, esperam fortalecer os dois bancos e estancar a 
hemorragIa que se abatera sobre seus caixas em seqüên­
cIa à eclosão do escândalo da Sunamam e à insolvência­
dos grupos gaúchos Sulbrasileiro e Habitasul. 

O Comind, sexto maior banco privado e dono de 275 
agênCiaS, obteve uma ajuda de I trilhão de cruzeiros e o 
Auxiliar, 12° do setor e com I \3 agências, 850 bilhões­
mas. ao contrário do comportamento ultraliberal do 
Banco Central em anos passados, quando soltava dinhei­
ro ~em pedir nada em troca, os dois bancos tiveram de 
deixar bens em garantia que equivalem a três vezes o que 
levaram e o compromisso escrito de que vão executar um 
ngoroóo programa de recuperação. O acordo foi selado 
no dia seguinte, durante reunião sigilosa e restrita do 
Conselho Monetáno Nacional, e já na quarta-feira 0.5 

caixas dos dois bancos voltaram a eXIbir números positi­
vo,. 

"Os programas de recuperação negociados são consis­
tentes e vào funcionar", afirmou na noite de sexta-feira o 
diretor da Área Bancãria do Banco Central, Alberto Fu­
ruguem. Dono do termómetro que examina, no-governo, 
a temperatura dos bancos brasileiros. Furuguem voltou 
a declarar-se aliviado após conferir a cada dia, desde o 
começo da semana, o volume de entrada e saída de di­
nheiro nos guichês do Comind e do Auxiliar. Em sua 
análIi>e o período crítICO pode ter ficado para trás, "Essa 
ê a nossa convicção", diz Furuguem. O principal acionis­
ta do Banco Auxiliar, e da rentável indústria de alimen­
tos enlatados Cíca, Rodolfo Bonfiglioli, também voltou 
a ficar animado, "Com essa linha de crédito que recebe­
mos, foram-se os problemas". acredita Bonfiglioli. 

Sinais Inquietantes - As horas que antecederam a cos­
tura e a formalização dos dois programas de recupe­
ração. como passaram a ser chamadas no Banco Central 
as operações de resgate de instituições financeiras, foram 
deciSIvas. Os problemas do Comind e do Auxiliar eram 
antIgos, mas parecIam caminhar para fora da .lona de 
pengo quando, duas ~emanas atrás, voltaram a surgir si­
naIS inqUIetantes A captação de depÓSItos a prazo, uma 
das prIncipaIs fontes de recursos usadas pelos bancos 
para emprestar, dimmuíra acentuadamente e, em algu­
mas agências, voltaram a se formar filas de clientes an­
sIOSO~ para ,acar todos os seus depósitos. 

Na raIZ da cTlse de confiança, desta vez, e,tavam as di­
ficuldades pas~adas pelo Comind com sua agência em 
Nova Yorque, que vieram na esteira de uma decisão do 
Bank of AmeTlca de não renovar uma linha de crédito de 
3 milhões de dólares que acabara de vencer. A ameaça de 
novos cortes de Im has de crédito fOI logo estancada, 
graças à Intervenção do Banco Central. mas as seqüelas 
des,e contratempo chegaram ao Brasil, "Somos vítimas 
de uma campanha de!.estabIlizadora", admitiu logo após 
o problema o vIce-presidente, principal excutivo e segun­
do maior acionista do Comind, Paulo Gavião Gonzaga, 
que em fevereiro já havia denunciado tentativas de ou­
tros bancos de abalar a credibilidade de sua organização. 
Por coincidênCIa, também há duas semanas'o seu com­
panheiro afetado por boatos, o Banco Auxiliar, dava iní­
cio a um programa de enxugamento de despesas, com o 
fechamento de dezessete agências e demissão de funcio­
nários. 

"Sei dos riscos assumidos, mas também sei que não há 
outro caminho neste momento delicado para as finanças 
do País", justificou na ocasião, o presidente do Banco 
Auxiliar, Eduardo de Carvalho. A verdade é qué a soma 
destes dois acontecimentos assustoú o mercado e prepici­
tou o Comind e o Auxiliar novamente em direção ao cai­
xa do BC - que. entre outras atribuições, tem a de ga­
rantir 11 solvabilidade das instituições e prover a liquidez 
do mercado financeiro. A volta dos dois bancos ao "hos­
pital" do BC alarmou o governo. No apagar das luzes da 

.velha República, eles jã haviam sidó socorridos com 
quase I trilhão de cruzeiros. Desde então, tanto um 
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quanto outros, vinham repondo pontualmente o dinhei­
ro emprestado pelo governo - mas, se mais uma vez as 
comportas fossem abertas, sem a exigência de garantias 
adicionais, o BC corria o risco de envolver-se numa séria 
dor de cabeça. 

Aval do Tesouro - O Ministro da Fazenda, Francisco 
Dornelles, e o presidente do Banco Central, Antônio 
Carlos Lemgruber, não pensaram duas vezes. Correram 
para apagar a ameaça de incêndio, convocando ao Rio, 
na noite da última segunda-feir~, os grandes bancos do 
País a fim de lhes pedir que comprassem títulos emitidos 
pelo Comind e Auxiliar. Esperavam, com essa medida, 
conter a evasão no caixa dos dois bancos, devolvendo­
lhes a confiabilidade do sistema financeiro. Conduzida 
por Lemgruber e outros diretores do BC, a reunião teve 
momentos de tensão. Alguns dos grandes bancos nega­
ram a ajuda, em princípio. Depois, concordaram, mas 
exigiram do governo a garantia de que os títulos do Co­
mind e do Auxiliar, comprados por eles, tivessem o aval 
do Tesouro. Tratava-se de uma exigência impossível de 
ser atendida, disse-lhes Lemgruber. 

Foi quando surgIu da reunião, da qual participou tam­
bém o jurista José Luiz Bulhões Pedreira, o consenso de 
que a única saída possível seria o BC injetar mais recur­
sos nos dois bancos, em'troca, aí sim, de um movimento 
concatenado de apoio por parte das demais instituições 
bancárias. Essa ajuda, contudo, implicava a concessão 
d.e garantias exigidas pela regulamentação aprovada pelo 
Conselho Monetário Nacional na reunião do começo do 
més - e que o Comind e o Auxiliar não estavam em con­
dições de fornecer. As garantias eram expressas pela ces­
são de créditos a receber em valor equivalente a 120% do 
montante da ajuda federal. Além disso, o banco socorri­
do teria de entregar outras garantias a critério do Banco 
Central, "Essa norma ensejava uma decisão sempre sub­
jetiva sobre o que seria ou não uma boa garantia, com­
plicando o mecanismo da assistência à liquidez", argu­
menta o vice-presidente do Banco Real, Juarez Soares, 
que desmentiu a informação de que estaria estudando a 
compra do·Comind. 

O impasse foi contornado com a convocação de uma 
reunião especial do CMN para o dia seguinte, em 
Brasília. Para não alarmar o mercado e conter ao máxi­
mo o vazamento de notícias, antes que estivesse formali­
zada a ajuda ao Comind e ao Auxiliar, ficou decidido 
que dela participariam apenas nove de seus 28 membros, 
o chamadQ "conselhinho". Do setor privado, foram con­
vocados apenas os banqueiros Amador Aguiar, do Bra­
desco, e Ângelo Calmon de Sá, do Econômico. A reu­
nião foi rápida - já estava pronta a resolução que altera 
os critérios das operações de socorro, que ainda não ti­
nham nem um mês de vida. 

A mudança, segundo o governo, foi feita par1;l "flexibi­
lizar" 'talS criténos. Traduzindo, ísso quer dizer que ago­
ra, dentro da garantia de 120%, o banco socorrido pode­
rá incluir no bolo, além de direitos de créditos, outros 
ativos, como ações do próprio grupo e imóveis. Ficava 
resolVIdo, assim, o problema das garantias a serem for­
necidas pelos dois bancos paulistas para os empréstimos 
que receberam do governo. Além disso, como a crise de 
liquidez já ameaçava assumir contornos mais amplos 
que os limitados às difIculdades do Comind e do Auxi- . 
liar, o CMN decidiu também permitir a rolagem de 1QO% 
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das dívidas vencidas das empresas estatais - até então 
restritas ao nível de 90%, como forma de obrigá-las a pa­
gar um pedaço de seus ~ébitos. 

Dívidas em Dia - Tais medidas tranqüilizaram o mer­
cádo, "O processo de perda de confiança já entrou em 
reversã;o", afirma Calmon de Sá, do Econômico, "Tudo 
faz crer, agora, que os problemas do mercado serão su­
perados", emenda Soares, do Real. Lemgruber, do Ban­
co Central, também está confiante. Embora volumosa e 
sem paralelo em toda a imensa folha corrida de emprésti­
mos, de emergêncIa, do Banco Central a instituições fi­
nanceIras, a ajuda ao Comind e ao Auxiliar se sustenta. 
em condicionalidades jamais exigidas em operações do 
gênero. Em vez dos 120% que tlxige a lei, os dois bancos 
entregaram garantias da ordem de 200% da ajuda que 
lhes foi prestada. Terão de devolver em doze meses o que 
agora receberam, em parcelas crescentes a cada mês. 
Pelo dinheiro recebido, pagarão correção monetária in­
tegrai e juros iguais aos do overnight - hoje de 18% aci­
ma da Inflação. 

Além disso, o documento que ratifica o programa de 
recuperação - vistoriado previamente pelo advogado 
BuIliões PedreIra para eVItar possívei~ "furos" legais - é 
severo. Pelo Comind assinaram o vice-presidente Paúlo 
GaVIão Gonzaga e o presidente, Carlos Eduardo Quar­
tim Barbosa, maior acionista do banco. Bonfiglioli, do 
Auxiliar, mandou em seu lugar dois diretores: Eduardo 
de Carvalho e Henri Koersen. Os quatro concordaram 
com termos que prevêem a venda de imóveis, o fecha­
mento de agências e até a possibilidade de destituição de 
toda a diretoria, mediante um simples aviso do Banco 
Central. A venda de ativos terá de obedecer·a prazos pre­
viamente acertados. As auditorias do BC serão constan­
tes d uran te o programa de ajúste - apelidado por técni­
cos do governo dt; "programa FMI". Se, no entanto, 
nada disso funcionar, tambémjá está prevista, nos docu­
mentos, a exigênCIa de venda de parte ou da totalidade 
do controle acionário a um outro grupo. 

Nesse sentido, o banqueiro Ro berto Maisonnave, 
dono do Banco Maisonnave, de Porto Alegre - o pri­
meiro a negociar com o BC um programa de recupe­
ração, antes mesmo que fosse regulamentado pelo CMN 
- viajou na última quinta-feira para Nova Yorque a fim 
de negociar uma associação com o grupo americano 
American Express. O Maisonnave, cuja contabilidade 
sempre esteve em dIa, mas também acabou recebendo o 
impacto da quebra.do Sulbrasileiro, obteve 180 bilhões 
de cruzeiros do BC, dos quais já devolveu boa parte - e 
cada vez menos depende da ajuda oficial. 

O Comind, de seu lado, embarcou no caminho da ven­
da de ativos para injetar dinheiro em seu caixa. Na sema­
na passada, .negociava com os fundos de p~nsão que 
abrangem os funcionários da Petrobrás e do Banco do 

. Brasil a venda de um quinhão fixado entre 40% e 60% de 
uma das jóias de sua coroa empresarial - o Shopping 
Center Ibirapuera, em São Paulo, que herdara em 1983 
do grupo Veplan-Residência. Avaliado por uma quantia 
menor que o seu valor contábil nas contas do Comind, o 
Ibirapuera será negOCiado pelo equivalente a cerca de 90 
milhões de dólares. 

Essas providências desviaram, na semana passada, o 
vendaval que 'ameaçava agitar o sistema financeiro. 

"Não há quem resista a uma corrida a bancos, nem os 
estatais", afirma o diretor-superintendente do Banco de 
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Crédito Nacional, Pedro Conde. Juarez Soares, do Ban­
co Real, lhe dá razão;. "O sistema financeiro é como um 
cristal: se bater de mau jeito, ele racha". Sabendo disso, 
o Ministro Francisco Dornelles se apressou a executar 
um dos compromissos da Nova República: liquidar to­
dos os débitos vencidos e não pagos, alguns com mais de 
um ano de atraso, que um grupo de firmas estatais tem 
junto aos bancos, a começar por Eletrobrás, Siderbrás, 
Nuclebrás e DNER. Tudo será posto em dia de uma só 
vez nesta semana, totalizando cerca de 2,5 trilhões de 
cruzeiros. As novas dívidas do setor público, daqui para 
a frente, passarão a ser roladas quando não houver caixa 
para pagá-Ias. Ou seja: serão renovadas, assim como se 
faz com um "pagagaio", no vencimento, quando não se 
tem dinheiro para resgatá-lo. 

Para não estourar o controle monetário, peça-chave 
da polítIca antinflacionária; o Banco Central venderá 
títulos em igual valor aos 2,5 tnlhões de atrasados pagos. 
Na prática, a medida servirá para redistribuir a Iiquidez 
entre os bancos, pois quem tiver dívidas usará o dinheiro 
para saldá-Ias. Os demais usarão o dinheiro não previs­
to, mas sempre reclamado, na compra dos títulos do go­
verno. Os banqueiros, contudo, querem evitar novos sus­
tos. Nesta segunda-feira, eles se reúnem em São Paulo 
para discutir a cnação.de um sistema que entre em a.ção, 
comprando títulos privados, tão logo surjam sinais de di­
ficuldades em alguma institução. Vão, também, cobrar 
uma maior unidade e presença política de todos para 
afastar qualquer ameaça estatizante, "A desunião não 
nos ajuda a ter um sistema confiável", diz o presidente 
do Banco Econômico, Ângelo Calmon de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
neste plenário, destinada à discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n9 4, de 1981 (nQ 4.469/77, na origem), vetado 
totalmente pelo Senhor Presidente da República, que in­
troduz modificação na Consolidação das Leis do Traba-
lho. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da' 
Câmara n9 27, de 1983 (n9 4.8 10/81, na origem), vo­
tado totalmente pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Exe­
cutivo, do elenco de bancos de dados existentes no 
País, tendo 

RELA TÚRIO, sob n9 12, de 1985 - CN, da Co­
missão Mista. 

Em discussão o projeto vetado. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são 
A maténa vetada exige quorum de 2/3 da composição 

de cada Casa para deliberação. Dada a inexistênCIa desse 
número, deixa de ser procedida a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerra­
d~ a sessão. 

( Levanta-se a Sessão às 12 horas e 28 minutos.) 

Ata da 113' Sessão Conjunta, em 22 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia - Fábio 
Lucena - Raimundo Parente- Odacir Soares - Aloy­
sio Chave, - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Ale­
xandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins 

- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte 
- Martm~ Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - P!lsso, Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - João Calmon - José Ig­
nácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson <!:arneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 

- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Benedito Canelas -,Gastão 
Müller - Roberto Campos - José Fragelli - Marct;lo 
Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Al­
varo Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jórge 
Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Al­
cides Saldanha - Octávio Cardoso. 
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E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Alércio Dia, - PFL; Aluizio Bezerra - PMDB; Ge­
raldo I-Ieming - PMDB; José Mello - PMDB; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthar Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; Jose Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino MeireJIes - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo PIres - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Dionísio Hage - PFL; Domingos Juvenil -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Vicente Queiroz - PMD B; Benedito 
Monteiro - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; CId Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc VIeira - PFL; EPItácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL; 
Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros ~ PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herâ­
dito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
MarciJio - PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva 
- PDS; Haroldo Sanford - PDS; Lúcio Alcântara -
PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo Linhares -
PDS: Mauro SampaIO - PDS; Moysés Pimentel -
pMDB; Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Floréncio - PFL; Henrique Eduardo Alves 
- PMDB, Jes,é Freire - PFL.João Faustino - PFL: 
Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos 
- PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jor-
ge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; JO,Ias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar-
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raes - .PMDB; Nilson Gibson - PFL; OswaldQ Lima 
Filho - PMDB; Pedro Correa - PDS; Roberto Freire 
- PMD B; Sergio Murilo - PMD B. 

Alagoas 

AlbérICO Cordeiro ~ PDS; Djalma Falcào - PMD B; 
Geraldo Bulhões - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campo, - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS: Gilton Garcia - PDS; Hélio 
Dantãs - PFL; JacksonSarreto - PMD B; José Carlos 
Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Domingos Leonelli -
PMDB; Elqui'ison Soares - PMDB; Eraldo Tinoco­
PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães 
- PDS; Fernando Santana - PMDB; França Teixeira 
- PFL; Francisco Benjamim - PFL; FranCISCO Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima - PMDB; Jairo AZI - PDS; João Alves - PDS; 
Jorge Medauar - PMDB, Jorge Vianna - PMDB; José 
Lourenço - PFL; José Penedo - PDS; Jutahy Júnior 
- 'PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes -
PDS; Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz- PMDB; Rô­
mula Galvão - PDS; Virgildásio de Senna - PMDB; 
Wilson Falcào - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro.-PMDB; Nyder Barbosa-PMDB; 
Pedro Ceohm - PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico 
Ferráço - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; AlaIr Ferreira - PDS; 
AloysIO TeiXeIra - PMDB; Ãlvaro Valle - PFL; Ama­
ral Netto - PDS; Boéayuva Cunha - PDT; Celso Peça­
nha - PFL: Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Eduardo Galil - PDS; FIgueiredo Filho -
PDS; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT; Jorge Cury - PMDB; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Simões­
PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; 
Roberto Jefferson - PFL; Sebastião Ataíde- PDT; Se-

I bastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão 
Sessim - PFL; WaÍter Casanova - PFL; Wilmar Palis 
- PDS. 

Minas Gerais 

Antômo Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
CarlQs Eloy - PFL; Cássio Gonçalves'- PMDB; Dario 
Tavares - PMDB; Emílio GalJo -·PFL; Fued Dib­
PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto Souto -
PFL: Israel Pinheiro - PFL: João Herculino - PMDB; 
Jorge Vargas - PMDB; José Mana Magalhães -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luiz Baccari­
ni - PMDB; Luiz Leal- PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB, Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis- PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton VelIoso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta da Veiga -
PMDB; Raul Belém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; 
Ronan Tito - PMDB: Rondon Pacheco - PDS; Wil­
son Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adajl Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval ~ PMD B; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
de> Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; Au­
rélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Darcy Passos­
PMDB: Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom -
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PT; Diogo Nomura - PDS; Doreto Campanari -
PMDB: Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Ferreira 
Martins - PDS: Flávio Bierrembach - PMDB; Fran­
CISCO Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freita, Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Her­
bert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passo­
m - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bastos -
PMDB; José Camargo - PFL: José Genoíno - PT; 
MárcIO Santilli - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB; Mendes Botelho - PTB: Moacir Franco -
PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; Oc­
tacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB, Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
RaImundo Leite - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; 
Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite - PDS; 
Salvador Julianelh - PDS; Theodoro Mendes 
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB: Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino­
PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes­
PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos­
PDS; To bias Alves - PMD~; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

B~nto Porto - PFL; Gilson de Barros - PMDB; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
Milton FIgueIredo - PMDB; Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino COImbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
PlínIO Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek - PDS; 
Antônio Ueno - PFL; Ary Kffuri - PDS; Dilson Fan­
chin - PMDB; FabIano Braga Cortes - PFL; Hélio 
Duque - PMDB, halo Conti - PFL; José Tavares -
PMDB; Léo Neve, - PDT; Oscar Alves- PFL; Oswal­
do Trevisan - PMDB: OtávIO Cesáno - PDS; Paulo 
Marque~ - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Santinho Furtado - PMDB; 
Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Fernando Bastos -
PFL; Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; 
Nelson Wedekin - PMDB; Pedro Colin - PFL; Rena­
to Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Maller - PDT; Balthazar de Bem e Canto­
PDS, EmídIO Perondi - PDS; Floriceno Paixão -
PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo MardinI - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; João 
Gilberto - PMDB, Jorge Uequed - PMDB; Lélio Sou­
za - PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti 
- PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Alves -
PDT, Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mmcarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; -
Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Sieg­
fned Heuser - PMDB; Sinval Guazzelli - PMDB. 

Amapá 

AntônIO Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo-­
vam Borges - PFL; P~ulo Guerra - PDS. 

Roraima 

AlCIdes Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores 
e 282 Srs. Deputados. Havendo número regimental de-
claro aberta a se55ão. ' 



M1!iQ. de 1985 

Passando-se ao período destinado a breves comUnI­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Marcon­
des Pereira. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - SP.)­
Sr. Presidente, sendo evidente a ausência dos Srs. Depu­

- tados e Srs. Senadores em Plenário, requeiro a V. Ex', 
com base no § 29 do art. 29 do Regimento Comum, o en­
cerram en to da presente sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - É regimen­
talo requenmento de V. Ex' Efetivamente, não existe 
1/6 de Sr. Senadores e Srs. Deputados em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nos termos 
do § 3° do ar!. 5 I da Constituição, a presidência convoca 
sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas e 5 minu­
tos, neste plenário, destinada à votação do Projeto de Lei 
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n9 3, de I 985-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
à JuStiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 
17.000.000, para o fim que especifica (2' sessão). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 2 minutos.) 

Ata da 114~ Sessão Conjunta, em 22 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 19 HORAS E 5 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kaiume - Altevir Leal - Mário Maia - Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Ale­
xandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José Lins 
- Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - João Calmon - José Ig­
nácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson Carnelro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Amaral FurIan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra - Henrique SantilIo - Mauro Borges - Gastão 
MülIer - Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych;-- Ál­
varo Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Al­
cides Saldanha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

-, 
Acre 

Alércio Dias'- PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; Ge­
raldo Flemmg - PMDB; José Me\Io - PMDB; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Raildolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldmo Melre\Ies - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. . 

Rondônia 

Francisco Erse - PFL; _Múcio Athayde - PMDB; 
Olavo Pires - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; DionísIO Hage - PFL; 
Domingos Juvenil":'-' PMDB; Gerson Peres - PDS; Jor­
ge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ri­
beiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente Queiroz 
- PMDB; Benedito Monteiro - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho -;- PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira- PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Sarney Filho - PFL; 
Wagner Lago - PMDB. 

Presidência do Sr. Af artins Filho 

Piauí 

_Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero RaulirlO - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; WaIl Ferraz - PMDB 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio 
Marcílio - PDS; Furtado Leite- PFL; Gomes da Silva 
- PDS; Haroldo Sanford - PDS; Lúcio Alcântara -
PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo Linhares -
PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pimentel -
PMDB; Paes de Andrade - PMDB; 

Rio Grande do Nort~ 

Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo Alves 
- PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino - PFL; 
Vingt Rosado - PDS; 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro GaudénclO - PFL; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira- PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. -

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconcelos 
- PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jor-
ge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor -
PMDB; Maurího Ferreira Lima - PMDB; Miguel Ar­
raes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Roberto Freire 
- PMDB; Sérgio Murilo - PMDB; . 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Geraldo Bulhões - PDS; Renan Calheiros'- PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Gilton Garcia - PDS; Hélio 
Dantas ~ PFL; Jackson Barreto - PMDB; José Carlos 
Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Domingos Leonelli -
PMDB; Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco­
PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães 
- PDS; Fernando Santana - PMDB; França Teixeira 
- PFL; Francisco Benjamim - PFL; Francisco' Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima - PMDB; Jairo Azi - PDS; João Alves - PDS; 
Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José 
Lourenço - PFL; José Penedo -- PDS; Jutahy Júnior 

- PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes -
PDS; PrISCO Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Rô­
mulo Galvão - PDS; Virgildásio de Senna - PMDB; 
Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico 
Ferraço - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Alair Ferreira - PDS; 
Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Valle - PFL; Ama­
ral Netto - PDS; Bocayuva Cunha - PDT; Celso Peça­
nha - PFL; Darcílio Ayres - PDS; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Eduardo Gahl - PDS; Figueiredo Filho -
PDS; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'OrneIlas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT; Jorge Cury - PMDB; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Lázaró Carvalho - PFL; Léo Simões­
PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio. Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão -- PDS; 
Roberto Jefferson - PFL; Sebastião Ataíde - PDT; Se­
bastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão 
Sessim - PFL; Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis 
- PDS. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
-Carlos Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Dario 

Tavares -.PMDB; Emílió GaUo -.PFL; Fued Dib­
'PMDB' Homero Santos - PFL; Humberto Souto -
PFL; ';rael Pinheiro - PFL; João Herculino - PMDB; 
Jorge Vargas - PMDB; José Maria Magalhães -
PMDB' José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luiz Baccari­
üi - PMDB; Luiz Leal - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima-- PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton VeIloso - PFL; Oscar Corrêa JÚnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; PImenta da Veiga­
PMDB; Raul Belém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; 
Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Wil­
son Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vett~razzo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; Au­
rélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB, Celso Amaral.:... PTB; Darcy Passos -
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom -
PT; Diogo Nomura - PDS; Doreto Campanari -
PMDB; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Ferreira 
Martins - PDS; Flávio Bierrembach - PMDB; Fran­
CISCO Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone_Righi - PTB; Her­
bert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passo­
ni - PT; Israel Dias-Novaes - ~MD_B; João Bastos -
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PMDB; José Camargo - PFL; José Genoíno - PT; 
MárcIO SantJ!1i - PMDB: Marcondes Pereira -
PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco -
PTB, Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo- PTB; Oc­
tacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB: Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 
Raimundo Leite - PMDB; Ricardo Ribeiro - PFL; 
Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite - PDS; 
Salvador JulianeIli - PDS: Theodoro Mendes -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

. Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castm - PDS; Iram Saraiva -
PMDB: Iturival Nascimento - PMDB; João Divino­
PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes­
PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos -
PDS: Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL: Gilson de Barros - PMDB: 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
Milton Figueiredo - PMDB; Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martms - PMDB: Ruben Figueiró - PMDB; 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDBj 
Anselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek - PDS; 
Antônio Ueno - PFL; Ary Kffuri - PDS; DUson Fan­
chin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio 
Duque - PMDB: halo Conti - PFL: José Tavares -
PMD B: Léo Neves - PDT; Oscar Alves - PFL; Oswal­
do Trevisan - PMDB: Otãvio Cesãrio - PDS; Paulo 
Marques - PtvrDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL: Santinho Furtado - PMDB; 
Santo~ Filho - PDS: Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMD B;' 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Fernando Bastos -
PFL; Luiz Henrique !.- PMDB; Nelson Morro - PDS; 
Nelson Wedekin - PMDB; Pedro Colin - PFL: Rena­
to Vianna - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUner - PDT; Balthazar de Bem e Canto -
PDS; Emídio Perondi - PD~; Floriceno Paixão -
PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardiní - PDS; Irajâ Rodrigues - PMDB; João 
Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Lêlio Sou­
za - PMDB; Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti 
- PDT; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Alves -
PDT; Oly Fachin - PDS: Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Sieg­
fried Heuser - PMDB; Sinval Guazzelli - ~MDB; 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores 
e 282 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Passando-se ao período destinado a breves comuni­

cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Jacques 
D'Ornellas. 

O SR. JACQUES D'ORNELLAS (PDT - RJ. Pro­
nuncia o segumte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O nosso registro, hoje, é sobre a greve dos funcio­
nãrios da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
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Trago, neste momento, uma carta aberta aos funcio­
nários da Associação dos Empregados da Empresa Bra­
sileira de Correios e Telégrafos - DR - Rio de Janeiro. 
Diz o .seguinte: 

CARTA ABERTA Ã POPULAÇÃO 

Dizem que a República ê nova mas a atual si­
tuação dos empregados dos Correios prova que as 
idéias continuam·velhas. Queremos voltar ao traba­
lho e não deixam. 

Estamos pedindo apenas que garantam que não 
seremos punidos ou demitidos, mas somente nos 
respondem com veladas ameaças. . 

Retornar não depende mais de nós, e sim das au­
toridades que não perderam o hãbito de tratar o tra­
balhador como um imbecil que não deve e não pode 
exigir os seus direitos. 

Somos acima de tudo pessoas conscientes que 
percebem que a Empresa estã empenhada no senti­
do de desmobilizar uma categoria que passou a 
incomodá-Ia, porém eles estão sentindo desde 
março que nem sempre o uso da mordaça faz calar a 
voz, e nós continuaremos lutando porque a classe 
estã unida e há uma firme determinação de só retor­
nar ao trabalho com reais garantias de que não ha­
verá represálias. 

Temos tentado de todos os modos sensibilizar a 
Direção da ECf, o Ministério das Comunicações e 
o Ministério do Trabalho para que consigam pôr 
fim a esta situação constrangedora que está prejudi­
cando tanto a população. 

Tivemos que brigar para conseguir melhores ,a­
lários, agora estamos brigando para reassumir nos­
sas posições com segurança. De modo algum a Em­
presa destruirá o espírito de organização da catego­
ria. Vencemos o medo e gritaremos unidos sempre 
que houver uma injustiça. 

Nós Ecetistas merecemos que a Empresa reco­
nheça que toda a sua crediliilidade foi construída 
com nosso suor e nosso sangue. 

Ass.: Associação dos Empregados da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - DR - Rio. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta carta já está de­
fasada no tempo, em função da suspensão da greve pelos 
funcionários da ECT. Entretanto, a Direção Nacional da 
ECT e o Ministério das Comunicações não têm demons­
trado que querem a tranqüilidade da categoria e um re­
torno ao trabalho sem traumas e sem violências contra 
as lideranças grevistas: 

Queremos dizer que os funcionários que estiveram, 
hoje, em nosso gabinente, estão voltando ao Rio de Ja­
neiro com o propósito de novamente procurar uma mo­
bilização da categoria no sentido de impedir que se con­
sumem efetivamente essas demissões, em termos de que 
n~o haja mais reVersibilidade. Esses funcionários demiti­
dos representam, ainda hoje, a expressão de uma unida­
de, a expressão de uma organização, a expressão da defe­
sa da empresa. Porque nós temos notícias de que setores 
que pretendem a privatização, quer dizer, a quebra do 
monopólio dos Correios e Telégrafos, na área dessas ati­
vidades, que estão pressionando no sentido de alterar 
esse monopólio e permitir a entrada de empresas multi­
nacionais na área da ECT. Esse é o nosso registro Sr. 
Presidente. (Muito bem!). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JACQUES D'ORNELLAS EM SEU DISCURSO: 

CARTEIROS APANHAM NO. 
79 DIA DE GREVE 

Reunidos em assembléia, à noite, os carteiros decidi­
ram permanecer em greve até que a ECT se comprometa 
a não punir quem quer que seja, nem descontar os dias 
parados. O diretor regional da empresa disse que agora 
qualquer decisão só poderá ser tomàda pelo Ministro 
das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, que cha­
mou a si a solução do assunto. No fim da noite de terça­
feira e infcio da madrugada de ontem, ocorreram vários 
incidentes, quando os empregados, tentando impedir a 
saída de quatro caminhõe~ e duas kombis do edifício­
,ede, foram surpreendidos com a chegada de dezenas de 
policiais, que lIsaram jatos dãgua, bombas de efeito mo-

, ral a força bruta para a retirada do pessoal. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A presidên­
CIa convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 
horas, neste plenãrio, com a seguinte Ordem do Dia: 

DIscussão do Projeto de Decreto LegislatIVO n? 4, de 
1985-CN, referente ao Decreto-lei n9 2.138, de 1984; e 

Apreciação da Mensagem Presidencial n? 14, de 1985-
CN, referente ao Decreto-lei n9 2.137, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei n9 3, 
de 1985-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir' 
à Justiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 
17.000.000, ,para o fim que especifica (incluído em 
Ordem do Dia, nos termos do § 39 do art. 51 da 
Constituição - 2J sessão), tendo 

PARECER, proferido em Plenário pelo Senhor 
Deputado Jorge Uequed, pela aprovação do proje­
to. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão con­
Junta de 14 do corrente mês, às lI horas, ficando fi vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 39 do art. 
51 da Constituição, na sessão conjunta das 19 horas e 42 
mInutos de ontem, o projeto deixou de ser votado por 
falta de quorum para o prosseguimento dos trabalhos. 

Vai-se passar à votação do projeto na Cámara dos De­
putados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa a redação final do Projeto de Lei n9 3, de 1985-CN, 
apresentada peja Comissão Mista, em seu Parecer n9 12 
de 1985-CN, que vai ser lida pelo Sr. 19-5ecretãrio. 

É lida a seguinte 

PARECER N9 12, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, apre­
sentando a Redação Final do Projeto de Lei n9 3, de 
198~CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir â 
Justiça do Trabalho o crédito especial de Crs 
17.000.000 (dezessete milhões de cruzeiros), para o 
fun que especifica". 

Relator: Senador Nivaido Machado 
A Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 

de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 3, 
de 1985 - CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
à Justiça do Trabalho o crédito especial de crS 
17.000.000 (dezessete milhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica", apresenta, em anexo a Redação Final da 
referida proposiç~o. 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1985. - Deputado 
João Alves, Presidente - Senador Nivaldo Machado, 
Relator - Senador Alexandre Costa - Senador Alfredo 
Campos - Senador Lomanto Júnior - Senador Itamar 
Franco - Senador Guilherme Palmeira - Deputado An­
tônio Câmara - Deputado Figueiredo Filho - Senador 
Fábio Lucena - Senador Virgfiio Távora - Deputado 
Siegfried Heuser. 

ANEXO AO PARECER N~ 12, DE 1985-CN 

Redação finai do Projeto de Lei n9 3, de 1985-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do 
Trabaibo o crédito especial de crS 17.000.000 (dezes­
sete milhões de cruzeiros) para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° É o Poder Executivo autorizado a abrir à 

Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7' Região, o crédito especial de Cr$ 
17 000.000 (deLessete milhões de cruzeiros), para atender 
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despesas com obrigações patronais, em decorrência da 
criação de uma Tabela de' Pessoal Permanente, sob regi­
me da Consolidação das Leis .do Trabalho - CLT. 

Art. 2° Os recursos necessáribs à execução desta Lei 
decorrerão de anulação parcIal de dotaçãp o~~ament~ri~ 
consignada no vigente Orçamento da Umao, LeI n· 
7.276, de 10 de dezembro de 1984, em favor da Justiçado 
Trabalho. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Martins Filho) - Em discus­
são. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Congressista desejar fazer uso da pala­
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. . 
Os Srs. Deputados que a apro'fam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
. Aprovada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. , 
Aprovada a redação fmal, a matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer-
rada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 10 ~lIinutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NA­
VARRO VIEIRA FILHO NA SESSÃO DE 8-5-85, 
QUE SE REPUBLICA POR HA VER SAlDO 
COM INCORREÇ()ES NO DCN - SEÇÃO lI­
DE 9-5-85: 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Co ngressistas: 

Mais uma vez encontra-se o Congresso Nacional reu­
mdo e mobilizado para votar Proposta de Emenda Cons­
titucional restabelecendo eleições diretas, depurando-se 
a Lei Maior de parte das medidas autontárias vigentes 
na Constituição outorgada que ainda temos. 

A 25 de abril do ano passado tivemos a memorável 
reunião em que a vontade uníssona do País, pedindo por 
eleições diretas para Presidente da República, fez-se pre­
sente no plenário desta Casa, então sitiada militarmente 
pelo decreto das "emergências" castradoras da manifes­
tação popular e intimidatórias do livre exercício da re­
presentação do povo. A tese foi amplamente vitoriosa 
nesta Câmara. sem que tivéssemos alcançado, contudo, 
o quorum mínimo de dois terços para a necessária modi­
ficação do texto constitucIOnal. 

O Brasil não teve as dirl;tas presidenciais que reclama­
va em campanha cívica jamais vista neste País. Mas teve 
ali, com a emenda derrotada, o início efetivo da con­
cepção da Nova República, que viria desabrochar em es­
peranças, nove meses depois, com a eleição de Tancredo 
Neves e José Sarney, em pleito indireto, mas que a 
Nação legitimou, referendando as escolhas feitas pelo 
Colégio Eleitoral. 

Mas viemos a perder Tancredo Neves, no alvorecer da 
Nova República, que segue. entretanto, intocável com 
Sarney, guardIão de seu legado e dos compromissos da 
Aliança Democrática. "Os seus sonhos são os nossos so­
nhos O que ele prometeu realiz,ar. ao longo de nossa 
campanha política, será fielmente realizado. Nada será 
esquecido. O compromisso de Tancredo Neves é o nosso 
compromisso". são palavras do Presidente José Sarney 

Para isso estamos aqui hoje. Para dar continuidade a . 
permanência aos sonhos de democracia e de particIpação 
do inspirador deste novo tempo. Não se trata apenas de 
ser coerente com as posições do Presidente que nos dei­
xou antes do coroamenro de sua obra,. Trata-se, além 
dlsso,.de ampliar e de expandir, logo de início, o proces­
so de democratização do País, mantendo-se acesa a cha­
ma da mobilização popular. Trata-se, sobretudo, da via­
bilização Imediata tio primeiro projeto político da Nova, 
República, da realização de promessa publicamente as­
sumida e que não pode, em absoluto, deixar agora de ser 
cumprida. 

Logo mais estaremos deliberando sobre a autonomia 
polítIca das capitais dos Estados, dos Municípios consi­
derados como estâncias hidrominerais e daqueles excluí-
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dos da lista das cidades tidas como de interesse p.ara a se­
gurança nacional. Como' autor da emenda que serve de 
base, em decorrência do processo legislativo e do consen­
so das hder.anças partidárias à delIberação maior do res­
tabelecímento amplo da autonomia municipal e da satis­
fação dos mais legítimos anseios da Nação, devo e quero 
aqui fixar algumas considerações. _ 

Antes de tudo, uma palavra de louvor ao trabalho da 
Comissão Interpartidária, com especial menção, por oe­
ver de justiça. ao seu nobre relator. Deputado João Gil­
berto e ao Presidente Senador Aluízio Chaves, e aos es­
forços frutlficantes das liderança$ partidánas. todos con­
dutores eficientes do consenso que vem alcançando 
sobre os pontos principais da matéria em pauta. 

Pessoalmente. sou favorável a todos os Itens consensa­
dos a nívl<l da Comissão Interpartidária. Mas estou 
pronto a transigir quanto à inclusão de outros temas ou 
à exclusão de certos itens já postos, desde que esta atitu­
de possa contribuir para a obtenção do quorum mínimo· 
de dois terços. necessários à aprovação desta emenda . 
Dentro desse enfoque, considero sumamente oportuno 
que votemos em destaque os pontos porventura julgados 
polêmICOS - como a elegibilidade dos atuais prefeitos­
para que não soframos o risco de prejuízo na matéria 
prIncIpal. 

Sou por eleições diretas em todos os níveis, do Presi­
dente ao Prefeito. Como ex-pedessista, participei desde a 
primeIra hora do grupo "Pró-Diretas" do PDS. cujo nú­
cleo básico, ao lado de Aureliano Chaves e de Marco 
Maciel, veio a constItuir-se nos primórdios da Frente li­
beral. que. UnIda a nível nacional com o PMDB, formou 
li Aliança Democrática, possibilitando ao Brasil este 
magnífico exemplo de maturidade política e tranSIção 

,sem crises e sem traumas do autorit~rismo para a demo­
cracia. 

Sou pela elegibilidade dos atuais prefeitos nomeados, 
desde que se desencompaübilízem previamente, para que 
possam submeter-se ao julgamento popular em con­
dIções iguais, sem o ôn us das pressões políticas a que po­
deriam ser levados. pelo acirramento das disputas muni­
CIpaIS, CItando por conseqüência a utilização indevida da 
máqulOa administrativa e dos orçamentos que dominam. 
Sou pela extensão do direito de voto, pela liberalização 
da lei de orgamzação partidána e eleitoral, para que a re­
'presentação popular se faça da forma mais ampla possí­
vel. bem comp me manifesto a favor da represêntação 
política do DF. Sou pela fixação imediata do princípio 
das eleições diretas também para presidente da Repúbli­
ca, conforme expressa manisfestação do Presidente José 
Sarney que vem sugerir ao Congresso Nacional o resta­
belecImento das diretas para Presidente. consagrando a 
tese que empolgou esta Nação. Cabe à Constituinte, en­
tretanto. a questão da duração do atual mandato presi­
dencial, que o Presidente já enfatizou deva ser de quatro 
anos. 

Qualquer hipótese de tentativa de redução do manda­
to presidencial por via de deliberação deste Congresso 
deve ser veemente repudiada porque ISso seria casuísmo 
execrá vel, seria usurpação de mandato; seria golpe bran­
co de que, se encontra saudoso dos golpes de baionetas, 
de tropas e de tanques. 

Não poderia delx'ar de dizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados, da honra e da satisfação que te­
nho em ver ampliado o objeto da emenda constitUCIOnal 
qUe reapresentei e que venho apresentando desde 1979. 
pnmeiro ano de meu mandato como Deputado Federal, 
da mesma forma que havia feito meu pai, ex-Deputado 
Navarro Vieira, autor da primeIra emenda de restabele­
cimento de eleições diretas nas estâncias hidrominerais. 

Representante da' maior estância hidromineral da 
América LatIna. Poços de Caldas, e também da sua vizi­
nha, a CIdade de Caldas. ambas plantadas no meu queri­
do chão do Sul de Minas - Estado que ainda tem outras 
II estânCIas hidrominerais com prefeitos nQmeados -
atuei no sentido de que o Congresso Nacional sempre ti­
vesse diante de si a oportunidade de restabelecer a auto­
nomia política daquelas cidades. Foram muitas as pro­
postas de emendas à Constituição que apresentei nesse 
sentIdo. -' ! _ , 

Propositadamente, sempre delimitei o alcance dessas 
emendas às estâncias hidrominerais. E fiz por razões de 
oportunidade e de estratégia na consecussão do objetivo. 
'Primelro, porque Já haVIa em tramitação emendas sobre 
eleições. diretas para Prefeitos das Capitais. Segundo, 
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porque, na então evidente ImpOSSIbilidade de obter-se o 
maior. que ao mesmos se salvasse o menor, o direito que 
venho perseguindo para que o povo de minha terra possa 
eleger o seu PrefeIto. . 

As Comissões Mistas que examinaram as diversas pro­
postas de restabelecimento de eleições diretas em dife­
rentes níveis de governo, sempre, em seu parecer, englo­
baram os assuntos comuns em substitutivos amplo de 
eleições dIretas para Prefeitos de Capitais, dàs estâncias 
hidrominerais. Áreas de Segurança. Ora, os governos de 
então jamais desistiram de impedir -as eleições diretas, 
mesmo diante do clamor de toda uma Nação. E porque 
ImpedIram as eleições nas capitais, impediram também 
as eleições nas estâncias, visto que ambas as propostas 
tramItavam acopladas. Entendi-me,' então, com o ilustre 
Senador Mauro . Benevides a quem lendo homenagem. 
persIstente também na luta pela autonomIa das capitais, 
no sentido de que atuássemos juntos para que as emen­
das tramItassem em separado. na tentativa de obter-se, 
ao menos, o objetivo menor das eleiçõt<S nas cidades con­
SIderadas como estâncias hldrominerais. 

A autonomia das estâncias poderia ser restabelecida 
de duas formas: ou através de emenda às ConstItuição 
Federal. ou através de lei, votada por Assembléia Legis­
lativa Estadual, descaracterizando como tais as cidades 
consideradas como estancias hidrominerais. Como o 
Governo Federal continuava a impedir a manifestação 
favorável do Congresso NaCIOnal, passei a atuar, parale­
lamente, junto.ao Governo de Minas Gerais e à As­
sembléIa Estadual, onde diversas propostas tramitavam, 
mudando a designação de estâncias hidrominerais para 
estáncIas turísticas. Poucos dias antes de deixar o Palácio 
da· Liberdade, o eminente e saudoso estadista Tancredo 
Neves assegurava-me que faria aprovar uma das propo­
sições sob exame. 

Concluó. Sr. Presidente, dizendo que agora - disto 
estou certo - todas essas lutas serão vitpriosas. Vamos 
encerrar. com o objetivo plenamente alcançado, a cam­
panha pelas eleições diretas. Não só as estáncias. que te­
nho por obrigação precípua representar, mas também as 
capitaIs, os municípios de segurança nacional, assim 
como a própria Presidência da República terão eleições 
por sufrágio umversal dIreto. livre e secreto. É o fim da 
usurpação de um direito legítimo. Sei que o Congresso 
NaCIOnal. neste momento em que retoma seus poderes 
também usurpados, não deixará de fazer justiça a esse 
anseio nacional longamente acalentado: diretas simples­
mente. 

O·Sr. Nelson Marchezan'- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO - Pois não, ouço 
com mUIto prazer o aparte de V. Ex' 

O Sr. Nelson Marchezan - Quero, nobre Deputado', 
em'primeiro lugar, felicItar V. Ex' V. Ex', realmente, 
hoje é o VItorioso da persistência. Eu acompanhei o tra­
balho persistente, tenaz. indormido de V. Ex', em torno 
da revogação da leI que tirava a autonomia das estâncias 
hidrominerais. E V. Ex' sempre foi um conciliador em 
torno de buscar este objetivo, cedendo. concedendo, dia­
logando. se entendendo. As circunstâncias, infelizmente, 
não permitiram que V. Ex' pudesse, como hoje. come­
morar, há mais tempo. o resultado vitorioso da sua ação. 
Mas em compensação. e V. Ex' tem aí não só o prêmio à 
persisténcia, mas também tem a vantagem, em compen­
sação é no bojo da emenda de V. Ex' que acontecem coi­
sas importantes para este País. Isto me alegra, porque eu 
sou um admlr'ador do seu trabalho, da sua personalida­
de. da sua tenacidade e do desempenho, da desenvoltura, 
da capacidade com que V. Ex' representa o belo povo de 
Minas Gerais. Por isto, colhe V. Ex'. também, essa vi­
tória de, no bojo da sua emenda, serem introduzidas mo­
dificações importantes na vida do País e na Constituição 
brasileira, por cQnseqilência, na vida do País. E eu o feli­
cito por isto. E. também, queria, a propósito deste regis­
tro que faço, nobre Deputado, dizer que muitas dessas 
COIsaS que hoje se comemoram foi uma ltita que nós fize­
mos, também, no Governo.passado. quando nos senti­
mos frustrados ao não vermos a emenda do Presidente 
FIgueIredo ser aprovada. uma emenda que vinha ao en­
contrO da realidade nacional. E a própria emenda, que 
hoje aprovamos, mostra o quanto aquela tinha de atuali­
dade. Se a campanha pelas diretas era um movimento 
que demonstrava o anseio nacional, cabia aos Congres­
sIstas adequá-Ia à realidade, para que fosse introduzidfl: . 
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esta modificação sem traumas no País, sem que nós ti­
vés>emo, sobresaltos. Entendeu o Governo, na oportu­
mdade, que era preferível a emenda das diretas para 88, 
com quatro anos, ao invés de introdução de uma eleição 
direta imediata que pudes,e criar alguns desequilíbrios. 
AlIas, eu VI, por estes dias, o próprio autor - e foi atri­
buída a ele esta frase em um jornal e não foi desmentida 
- o próprio autor do projeto e da emenda das diretas di­
zer que uma direta agora podia desestabiliLar o País. Ve­
Ja, então, Sr. Presidente, se agora uma emenda, só no 
espírito, das diretas poderá desestabilizar o País, imagine 
o TlSCO que corríamo, nós, se aprovadas elas fossem na­
quela época. E a ilação parece pefeitamente lógica. Eu 
reconheço a emenda que se anuncia, e que vamos apro­
var, algo a mas que na emenda do Presidente Figueiredo, 
em um <;entldo, que ê o programa das eleições nas capl­
tai;. Eu flll, no Palácio do Planalto, naquela vez, um der­
rotado, porque não permitiram que se IntrodUZisse a 
elell;ão direta na, capitais, mesmo quando eu argumen­
tava que era um absurdo dar eleições para Presidente e 
não dar para as capitais. Argumentavam que isso atrapa­
lhava os planos do, governadores, afinal era mais um 
ano, somente. Eu reconheço', hsamente, que a emenda 
que se anuncia hoje tem sobre aquela esta vantagem, mas 
tem algumas desvantagens: a pnmelra, é que não fixa o 
mandato do Presidente, entenderia que deveria fixar, e, a 
segunda, é que não cuida da reforma tributária, tão re­
clamada pelos municípios e exigênCia negociada aqui, no 
Congresso Nacional, com as lideranças que hoje condu­
zem e~ta emenda. Foi introduzida uma reforma tríbu­
tána bastante significativa que, se não tivesse sido rejei­
tada a emenda Presidente Figueiredo, estaria hoje, a be­
neficiar Estados e Municípios que tanto reclamam por 
maIor participação nos recurso~ da tribulação, por uma 
participação maior dos tributos arrecadados pela União, 
E esta emenda, ao que me consta, não contempla nada 
quanto à, prerrogativas do Congresso NaCIOnal. Mas, de 
qualquer forma, eu registro estes doi, aspectos funda­
mentaIs que a emenda nlio contempla, mas quero ser 
como V. Ex', quero me espelhar no exemplo de V. Ex' 
quero continuar a ser perSistente, defendo essa~ coisas, 
para que possamos, no dia de amanhã, comemorar o que 
falta nesta emenda e não esperar pela Consllwinte. To­
das e"as coi>as boas com que nós e,lamm, de acordo e, 
que podem nos beneficiar de,de logo, eu acho que sobre 
elas nó, poderíamos no, entender e em outra emenda, 
que nào nesta, porque nós não queremos nem podemos 
mal' emendá-la, ma" numa outra emenda, poderíamos ir 
ao encontro do anseio da população brasileira, atenden­
do a es,as reivindicações. Perdoe a minha digressão, mas 
o sentido maior deste meu aparte era reghtrar a vitória 
que V. Ex' mereCidamente colhe neste dia. 

o SR. NA VARRO VIEIRA FILHO - Agradeço a V. 
Ex', Deputadõ Nelson Marchezan, e quero louvar a sua 
posição como Líder d~ nosso Partido, durante tanto 
tempo, quando acompanhou de perto essa luta pelo res­
tabelecimento das eleições diretas nas estâncias hidromi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

nerais; quero louvar o seu espírito liberal, a sua vontade 
de ajudar, de colaborar, o seu espírito conciliador, do 
seu Intento de procurar alcançar, na Liderança do Parti­
do, a valorização do Congresso Nacional e o aprimora­
mento da Democracia no País. Infelizmente, V. Exx' foi 
Líder num período bastante difícil, num período em que 
haVia predominância exagerada do Poder Executivo 
sobre o Poder Legislativo. HOJe, estou certo, V. Ex' pre­
cisará ter a persistência que eu tive de lutar tantos anos, 
porque todas es<;a~ propostas, que são os seus anseios e 
o, anseio:, da Nação também, de aprimoramento do sis­
tema democrático no País, terão uma tramitação mais 
rápida, haja vista que hoje estaremos votando uma pro­
po,ta elaborada pela Comissão Interpartidária, uma 
proposta de con,enso de todos os partIdos, e é o primei­
ro p.asso de um camInhar que será bastante rápido, no 
>entldo de l!onsolrdarmos a democracia no País. Eu agra­
deço ~lI1to a gentIleza do aparte de V. Ex' que pela ex­
pressa0 que tem, nesta Nação, vem ilustrar e emgrande­
cer o meu discurso. 

Ouço, com satisfação, o aparte do nobre Deputado Ti­
dei de Lima. 

O Sr. Tidei de Lima - Deputado Navarro Vieira, eu 
gosta~la de aproveitar a oportunidade para 
cumpnmentá-Io pela felicidade que teve de apresentar a 
sua emenda, e ela hoje ser o veículo dessas transfor­
mações todas EVIdentemente, entendo que poderia ser 
ampIrada. Acredito que poderia ter sido esse veículo 
sido aproveitado melhor. Temos outros po'ntos imporan2 
tes, e ne,te momento aproveito para colocá-los: Primei­
ro, para nós, entendemos que a Constituinte é o ponto 
que marca a Nova República Na verdade, a Constituin­
te a ser convocada precisa ser preparada, e a emenda da 
V. Ex' poderia ,er o veículo para esse preparo. Evidente 
que deveríamos amplIar, permitir a participação de to­
dos através da aprovação de emenda, constitucionai. no 
bojo da de V. Ex' E veJo que sou obngado a ampliar este 
aparte para dizer o quanto fOi impotente o Líder do PDS 
junto aos generaIs do Planalto, porque o Deputado Nel­
son Marchezan coloca a sua posição, demonstrando a 
sua Impotência frente aquele aparato do sistema milHar 
que não permItiu que fosse o Líder do PDS, ou o seu 
Partld.? aquI,. o .Instrumento para abertura que vive hoje 
a Naçao brasileira. Eu, na verdade, que tinha uma consi­
deração por S. Ex', agora tenho muito mais, lamentando 
apenas a ,ua impoténcia frente aos generais do Planalto. 
Era a colocação que eu gostaria de fazer. 

O SR. NAVARRO VIEIRA FILHO - Agradeço o 
aparte do Deputado Tidei de Lima, sempre ressaltando 
que a, medidas que hoje estamos votando representam 
um pnmeiro passo na evolução de grandes transfor­
mações que veremos no Governo. 

VeJO o Deputado Nelson Marchezan me pedir um ou­
tro aparte, em razão de ter sido citado pelo Deputado Ti-
der de Lima. _ 

Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - (Fazendo soar 
a campanhia.) - Rogo ao Deputado Navarro Vieira 
que, após conceder o aparte, encerre porque, o seu tem­
po Já está ultrapassado em 2 minutos. Mas a Mesa dá 
oportunidade a V. Ex' para conceder o aparte ao Depu­
tado Nelson Marchezan. 

O Sr. Navarro Vieira Filho - Agradeço a V. Ex' 
O Sr. Nelson Marchezan - Agradeço a V. Ex'. Sr_ 

PreSidente, e, em especial, ao Deputado Navarro Vieira 
pela concessão. Acho que o nobre Deputado Tidei de 
Lima não foi mmto feliz ao se referir à minha impotên­
cia. Primeiro, porque não sou impotente, (Risos). Em se­
gundo lugar, eu gostaria de frisar que o Congresso é que 
fOI Impotente no diálogo, porque a emendà veio de lá. A 
minha atenção foi muito forte, se S. Ex' quer entender 
a;Slm, no sentido de conseguir fazer com que o Governo 
mandasse essa Emenda para cá, aliás não foi um traba­
lho só meu, mas, das lideranças do Governo na Câmara, 
no Senado, e do Presidente do Partido, há época, o Sena­
dor José Sarney, hOJe Presidente da República. Nós con­
seguimos trazer uma Emenda muito mais ampla do que 
esta - e agora eu respondo ao colega - muito mais am­
pla a este Congresso, e quem não votou foi este Congres­
so, quem acabou cnando embaraços foi a falta de enten­
dimentos, e, aí sim, se houve incapacidade foi de todas as 
Lideranças que não encontraram um denominador co­
mum, porque a Emenda do Governo tinha muita coisa a 
maIS para ser analisada, houve uma falta de entendimen­
to em torno das eleições em 1988. Veja que a Emenda do 
Governo, que se deixou de votar, era muito mais com­
pleta, porque determinava que as eleições fossem em 
1988, diretas, e esta agora nem determina o prazo, insti­
tUI apenas o prmcípio: O Deputado Tidei de Lima está 
satisfeito com a Emenda atual, que é mçnor do que a an­
terior, e a antenor foi rejeItada pelo Congresso. De for­
ma que não houve nenhuma incapacidade da Liderança 
frente ao Governo. A Liderança do Governo foi capaz 
perante o Governo, sensibilizou o Governo, que mandou 
uma Emenda para cá. O que foi incapaz, na época, foi o 
Congresso de encontrar uma solução. Era o aparte que 
eu go~tafla de dar. 

O Sr. Virgildásio de Senna - Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. NAVARRO VIEIRA FILHO - Já advertido 
pelo Pre,idente, eu lastimo não poder conceder o aparte 
a V. Ex'. Mas, eu gostaria de registrar também que a 
emenda foi retirnda pelo Governo. 

E concluo, Sr. Presidente, manifestando a minha satis­
fação, maior do que a que sinto quando vejo minha pro­
posta de Emenda Constitucional sendo veículo de gran­
d~ transformações, pela alegria em saber que dei os pas­
,0, certos quando, de primeira hora, integrei o movi­
mento da Frente Liberal, que veio constituir na Aliança 
Democrática, permitindo esse novo clima de abertura 
de redemocratização que vive o País, através desse espíri: 
to da Nova República. 

MUito obrigado. (Muito bem!) 
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